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1. Problemados maistormentososé o de saber secabea
denunciaçãoda lide em açãode indenizaçãomovidacontrao
Estado,com fundamentonaresponsabilidadecivildeste,prevista
no art. 107daConstituiçãoFederal,verbis:"As pessoasjurídicas
dedireitopúblicoresponderãopelosdanosqueseusfuncionários,
nessaqualidade,causarema terceiros.Parágrafoúnico. Caberá
ação regressivacontra o funcionário responsável,nos casosde
cuIpaoudolo".
A dificuIdadedo problemavem do fato de que, parasua
corretasolução,é precisoremontarà basedo institutodadenun-
ciaçãoda lide,reguladopeloCódigodeProcessoCivil nosarts.
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70 a 76.Daconcepçãoquesetenhadele,do sistemadotado
peloCódigode processo- segundoa conclusãoa queseche-
gue- dependeráo enfoquequesedêao equacionamentoda
questão.E aí équeocarropega.. .
Pode-sedizerqueo problemaé,aumtempo,deDireitoAd-
ministrativoe deDireitoProcessual;masé sobretudodeDireito
Processual,porquetemosdeconhecer,na intimidade,a sistemá-
tica adotadapeloCódigorespectivopararegularessaimportan-
tíssimaespéciede intervençãode terceiro (Livro I, Tít. 11,
CapoVI, Seção111).Porque,tal sejaa concepçãoquesetenha,o
enfoque.asoluçãodaquestãosealterarãofundamentalmente.
E, justamente,anão-definiçãodosistemaprocessualefetiva-
menteadotadopelolegisladorbrasileiroé quetemlevadoadou-
trina e a jurisprudência umasituaçãoquesepodedizerde
perplexidade,e de contrariedadediametralnasopiniõese nos
julgamentosnãosódaquestão bjetodesteestudocomodeou-
trasrelacionadasoinstitutodadenunciaçãodalide.
E essaincerteza-seexplicapeladificuldademextrair,das
normasdosarts.70a 76do CódigodeProcessoCivil(emconju-
gaçãonecessáriacoma doart.109),overdadeirosistemalegal,o
geuíno espíritonorteadorda regulamentação,a menslegisque
o intérpretetemdeencontrar,paraquea construçãonãodesa-
be- o queaconteceráfatalmenteseseretirarumtijolo,queseja,
dessaintricadaestrutura.Dificuldadeporqueo legisladorbrasilei-
ro,nocaso,primouemnãotornarnadaclaroseupensamento,ou,
dizendo-oemlinguagem aistécnica:o aludidosistemacorpori-
ficadonosdispositivoslegais.
~tarefa,realmente,depesquisapaciente,diligente,exigindo
antenasmuito sensíveis,espíritoaltamenteindagadore sutil,
penetrarnosmeandrosda regulamentaçãod institutoa queo
CódigodeProcessoCivilchamou,simplesmente,dedenunciação
da lide(ejá aí começa dificuldade,poisessadenominação,por
si só, nãodá o verdadeirosentidoe a verdadeiradimensãodo
instituto).AproveitandoumaimagemdeMONIZ DE ARAGÃO
(a propósitodo capítulodasnulidadesno Códigode Processo
Civil,tambémeleadesafiaraargúciadointérpreteparapenetrar-
lhe os segredose desve-ndar-Iheo sistema),1pode-sedizerque
esseé um"trabalhosimilaraodo garimpeironolocalizarereve-
larapedrapreciosau.
2. A pretensãodedenunciara lideaofuncionáriosuposta-
menteculpadopelodanocausadoa terceiro,cujoressarcimento
é exigidoda IIpessoajur(dicadedireitopúblicof#,combaseno
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citadoart. 107daConstituiçãoFederal,fundamenta-seno inci-
so III do art. 70do CódigodeProcessoCivil,aodisporque"a
denunciaçãoda lide é obrigatória". . . "àqueleque estiver
obrigado,pelaleiou pelocontrato,a indenizar,emaçãoregres-
siva,o prejuízo do que perdera demanda".Comose viu, o
art. 107da Constituição,apósafirmar,.no caput,a responsabi-
lidadedo Estado(latosensu),assegura(verbis:IIcaberá")"ação
regressiva"contrao funcionárioculpado.E, sea Constituição,
comosedisse,asseguraaçãode regresso,a Lei nO.4.619,de
28 de abril de 1965,obrigaos Procuradoresda Repúblicaa
propô-Ia,emprazofixado,acrescentandoquelianão-obediência,
poraçãoou omissão,aodispostonestalei,apuradaemprocesso
regular,constituifaltade exaçãono cumprimentodo dever"
(arts.10.a30.).
Masa principalquestãoqueaí secoloca,parasepôr em
dúvidaessedireitoprocessualdo Estado,é a seguinte:a respon-
sabilidadedeste,constitucionalmenteestabelecida,seriaobjetiva,
independendoportantodequalquerindagaçãodecuIpaparaque
o terceiroquesofreuo danotenhadireitodevê-Iareconhecida
judicialmente,coma condenaçãodo Estadoa indenizá-Io;por
outrolado,o fundamentodaaçãoregressivaéaculpa(latosensu,
abrangendoa culpa stricto sensu e o dolo). Admitir a
litisdenuntiatio,por conseguinte,seriaintroduzirno processo
questõesdiversasdaquelasque constituema causapetendida
ação indenizatória,com evidenteoneração- ademaisdesneces-
sária- daatividadeprocessual,sobretudoprobatória,do autor,
ecomo retardamentodasoluçãodacausa.
Diversasquestões,a essaconexas,têmdeseraí analisadas:
a daobrigatoriedadeadenunciação,adaoportunidadedoexer-
cício da açãoregressiva,deserefetivamenteobjetiva,sempre,
a responsabilidadeo Estadopelosdanoscausadosa terceiros.
Mas,antesdesepoderexaminaressasquestões,é preciso,como
de início frisado,quese tenhaperfeitaconcepçãodo sistema
adotadopeloCódigodeProcessoCivilao regularo institutoda
denunciaçãodalide.
Toda a apreciaçãodessesproblemasestásubordinadaà
definiçãodo sistemaprocessual.As soluçõesvariaçãonecessa-
riamenteconsoantesejaconcebidodeu'amaneiraou deoutra.
3. Nãovamosfazeraqui,peladimensãoquesepretendedar
a estetrabalho- limitadoao examedo problemainicialmente
referido (item 1, principio) e que lhedá o título - , o escorço
históricodaevoluçãodo institutodadenunciaçãodalide,oudo
'!!!'~?;
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chamamentoà autoria(queerao doCódigode1939);tampouco
de suaconfiguraçãono Direitocomparado(p. ex.,no Direito
alemão,no italiano,no francês,no português).2Apenasfare-
mos,quantoa estes,eventuaisreferênciasnocursodaexposição,
quandosemostraremoportunasounecessárias.
Partiremos,em nossaanálisedo instituto,do Códigode
ProcessoCivilde 1939,paramostrarquehouveprofundatrans-
formaçãono sistemacoma promulgaçãodo Códigode 1973.3
Aqueleestatutoregulavamatérianosarts.95 a 98e 101,
no capítuloemquecuidava,emgeral,dalIintervençãodetercei-
ro", incluídasaí a nomeaçãoà autoriae aoposição(aris.99e
100e 102a 105,respectivamente).E denominavao instituto,
basicamente(comoo faziaadoutrina),dechamamentoàautoria
(art.95), emborafalassetambémemdenunciadoedenunciante
(arts.95,§ 30.,97e 98),estatuindo:11Aquelequedemandarou
contraquemsedemandaracercadecoisaou direitorealpoderá
chamarà autoriaa pessoade quemhouvea coisaou o direito
real,afimderesguardar-sedosriscosdaevicção"(art.95).4
Pode-sedizer,pois,que,no sistemadesseCódigo,o chama-
mentoà autoriafazia-seatravésde IIdenunciaçãoda lide", ou
emformadedenunciaçãodalide,sconcretizadamediantel"lno-
tificação"do alienante(quandoo denunciantefosseo autorda
ação)ou sua licitação"(quandofosseo réu o denunciante)
(art.95,§§ 10.e20.).
Parasecompletaravisãodoinstitutonessediplomaproces-
sual,restadizerqueelesedestinavaexclusivamentea fetivara
garantiada evicção(Cód. Civil, arte1.107),e que - diferente-
mentedo queocorrenosistemadoCódigode1973- , '~indoa
ju izo o denunciado",haviaa extromissãos- A do denunciante:
11 Art. 97.Vindoa juízoo denunciado,receberáo processono
estadoemqueesteseachar,eacausacomeleprosseguirásendo
defesoaoautorlitigarcomo denunciante";11Art.98.Seo de-
nunciadonãoviera juízo dentrodo prazo,cumpriráa quemo
houverchamadodefendera causaatéfinal,sobpenadeperdero
direitoàevicção".
EssasnormasestavamemharmoniacomanormadeDireito
materialestatuidano arte1.116do CódigoCivil,assimredigida:
IIParapoderexercitaro direito,que da evicçãolheresuIta,o
adquirentenotificarádo litígioo alienante,quandoe comolho
determinaremasleisdoprocesso".
Masa nota,quedistinguessencialmenteo sistemaproces-
sualde 1939do de 1973,estavano art. 101daquelestatuto:
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11 A evicçãopedir-se-áemaçãodireta".
Issosignificaque, no Direito ab-rogado,não podia haver
cumulação,no processo,daaçãode garantia(emquesepediria
a indenizaçãodo alienantepelaperdada"coisaou direitoreal"-
art. 95) com a ação principal(em que "se demandavacerca"
deles),geralmentereivindicatória.A açãode garantiaera uma
ação regressivautônoma("açãodireta", no dizer do Código),
propostaapóstersidoo denunciantevencidonaquela.
O Código atual, além de ampliar (atendendoa reclamos
da doutrina) as hipótesesque possibilitama litis denuntiatio
(incisos II e III do art. 70), nãoa restringindocomoo anterior
ao casode evicção,rompeutambémcom a tradiçãodo Direito
luso-brasileiro,ao facultar6ao denunciantea cumulaçãodela
com a ação de indenização,' como se depreendedo art. 76:
11A sentença,quejulgarprocedentea ação,declarará,conforme
o caso, o direito do evicto, ou a responsabilidadepor perdas
e danos,valendocomotítulo executivo".
4. Vê-se,assim,queatualmentea açãode regressopodeser
cumuladacom a simples denunciaçãoda lide.8Estasefilia ao
sistemaromano (litis denuntiatio),enquantoa cumulaçãodeita
raízes no sistemagermânico(advocatioad warrantum,chama-
mentoàgarantia).9 e 10
Dissemos, acima(no. 3, in fine), queo Códigode 1973
facultouao denunciantea cumulação da ação de garantiaà
denunciaçãoda lide; e depois, expressandoa mesmaidéia,
repetimosque no sistemadesseCódigo pode havertalcumula-
ção.
.
-
.,
É necessárioque esclareçamosessaafirmação,pois ela
contrariaa quaseunanimidadeda doutrina surgidaem torno
do instituto dadenunciacãoda lidemoldadonosarts.70a76
do Códigode ProcessoCivil, e a jurisprudênciadominante.ll
Segundoessadoutrina,a denunciaçãoda lidetraz emsi,desde
logo e automaticamente,a propositurada açãode regresso,
condicional,paraó casodesero denunciantesucumbentena
lideprincipal,movidaporeleoucontraele,comefeitoexecutó-
rio imediatoa seufavorcontrao denunciado(art.76).Assim,
nãoseria- comoaquisesustenta- , a proposituracumulada
daaçãoderegresso(oudegarantia),umafaculdadedeixadapelo
legisladorao exclusivocritérioe conveniênciado denunciante.
Em suma: nãopodede~l;I~ciarsem,ao mesmotempo,agir
contrao denunciado.Correspondeassimo institutoaoverda-
deirochamamentoà autoria (nomequelheeradadopeloC6-
------------
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digo de 1939,que, no entanto,nãocontemplava açãode
garantiacumulada- art. 101),nãosendoportantomeraJlde-
nunciaçãoda lide", como observaramaliáspartidáriosdesse
entedimento.12E a jurisprudência,seguindoessaorientação
doutrinária,fixou a mesmaconcepção,servindodemodeloa
seguinteementade acórdãodo Tribunalde Alçadado Rio
Grandedo Sul, de que foi relatoro eminenteprocessualista
ADROALDO FURTADO FABRfCIO: udenunciaçãoda lide
envolveproposituraantecipadae condicionalda ação de
regresso.O denuncianteocupaduplaposiçãona relaçãopro-
cessual:de autorou réu na açãoprincipal;deautor,sempre,
nademandaveiculadapelaIitisdenunciação".13
Nãopodemosdeixarde reproduziraquia precisaobserva-
çãode MIt TON FLAKS, sobreos coroláriosdessaconcepção:
"Colocadoo problemanessestermos,o CPC teriaaderidoao
sistemagermânico(supra,nO.4), porémde formainusitadaE'
radical:ou o titular do direitoregressivopropõedesdelogoa
açãoin eventum,ou nãoterámeiosdevincularo denunciado
ao decisório,à faltade outro instrumento,arriscando-se,inclu-
sive,a perderaqueledireito,sea denúnciadalidefor condicio-
nantedoseuexercício.
IIComojá aflorado,corretaa interpretação,a leiinstrumen-
tal brasileiraconflitariacom os maisinfluentesprotótiposda
fórmulagermânica(o queseriadespiciendoeatépoderiamere-
ceraplausos,senãofossemoscontra-sensosadianteapontados):
a) nãopermitindoao titulardo direitoregressivo,emdivergên-
cia comos Códigositalianoe francês,a opçãoentredenunciar
simplesmentea lide(sistemalatino)ouproporaaçãoineventum
(sistemagermânico),segundoa suaconveniência;b)nãolimitan-
do a demandaincidenteàshipótesesdegarantiaprópria,como
no modeloitaliano,queporissomesmoreservadenunziadi lite
(ouchiamatain causa),àmaneiraromana,paraasdemaishipóte-
sesderegresso;c) nãofacultandoaseparaçãodosprocessosprin-
cipalesubsidiário,como sobrestamentodesteÚltimo,sehouver
dificuldadena instruçãosimultânea,como no modelofrancês
(supra,§§ 50.,e60.)".14
IICausaestranheza,ainda" - acrescenta-, Jlqueo legislador
nãotenhadedicadoumaúnicapalavraà supostademandasubsi-
diáriaqueseencontrariaencartadanoart.76doCPC.Sódiscipli-
naa aceitaçãodadenúncia,hipótesemqueo denunciadoassu-
mea posiçãode litisconsorte(CPC,arts.74e75,1).Seo denun-
ciadosilenciaou compareceapenasparanegara qualidadeque
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lhe é atribuída, diz o Código que cumprirá ao denunciant~pros-
seguir na defesa(CPC, art. 75, 11),mas não vai além, como que
colocando um ponto final no incidente. Nihil, nos dispositivos
que regulama denunciaçãoda lide, sobre o procedimentoa ado-
tar diantedaresistênciado terceiro".15
5. Aqui se explica a razãoda imagemquetomamosempres-
tada a MONIZ DE ARAGÃO (no. 1, supra,in fine). Se, no cam-
po das nulidades,o sistemado Código de 1939 (que basicamente
é o do de 1973) teria sido desvendadopelo ilustre mestrea que
ele se refere (cf. nota 1, supra), ousamosdizer que o sistemado
Código de 1973, quanto ao instituto da denunciaçãoda lide, só
foi revelado, em seu genuíno significado, pelo preclaro autor
cuja lição foi há pouco reproduzida (no. 4, supra). Foi MfL TON
F LAKS, a nosso ver, quem, em sua notávelobra, Denunciação
da Lide,16 logrou penetraros segredosde uma das maisenigmá-
ticas seções do Código de Processo Civil, apresentando,com
simplifidade, clareza, profundidade e aguda percepção,a chave
e os diversoscaminhosa seguirparacompreendê-Ia.
Seria difícil (senão impossível), aqui, dadasas limitações
deste trabalho, resumir a lição contida nessamonografia. Para
que se tenha perfeitacompreensãoda matériaé precisopercorrê-
Ia de começo a fim, vendo-lhe o desdobramentosistemático,
passandopelasorigensdo instituto e todo o seu desenvolvimen-
to histórico no Direito luso-brasileiro,e o exame dos sistemas
alemão, italiano, francês e português, em comparação com o
nosso, a revelar-lheo sentido e as influênciassofridas.Sobretudo
quando, como no caso,o sistemad~vendadodifere, emaspectos
fundamentais - com conseqüênciaspráticas da maior relevân-
cia - , daqueleapresentadopelacommunisopinio doctorum. Os
mais autorizados processualistaspátrios deramcontribuições da
maior importância, com estudos do maior valor, em exposições
eruditas e aprofundadas,que enriquecerama bibliografia jurídi-
ca brasileirasobreo institutoem exame.I? Contudo,parece-nos
que nenhumdos autoresque antesversaramo tema,diversamen-
te do que ocorreucom o monografistaacimacitado, logrouefeti-
vamentecompreender,em suaplenitude,a menslegis- o sistema
que deflui dos arts.70 a 76 do Código de 1973.
Concordamoscom ele quandoalvitra: IIÉ de admitir-se,
assim,ao menosparaargumentar,que talveztenhahavidoum
erro de perspectivados primeirosautoresque enfrentaramo
tema,aindasob o impactoda novidade,equívocoesseque aca-
bou influenciandoos que Ihesseguiramaspegadase assumindo
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forosdeautênticopostulado.Paraissocontribu(ramváriosfato-
res,algunsjá aflorados,taiscomo:ato hermetismodo Código,
frutodeumatécnicalegislativanãomuitofeliz;b) o silêncioda
'ExposiçãodeMotivos;,incompreensívelemsetratandodemodi-
ficaçõestãoprofundas;c)anaturaldificuldade,apesardosprece-
dentesadianteapontados,emassimilarumasentençadeclarató-
ria, dotadadeeficáciaexecutiva,e alémdissosemprévialide
entreaspartesenvolvidas(CPC,art.76);d) a familiaridadea
indiscutívelsimpatiadosprocessualistaspátriospelachiamatain
garanziado direitoitaliano"levando-osa identificaro instituto
noprimeirodispositivoqueIhespareceumaispropícioif.18
. Tentemos,entretanto,por serde nossodeverao escrever
umestudosobrea denunciaçãoda lideemaçãoderesponsabili-
dadecivil movidacontrao Estado,compendiarasidéiasbásicas
sobreo sistema dotadopeloCódigode ProcessoCivil, parao
instituto em exame- mesmoporqueele é premissanecessária
à análisedaquestãoproposta.Façamosumaapreciaçãoemlinhas
muitogerais;masrepetindoa advertência:dadaa complexidade
do temae osvariadosaspectosqueo envolvem,nãosepoderá
obtera convicçãodoacertodaconstruçãojurídicaapresentada-
especialmentequandoelacontraria teoriadominante- semum
estudomaisdeespaço,semumadisquisiçãomaisextensaeapro-
fundadasobreo instituto,comoa quesefaz no livroreferido
acima,aqueremetemosleitor.
6. ComodemonstraMfLTON FLAKS, o sistemabrasileiro
do institutoa quedeuo nomede"denunciaçãodalide"émisto,
híbrido,conjugandoelementosdo sistemaromanoedogermâni-
COaNão é apenaso do Direitoalemãoe do Direitoportuguês
(§§ 72usque74daZPOe arts.325a 329do Cód.deProc.Ci-
vi!), da meralitisdenuntiatio(conquanto Códigolusitanoo
denomine,comoo faziao nossoCódigode1939,de"chamamen-
to à autoria");aproxima-semaisdosmodelositalianoe francês
(tendosofrido,embora,influênciasdaqueles).Com basenos
arts.32e 106doCodicedi .proceduracivile,o titulardeumdirei-
to regressivo,na Itália,tema seguinteopção:a) adenunziadi
lite ou chiamatain causa,à maneiraromana,como efeitoexclu-
sivodevincularo denunciadoà coisajulgada;b) a chiamatain
garanzia,à maneiragermânica,com efeitonãosó vinculativo
mastambémindenizatório.19E combase,atualmente,no art.
331 do Cadede procédurecivile (de1975),quemanteveno
pontoo Direitoanterior,o titulardo direitoregressivotem,na
França,a mesmalternativa,nashipótesesqueadmitema inter-
- --- - --- - --- - -
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(115)- FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA, Resp.civ.doEst.p.fatosdaAdm.
Públ.,citonanota111,supra,p.318.
(116)- CAIO TÁCITO, Tends,ats. s. a resp.civ. do Est., citona nota 110, supra
(grifosnossos).
(117)-Ato Adm. e Dirs. do Adms., cit.,p. 172(nO.104)(idem,Elementos,cit.,
p. 273,nO.40).
(118)-Ibidem, pp.171-2(nO.102)(idem,ib.,p. 272,nO.38).
(119)- Comentdriosà Constituiçãode 1967(coma emendanO.1, de 1969),111,2a.
ed., Rev.dosTribs.,1970,pp. 546-7;(grifosnossos).Cf., no mesmosentido,
HELY LOPESMEIRELLES,Dir. Adm.Bras.,cit.,pp.6234"
(120)- Cf.BI!NOIT,ob.e1oc.indicadosnanota107,supra.
(121)- ANDRl!DE LAUBADERE,Traitéélémentaired droitadministrati/,Paris,
1953,n9 885,p. 487(n9S892-914,pp.490-98).Issojá foraaliásregistra-
do,quasecomasmesmaspalavras,porPAUL DUEZeGUY DEBEYRE,ao
arrolarem,entreos caracteresdafaltado serviçopúblico,seu cardtergeral:
uGénéral,égalementencesensqueIa théoriedeIafauteduservicepublic
constituele droit communde Ia responsabilitéde Ia puissancepublique.
EllerestevéritablementIa théoriedebasemalgrélesgainsdeIathéoriedu
risque.li suffitde considérerlesnombreuxarrêtsquerejettentle pouvoir
du demandeurparcequei! n'estpasdécouvert,danslesfaitsdeI'espece,
Iafauteduservicepublic"(Traité,cit.,nO.629,p.422).
(122)-Ibidem.
(123)- Nota2, p. 432;uCen'estquetrêsexceptionnellementquele motrisque
estconsacréparlesarrêtsduConsei!d'l!tat,maissilemotneserencontre
passouventdansle décisionsjuridictionnelles,Ia chosesy trouvetc'est
I 'essentiel ... .."
(124) - Traité, cit., nO.641, pp. 431-2.
(125)- Droit administrati/, 3a., ed., Dalloz, pp. 2534 (onde se indica jurisprudên-
cia relaccionadaa cadahipótese).Essadistinçãonãoé feita,v. g., por LA UBA-
DERE, que, ao estudara responsabilidadeporrisco,inclui todasessaship6te-.
ses mencionadas (Traité,cit., -nos.892-914,pp. 490-98).Cf., no mesmosenti-
do, substancialmente,dosautoresacimacitados,LOUIS ROLLAND,Précisde
droitadministratif,lOa.ed.,Dalloz,1953,nOs.419,420e692,pp.361-3.
364-5e552-3,comindicaçãodaJurisprudênciapertinenteàsdiversase pécies.
Cf. nO.420,p.364;"Responsobilitésonsfauteduservicepublico(Responsobi-
litépourrisque).- En principe,l'I!tatn'estresponsablequepoUlfautedu
servicepublicoCependantl'exigencesansréservedeIafauteduserviceaurait,
dansIa pratique,desinconvénients.li y a descasou, sansqu'on puisse
prouverunefauteduservicepublic,etsansqu'i1Y aitrienaluireprocher,les
particulierssubissent,dofaitdesonfonctiqnnement,desdommagesconsidé-
rables~Lespriver,danscecas,d'indemnitéseraitcontraíreà Péquitéet au
principedel'éga1ité<levantlescharges ."Cf. HELY LOPESMElRELLES,
DiT.Adm. Bras.,cit.,PP. 624-5.
(126)- OSWALDOARANHABANDEIRADEMELLO,PrincfpiosGeraisdeDireito
Administrativo,ed.Forense,1969,p. 487, apudC.A. BANDEIRA DE
MELLO, Elementos,cit.,-pp.267-8(nO.30)(idem,Ato Adm.e Dirs.dos
Adms.,p.166,nO.94).
(127)- LOUISROLLAND,Précis,cit.,nO.419,p.361.
(128)- CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO,Elementos,cit.,p. 268,nOs.30-
31(cf.AtoAdm.eDirs.dosAdms.,cit.,pp.166-7,nOs.94-5).
(129)- STF RDA ree.extr.35.136;TFR RDA 42/253;RT 220/ 502;TJMT RT
- 273/698;TJSP RDA 31/288;40/337;RT 197/168;202/163;203/299;269/
263; TASP RT 291/666(nota7) (HELY LOPES MEIRELLES, Dir. Adm.
Bras.,cit.,pp.618-19).
(130)- CitandoDUGUIT, WALINE e EISENMANN, faz LAUBADÊRE aimportante
observaçãodeque° verdadeirofundamentodaresponsabilideoEstadoé
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sempreo princípiodaigualdadedosindiv{duosdiantedosencargosptJblicos,
sendoa culpaou riscomeracondiçãodessaresponsabilidade(Traité,cit."
riO 882,pp.486-7):"Nãoé raroquea culpa"(faute)"(ouorisco)sejam
qualificadoscomofundamentoda responsabilidadedaadministração.Essa
concepçãoé criticável.A culpa(ouo risco)constituemsomenteacondição
exjgida,segundoscasos,paraquea administraçãosejaobrigadareparar,
masnãoofundamentofilosófico,valedizer,ajustificaçãodaresponsabilidade.
Comefeito,emdireitoadministrativo,aculpanãopodejamaiserimputadaà
administraçãomesma,queéapenasumaentidade(oupessoamoral),peloque
seriaabsurdopensa!queelapudessecometerfaltas;afaltaésempreo fato
deumoudiversosfuncionários,conhecidosuanônimos;assim,sendoares-
ponsabilidadesuportadaporoutropatrimônioquenãoo doautormesmoda
falta,estanãopodeserconsideradacomoo fundamentomassomenteacon-
diçãodaresponsabilidade.Quantoà idéiaderisco,elaimplicasomenteuma
correlação,umarelaçãode causa a efeitoe, conseqüentemente,sópode
ser,elatambém,umacondição,nãoumfundamento.(V. sobretodosesses
pontosDuguit,TraitéD. C.~111;Waline,.D.A., p. 579,580;eosexcelentes
desenvolvimentosdeCh: Eisenmann,op. cit.)!Narealidadeo fundamento
. daresponsabilidadedaadministraçãoseencontranaidéiaseguinte:osserviços
públicosfuncionamno inter~sseg raldacoletividade(coletividadeqscida-
dãosparaosserviçospúblicosnacionais,doshabitantesdacircunscriçãopara
osserviçoslocais).Aproveitando-seacoletividadeasvantagens,seo funcio-
namentodeumserviçopúblicocausaumprejuízoespeciala umindivíduo
é justoquea mesmacoletividadesuporteo encargodesuareparação.:ga
idéiadeigualdadedosindiv{duosdiantedosencargospúblicos,diretamente
contráriaà idéiaque,primitivamente,fundamentavaa irresponsabilidade
do Estado,segundoa qualosprejuízosprovocadospelosserviçospúblicos
constituemriscosa co"erpor cadaadministradobeneficiáriodo conjunto
dos serviçosprestadospeloEstado.I Comoé possível,portanto,dadoesse
fundamentomodernodaresponsabilidadeadministrativa,quecoexistamum
sistemaderesponsabilidadeporculpaeumsistemaderesponsabilidadepor
risco?Porquea idéiaenunciadacimadeverialogicamenteconduzira uma
responsabilidadeporriscogeneralizada(cf.Duguit,op. cit.).E éfatoquea
evoluçãododireitotendeue tendeadesenvolveraaplicaçãodoriscoadmi-
nistrativo(v.,aesserespeito,M.Mignon,Lasocialisationdurisque,Dal.1947,
Chron.,p. 37,eLasocialisationgénéraliséed Iaréparationdesconséquences
dommageablesd l'actionadministrative,DaI.1950,Chron.XII, p. 53)./ Se
a responsabilidadeporrisconãotemumaabrangênciageralemdireitoadmi-
nistrativoé porrazõespráticasdeordemfinanceira:o temordeverospatri-
môniosadministrativosafetadosporencargosmuitopesadosrestringeaapli-
caçãodateoriadoriscoacertosdomíniosqueajurisprudêncialhetemsuces-
sivamenteaberto;paraforadelesaexigênciadaculpa"(d'unefaute)"como
condiçãodaresponsabilidadepermiteaojuiz limitarosencargosfmanceiros
dascoletividadespúblicas".Cf.WALINE,Traitédedroitadministratif,Paris,
1957,no.1225,p.671.
(131)- LAUBADERE,Traité,cit.,nO.884,p.487.
(132)- Veja-sequeHELY LOPESMEIRELLES (Dir.Adm.Bras.,cit.,pp.617-18)
escreve:"Nessatentativa"(deresolveraquestãodaresponsabilidadecivilda
Administraçãop r "princfpiosobjetivos'7"surgiramastesesdaculpaadmi-
nistrativa,doriscoadministrativoedoriscointegral,todaselasidentificadas
no troncocomumdaresponsabilidadeobjetivadaAdministraçãoPública";
e logoemseguidadiz:"Vejamos,emsíntese,essasteoriasobjetivas'~No en-
tanto,antesfalou"numaculpaespecialdoserviçopúblico'~eadianteno"bi-
nômiofaltado servifo-culpadaAdministração'~e queseexige,"também,
umaculpa,masumaculpaespecialdaAdministração,aqueseconvencionou
I
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chamardeculpaadministrativa':.eque"ocorrendoqualquerdestashipóteses,
presume-sea culpaadministrativae surgeaobrigaçãodeindeniÍar";e,final-
mente,que"naquela"(nateoriadaculpaadministrativa)" culpaépresumida
dafaltaadministrativa;nesta"(nadoriscoadministrativo),"éinferidadofato
lesivodaAdministração"(grifosdooriginalenossos).
A contradiçãoé evidente,pois,conquantofalenaexigênciade"umaculpa"
(embora"umaculpa~specialdaAdministração'')englobaculpaadministra-
tiva')totroncocomumdaresponsabilidadeobjetivadaAdministraçãoPúbli-
ca",e logodepoissepropõeaver,"emsíntese,essasteoriasobjetivas".Por
outroladofalaemsera culpaadministrativapresumidadafaltadeserviço,
ou da"faltaadministrativa"- naverdadeaculpaadministrativa,nocaso,é
aprópriafaltadoserviço- , emesmoemser'~culpa.. . . inferidadofato
lesivo",nateoriadorisco.Está,pois,aqui,presumindoaexistênciadeculpa
(queseriainferidadoprópriofato)naprópriaresponsabilidadeporrisco,que,
comomodalidadederesponsabilidadeobjetivaé,pordefinição,responsabili-
dadesemculpa.
(133)- Cf.,p.ex.,ORLANDOGOMES,Obrigações,6a.ed.,Forense,1981,nO.216,
pp.372-3.
(134)- Cf. ORLANDOGOMES,Obrigações,cit.,nO.192,p.326:"Umdosprocessos
técnicosutilizadosparadarmaiorplasticidadeàconcepçãosubjetivadares-
ponsabilidadeé o reconhecimentodepresunçõesde culpa.Atravésdesse
recurso,facilita-seaprova,semsedeslocaro fundamentodaresponsabilidade.
Completa-se,poressemodo,o processodealargamentoiniciadocomaapre-
ciaçãoabstratadaculpa.Aceitando-seaidéiadeculpapresumida,pode-sejus-
. tificara aplicaçãodospreceitosreguladoresdaresponsabilidadeextracontra-
tualusandoa noçãodeculpa,masdispensandosuaprova.Admitidasalgumas
presunções,aaçãodavítimaparaobteraindenizaçãoéextremamentefacilita-
da".Cf.CódigodeProcessoCivil,arte334,IV. CHIOvENDAensina:"Já ex-
plicamosanaturezadetaispresunções( upra,nO.27,B):nãosãomaisquea
determinaçãolegaldefatosquedevemvalercomoconstitutivos,ouimpediti-
vosouextintivosdodireitodependentedacondiçãodenãoseprovaro con-
trário"(Instituições,cit.,nO.274,lI, pp.374-5).E CARNELUTTIobserva
que" 'presunzione',infatti,giàsecondoil vaIoreetimologico,chealludea
unaconoscenzaanticipataeperciõincompiuta,siusapersignificare,appunto,
unaconoscenzaaprossimativa"(Dirittoeprocesso,Nápoles,1958,nO.77,p.
132).Vemapropósito,finalmente,staobservaçãodeWALINE:"Ora,apar-
tir domomentoemqueseinterdita,àquelesobrequemrecaiuma.pretendida
presunçãodeculpa,deselivrardelapelaprovacontrária,nãoéprecisomais
dizerqueeleé responsávelporculpapresumida,masqueéresponsávelsem
culpa"(Traité,cit.,nO.1.225,p.671).
(135)..l..Semembargodessaobservação,éprecisonãoesquexerqueo vocábulofalta
(do lato* fallita,fem.defallitu,partopassdefallere,"enganar,faltar'')tem
tambémemportuguês,aoladodossignificadosde(1)"atoouefeitodefaltar"
ede(2)''ausência'',osde:"5.Culpa,pecado:Deushádeperdoa.r~easfaltas!
6.Erro,engano::gboaobradepesquisa,masressente-sed algumasfaltas.
7. Imperfeição,defeito:Tem lá suasfaltas,masnão a dadeslealdade.
8. Inobservânciadepreceitoslegaise regulamentares,deobrigaçõescontra-
tuais, dedeveressociaisdediligênciaelealdade,tc.9.Transgressãodasregras
deumjogoou'esporte:infração";e queo adjetivofaltosoqualificaquele
"quecometeufalta;culpado"(AUR~LIO,NovoDiciondrio,cit.).
(136)-CELSO ANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,Ato Adm.eDirs.dosAdms.,
cit.,pp.134-5,nOs.30'-31;cf.MAZEAUDeMAZEAUD,Traitéthéorique
pratiquedeIaresponsabilitécivile,2a.ed.,Paris,1934,I, nO.439:-c'Lafaute
quasi-délictuelleest une erreurde conduitetellequ"lle n'auraitpasété
commiseparunepersonneaviséeplacéedanslesmêmescirconstancesexternes
queI'auteurdu dommage";ORLANDOGOMES,Obrigações,cit.,nO.191,
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PP. 325-6;SItVlO RODRlGUES,DireitoCivil,ed.Saraiva,IV, 1975,nU.8,
pp.16-18,enO.53,pp.147-50.
(137)- Cf. osautorescitadosnanota136,supra,e ROLLAND, Précis,cit.,nO.414,
p. 361:coIly afauteduserviceaucasd'organisationudefonctionnementdu
servicedéfectueux,inférieursà Ia moyennequipeutraisonnablementêtre
exigée"(cf.,supra,nO.29,nota127).Cf.tb.LAUBADERE:"Lajurispruden-
cedu Conseild~tatadepuislongtempspréciséIanotiondunetellefaute,
consistantdansIamauvaiseorganisation01;1lefonctlolÚlementdéfectueuxdu
service,ces,notionsétantappreciéesobjectivementparréférenceàcequeI'on
estendroitd'exigerdun servicepublicmodeme,àcequedoitêtresoncom-
portementormal"(Traité,cit.,nO.884,p.487).
(138)- PAUL DUEZeGUY DEBEYREponderam,noentanto:"Nemtodafaltado
serviçocasionautomaticamentearesponsabilidadedopoderpúblico:épre-
cisoumcertograudegravidadedafalta.Essegraudegravidades apreciain .
concreto;équestãoaserapreciadaemcadaespécie.~aquiquesemarcapar-
ticularmenteocaráternuançadodateoria"(Traité,cit.,nO.638,p.427).
(139)- CELSOANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,Ato Adm.eDirs.dosAdms.,
cit., p. 136,nOs.32-3;PAUL DUEZ e GUY DEBEYRE,Traité,cit.,nO.
628,p. 422;cf.nota138,supra.(A citaçãofeitaporC. A. BANDEIRADE
MELLOédaobraindicadanotexto.)
(140)- Parece-nosquesetemdefazerressalvaoexemploministradoporCELSO
ANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,a respeitodoproblema,ofalargeneri-
camentem"casosdeacidentedeautomóveis",semespecificarsituaçãoque
envolveriaresponsabilidadepor risco,e, pois,objetiva,dequeeleaí trata.
(Logoadiante,aosereferira '\reículomilitar"parado,parecequereraludir
aumasituaçãoespecial- AtoAdm.eDirs.dosAdms.,cit.,p. 157,nO.78).
É queemcasosdeacidentescomveículoscomunsdaAdministraçãoter-se-á
responsabilidadepor culpaadministrativa,normalmentenamodalidadede
culpaindividualdómotoristafuncionárioeeventualmenteadefaltadoservi-
ço (pordefeitomecânicodoveículo,porexemplo).Vejam-5easponderações
sobreo assuntofeitasporFERNANDOANDRADEDE OLIVEIRA (Resp.
civ.doEst.porfatosdaAdm.,cit.,naRev.daA. M.P.,pp.319-20),emque
traz,também,quantoà relaçãodecausalidade,escóliodeCRETELLA JÚ-
NIOR (Tr(!tadodeDireitoAdministrativo,VIU, 1970,p. 184)afirmandoque
"seo fatogeradoréestranhoaoEstado"(entreosquaisincluia "culpa"da
vítima),"houvedano,masnãoreferibilidadeaoentepúblico".E anotem-se
estasimportantesobservaçõesdeBI!NOIT:"Após1920,o ConselhodeEsta-
do tevetodaviadefazerfaceaomesmoproblemaquetinhamtidoderesolver
já ostribunaisjudiciáriosnoscasosdosacidentescausadosporautomobilistas
privados,a saber,a dificuldadeparaa vítimadefazera provadaculpado
condutor.Eleo resolveudomesmomodo,adotandosistemadaresponsabi-
lidadepresumida"(C.E., 22.12.1924)."A aproximaçãodasjurisprudências
administrativae judiciárialevoua tomarconsciênciado fatoque.amatéria
dosacidentesdacirculaçãoconstituíaumdomínioparticularnoseiodoregi-
medaresponsabilidadedopoderpúblico.Deumaparte~porqueoproblemase
apresentavaaquidemaneiraidênticaemdireitopúblicoeemdireitoprivado,
poisque,namaiorpartedoscasos,osveículoseagentesadministrativoscir-
culamnasviaspúblicasnasmesmascondiçõesjurídicasqueaspessoaspriva-
das.Deoutraparte,porqueaculpa,condiçãodaresponsabilidade,nãocorres-
pondiamaisaquiànoçãoprópria odireitopúblico,demaufuncionamento
doserviço,masseconfundiapuramenteesimplesmentecomanoçãodecul-
pa" {faute}"dohomemdodireitoprivado"(grifonosso).Noticiaesseautor
queolegisladoracabouporeditaraLei57-1.424,de31dedezembrode1957,
atribuindocompetênciaaostribunaisjudiciáriosparaconhecerdetodaaçãode
responsabilidadedirjgidacontrascoletividadesadministrativasemrazãode
I
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umdanocausadoporumveículo"(Ledroitadministratiffrançais,cit.,nOs.
1.232-5,pp.682-3).
(141)- No sentidodotextoéquesedevementender,aoquepensamos,asafirmações
deLAUBADÊRE:''LedommagedUà Ia forcemajeureou à Ia fautedeIa
victimen'estpasréparablepan~equenonimputableàI'administration.... La
fautede Ia victimeexonereou atténue,selonlescas,Ia responsabilitéde
l'administration:C.E. 28mars1947,SieurRoussele,p.143(resp.partagée)"
(Traité,cit.,nO.917bis,p. 499);edeROLLAND(citandodiversosarestos
doConselhodeEstado):"La responsabilitédel'1rtatestatténues'ily aeu
fautede Ia victime(.. . .).Elle peutmêmedisparaíte(.. . .)"(Précis,cit.,
p. 363,no número419,emquetratajustamenteda ''responsabilidadeem
casodefaltadoserviçopúblico"- grifonosso).
(142)-Cf. nota141e nota111,supra,emqueseexaminatambémo problemado
casofortuito.
(143)- Lembre-sedopassodeLAUBADÊRE,nonúmeroemquefalasobreo funda-
mentodaresponsabilidade,transcritonaíntegrananota130,supra:". . .. En
effet,endroitadministratif,Ia fautenepeutjamaisêtreimputéeàI'adminis-
trationelle-mêmequen'estqu'une ntité(oupersonnemorale)dontil serait
absurdedepenserqu'elleputcommetredesfautes;Ia fauteesttoujoursle
faitd'unouplusieursfonctionnaires,connusouanonymes... .n.
(144)- Videtrecho raomitidonanota137,supra.
(145)- Traité.1.cit.,nO.884,p. 487.VideoressaltodessexcertotambémemCELSO
ANTONIOBANDEIRADEMELLO,AtoAdm.eDirs.dosAdms.,cit.,p.133
(nO.29),eElementos,cit.,p.258(no.14).
(146)-Précis,cit.,nO.419,pp.361-2.(Videtrechoqueantecedeaesse,defInindo
afaltadeserviço,nanota137,supra.)
(147)- PONTESDE MIRANDAindicajustamenteessahipótese,arrolando-aempri-
meirolugarentreoutras,comoexemplodeaplicaçãodoinciso111doarte70
do C6digo(Comentdriosao CódigodeProcessoCivil,11,2a.ed.,Forense,
1979,p.187).
(148)- Precisamente,nessesentido,ARRUDA ALVIM, Código,cit.,p. 263.Esse
autordácomoexemplodahipóteseaçãopropostacontraoEstadopordanos
decorrentesdeincêndio,emque,conquantoenhahavidonormaldesempenho
humanoe funcionaldosbombeiros,houvemanifestadefIciênciadeequipa-
mento,Cf.,porém,nO.37,infra.
(149)- Cf. ARRUDA ALVIM, Código,cit.,111,pp.2634:"Já, mesmoqueaação
sejamovidacontrao Estado,fundadanaresponsabilidadeobjetivadeste,mas,
entendendoo PoderPúblicoqueexisteculpadofuncionário,deverá,então,
sobestefundamento,denunciarlideaoculpado"(P.263).
(150)- Cf.MILTONFLAKS,Den.daLide,cit.,nO.149,p. 174.Entreosescritores
favoráveisà denunciaçãop demcitar-sePONTESDEMIRANDA,Comentd-
rios,cit.,11,187;ARRUDAALVIM,Código,cit.,III,pp.262-264;AROLDO
PLI~IOGONÇALVES~DaDenunciaçãodaLide,cit.,Pp.254-5;CELSOAN-
TÔNIOBANDEIRADEMELLO,Ato Adm.eDirs.dosAdms.,cit.,pp.167-
169(nOs.96-100),esp.p. 169(no.100),eElementos,cit.,pp.268-70(nOS.
32-6),esp.p. 270(nO.36);e, contrários,HELY LOPESMEIRELLES,Dir.
Adm.Bras.,cit.,p. 627;SYDNEY SANCHES,DenunciaçãodaLide,cit.,
nO.7.6,.pp.118-25,esp.pp.121-2.
Quantoàjurisprudência,veja-sefartacitação,deac6rdãosemambosossénti-
dos,feitaporMILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.149,nota2,
pp. 174-5,e noApêndice11(comtranscriçãodasementasrespectivas),pp.
315-18;e a , tambémfarta,coligidaporSYDNEYSANCHES,Denunciação
daLide,cit.,nO.7.7,pp.12541(comanotações).
Comoamostradajurisprudênciaf vorávelàdenunciaçãoc lha-se,daresenha
feitaporMILTON FLAKS, esteac6rdãodoTribunaldeJustiçadoRio de
Janeiro,5a.C~ara Clvel,relatadoporBARBOSAMOREIRA:''Nopreces-
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soemquesepleiteiadapessoajurídicadedireitopúblico ressarcimentode
danocausadoporfuncion4rio,cabea denunciaçãodalideaeste,comoforma
deexercíciodaaçãoregressivafundadaemsuaculpa"(Ap.Cív.8.995,ac.de
23.10.79,DJ 5.1i.79;ob.cit.,p. 317;grifonosso).E dajurisprudênciacon-
tráriaesteoutro,doSupremoTribunalFederal,2a.Turma,dequefoirelator
o MinistroDl!CIOMIRANDA: 4~onstitucional.Responsabilidadecivildo
Estado.Seuspressupostos.ProcessualCivil.A açãodeindenização,fundada
emresponsabilidadeobjetivadoEstado,poratodefunciondrio(Constituição,
art.107eparágrafoúnico),nãocomportaobrigatóriadenunciaçãoaeste,na
formadoarte70,III, doCód.deProc.Civil,paraapuraçãodeculpa,desneces-
sáriaàsatisfaçãod prejudicado"(RE93.880,ac.de1.12.81,RTJ 100/1.352;
ob.cit.,nO.149;1'.175,ep.315;grifosnossos).
(151)- Ograndemestredistingue,comoseviuanteriormente(supra,nO.4,nota14),
"entrea verdadeirae própriagarantiae certasformasespúrias.dela(garantia
imprópriaouaparente),queapráticatendeaconfundircomfreqüêilcÍa";ediz
que"o índicediferenciaÍdagarantia(verdadeiraepr6pria)consistenadepen-
dênciadaobrigaçãodogarantedaobrigaçãodogarantido,detalmodoquea
vitóriadestecontrao terceiroexcluaasucumbênciadogarante"(Siste11Uldi
dirittoprocessualecivile,cit.,nO.37-7,c,pp.941-2).l!preciso,porém,não
confundira distinçãoentre.garantiaprópriae imprópriacomaquelaentre
garantiaformal(queresultadatransferênciadeumdireito:alienação,l caç~o,
cessãodecrédito)egarantiasimples(ocorrentenasdeniaishipótesesdedireito
regressivoprevistasemleioucontrato:obrigaçõessolidárias,açãocontraopre-
ponenteporculpado prepostoetc.)(cf.MILTONFLAKS,Denunciaçãoda
Lide,cit.,nO.20,p. 21;SERGIOCOSTA,Manualedidirittoprocessualecivi-
le, 4a.ed.,Turim,1973,nO.140,p. 192-3;CHIOVENDA,Instituições,nO.
222,lI,p. 250;LIEBMAN,Manuale,cit.,nO.88,d,p. 156(cf.Manual,cit.,
nO.88.1d,p.198».
(152)- Cf.MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nOs.21-2,pp.22-3.
(153)-Cf. MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,citnO.22,pp.23-4;supra,nO.9
e nota29. Interessanter gistraraquia obselVaçãodeWALINE: "Ainsi,Ia
théorieadministratived Ia responsabilitédespersonnesdedroitpublicest
enréa1itéassezprochedeIathéoriecivilistedeIaresponsabilitéducommettant
pourlesactesdommageablesd espréposés~'(Traité,cit.,nO.1.225,p.672).
(154)- Cf.ressalvafeitanofmaldanota148,supra.
(155)- Nessesentido,exatamente,ARRUDAALVIM, Código,cit.,pp.262-4:"Sea
açãofõimovidacontrao Estadoconsideradasuaresponsabilidadeobjetiva,
emtendohavidodenunciaçãodalide,calcadanaculpadofuncionário,seo
jujz derpelaprocédênciad ação,sobo fundamentopedido,deverá,então,
examinarseexistea culpadofuncionário,para_s6nestahip6tese,darpela.
procedênciadaaçãocontraeste"(grifosnossos)J"Seaaçãotiversidomo-
vidacontraoEs.tado,fundadanachamadaculpadoservÍfo,comonoexemplo
acimaaludido,e setiverhavidodenunciaçãodalide,seráprocedenteaação
contrao Estado,desdequecomprovadaaculpadoselViço.Paraqueo ~ja,
entretanto,procedenteambémcontraofuncionário,háquesecomprovares-
pecificamenteaculpadofuncionário,inconfundívelcomachamadaculpado
serviço"(grifosdooriginal;p. 264).Devemosressalvar,entretanto,que,con-
formeanteriormentereferimos,esseautor,acompanhandoadoutrinadomi-
nante,entendequesempreháaçãodegarantia(= deregresso)incluídana
denunciaçãodalide(aocontráriodoquesesustentanestetrabalho);e,deou-
trolado,oquediremosadiante(infra,nO.38)sobreaproponibilidadeaação
deregresso,peloEstado,antesdetransitaremjulgadoasentençaqueo con-
denenaaçãoindenjzat6riapromovidapelolesado.
(156)- UAConstituiçãovigenteusoudotermofunciondrio(art.107eparágrafoúni-
co)nosentidogenéricodeselVidorpúblico,abrangendo,parafmsderesponsa-
bilidadecivil,todasaspessoasincumbidasdareamaçãodealgumselViçopúbli-
t
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co, emcaráterpermanenteou transitório(STF RDA 13/123;TJSP RDA
33/84e 45/348,RT 203/299,227/203,268/377e 334/464).O essencialé
queo agentedaAdministraçãohajapraticadoatoouaomissãoadministra-
tivanoexercíciodesuasatribuiçõesouapretextodeexercê-Ias.Paraavítima
é indiferenteo títulopeloqualo causadordjretododanoestejavinculadoà
Administração;o necessárioé queseencontreaserviçodoPoderPúblico,em-
boraatueforaou alémdesuacompetênciaadministrativa"(HELY LOPES
MEIRELLES,Dr.Adm.Bras,cit.,p.622;cL,nomesmosentido,CELSOAN-
TÔNIOBANDEIRADEMELLO,AtoAdm.eDirs.dosAdms.,cit.,pp.163-4,
nO.90).Cf. o sentidoamplodoconceitodefuncionáriopúblicodoart.327
do CódigoPenal;e do art. 10.,parágrafoúnico,daLei nO.4.619,de
28 deabrilde 1965,que"dispõesobrea açãoregressivad Uniãocontra
seusagentes"(esobreaqualfalaremosadiante- infra,nO.38):~'Considera-se
funcionário,paraos efeitosdestalei, qualquerpessoainvestidadefunção
pública,naesferadministrativa,sejaqualforaformadeinvestiduraouana.
turezadafunção".
(157)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.;150,p.175.AssimnoEstadodoParaná:Lei
nO.6.174,de16denovembrode1970,art.287,§ 20..
(158)- MILTONFLAKS,Denunciaçãoda Lide,cit.,nO.150,p. 175(cf.nO.40,
infine,nota164,infra).
(159)- Código,cit.,p.262.Lembre-seque,comoadvertimosnonO.2,supra,deacor-
do como art.30.damesmalei "anãoobediência,poraçãoouomissão,ao
dispostonestalei,apuradaemprocessoregular,constituifaltadeexaçãono
cumprimentod dever".
(160)- Veja-sestetrechoda2a.ediçãodoManualedeLIEBMAN(suprimidodas3a
e 4a.edições),incluídonatraduçãobrasileiraporDINAMARCO,pelasrazões
expostasemsuanota106(Manual,nO.74,nota106,p. 161):"Alémdisso,
emdeterminadascategoriasdelidesaleiestabelecemotivosdeinadmissibili-
dadedopedido,queseconverteme denegaçãodeação(aomenostempo-
rariamente),ounasubordinaçãodesta umadeterminadaprestaçãoprévia:
assim,a proibiçãodaaçãopetitóriaenquantopendeo.processopossessório
(c.p.c.,art.705)/ (v.CPC,art.923,comaimportantemodificaçãotrazida
pela lei nO. 6.820de 16.9.80)/ (C.RD.)" Podemosdizerqueaquiocorre
ex"atamenteisso:sendoinadmisSívela demandaregressivaantesde'~ansitar
emjulgadoa deciSãodeúltimainstânciaquehouvercondenadoaFazenda"
(Estatuto,art.197,§ 20.),haveráUdenegaçãodeação"atéquesesatisfaça
aquelerequisito.Ou,emoutraspalavras:faltaráumacondição(especial)da
açãoregressiva;h verácarência(temporária)dela.
(161)- Cf. LIEBMAN,Manual,cit.,nO.74,p. 155(Manuale,cit.,3a.ed.,1973,
nO.74,p. 122):"Seriaumainutilidadeprocederaoexamedopedidopara
conceder(ounegar)oprovimentopostulado,quandonasituaçãodefatoapre-
sentadanãoseencontrasseaf"lImadaumalesãoaodireitoouinteressequese
ostentaperanteapartecontrária,ouquandosefeitosjurídicosqueseespe-
ramdoprovimentojá tivessemsidoobtidos,ouaindaquando provimento
pedidofosseemsimesmoinadequadoouinidôneoaremovera lesão,ou, fi-
nalmente,quandoele não pudesseserproferido,porquenãoadmitidopela lei
(p.ex.,aprisãopordívidas)"(grifonosso).TendoLIEBMANsuprimido,na
3a.ediçãodoManuale(acimaindicada),apossibilidadejurfdica comoumadas
condiçõesgenéricasdaação,reduzindo-asapenasduas,adverteCÂNDIDO
R. DINAMARCO:uAnote-seque,na3a.ena4a.edições,oscasosdeprovi-
mentojurisdicional'nãoadmitidopelalei'(v.g.,prisãopordébitos)passama
serencaradoscomodeausênciadeinteressedeagir,quandoerajustamenteali
queresidia,paraLlEBMAN,a impossibilidadejurídica"(Manual,cit.,nO.74,
nota106,p.161;grifosdooriginal).
(162)- Na mesmanotareferidananota161,supra,DINAMARCO observa:"Apesar
decoptrovertidoo conceitodessacondiçãodaaçãosuprimidadaobradon09-
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soautore apesardepolêmicaprópriaexistênciadessacondição,peranteo
direitopositivopermaneceointeressenoassunto,emfacedaadesãodadapelo
Códigoàteoriaaquireferida".
ARRUDA ALVIM usadessacondiçãopararesolveroutrahip6tese,quenãoa
áIlalisadanotexto:.~certoque,seoEstado,acionado,vieradenunciarlide
aofuncionário,hádealegarsempreaculpaoudolodeste;casocontrário,fal-
tarápossibilidadejur(dicaàaçãoregressiva."(Código,cit.,p.262;grifonosso).
Nãonosparece,ntretanto,queaísetraterealmente.decasodeimpossibilidade
jurídicadaação.A questãoseresolverá,anossover,oucomainépciadapeti-
çãoinicialporfaltadecausadepedir,oucomaimprocedênciadopedido.Se
o Estadoriãoálegou,comofundamentodopedido,nemodoloouaculpado
funcionárionemqualqueroutracausapetendi(como,porexemplo,queele
é~olidáriae objetivamenteresponsável),a petiçãoseráineptapor "lhefal-
tar ....causadepedir"(Cód.deProc.Civil,art.295,I, eparágrafoúnico,I),
e deveráserliminarmenteindeferida.(A impossibilidadejurídicatambémé
causadeinépciadainicialeconseqüenteindeferimento:art.295,I, eparágra-
fo único,111.)Se,porém,o Estadonãoalegoudoloouculpadeseuagente,
masalegouqueeleé responsávelobjetivamentep lo.ressarcimentoa mes-
mo-Esta4o,o julgamentodaquestãofar-se-áapreciandoo méritodacausa,
aindaquesetratedematériapuramentededireito:deacordocomoart.l07
da Constituição Estadosó temdireitoaoressarcimentodepartedeseu
funcionário~sótemdireitoderegresso,seestetiveragidocomculpa(lato
sensu).A questão,portanto,nãoéprocessual,masdedireitomaterial:antes
denãoteraçãoderegresso,Estadonãotemo própriodireitoderegresso.
Por isso~opedidodeveráserjulgadoimprqcedente,emjulgamentoantecipado
dalide,deacordocomo art.330,I, doCódigodeProcessoCivil:"Ojuiz
conhecerádiretamentedopedido,proferindosentença:I - quandoaques-
tãodeméritoforunicamentededireito.. . "No caso,aquestãoserásóde
direitoporquenãohaverádúvidasobreo fatobásico:foi o próprioautor
(o Estado)quenãoafirmouqueo réu (o funcionário)agiucomdoloou
culpa;eassim,consoantealeiconstitucional.nãohádireitoregressivo.
(163)- Consoantedeclarouo SupremoTribunalFederal,~'aprovadodanoemergen-
tee dolucrocessantedeveserfeitanafasedeconhecimento,s bpenadeim-
procedênciadaação,remetendo-separao juízodaexecuçãounicamentea
apuraçãodorespectivoquantum.(RTn05f1.289).Nestesentido:RT 527/89;
TJSP-3a.Câm.Civ.,AC 25.888-1-SP,reI.Des.YussefCahali,j.'17.5.83,v.
u." (THEOT~NIONEGRÃO,Código,cit.,nota3aoart.461,p.169).
(164)-DenunciaçãodaLide,cit.,nO.150,p.175(cf.nO.38,nota158,supra).
(165)- DenunciaçãodaLide,cit.,§ 33,nOs.148-50,pp.173-6.
(166)- Ob.e lococitonanotaanterior.Cf.,supra,nO.10,infine,nota38,ondese
fazremissãoaonO.225,p.243,daobracitada.
(167)-MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nOs.155-62,pp. 180-85,esp.
nO.160,pp.1834.Esseautorfaz,aí,o rol dosprocessualistasquetêmesse
entendimento,e dealgunsparaosquais"o legisladorminusdixitquam
voluit,equeestendem,edianteinterpretaçãoanalógica,tambémaosincisos
li e111doart.70doCPC,apenaconsignadanoincisoI" (no.159.p.183).Cf.
tb.amploestudoarespeito,comanálisedadoutrinae'citaçãodajurisprodên-
cia,emSYDNEY SANCHES,DenunciaçãodaLide,cit.,capo4, pp.45~7.
(168)- Cf.MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.160,p.184.
(169)-Ibidem,nO.160,p.184.
(170)-Ibidem,nO.156,pp.180-81.
(171)- Cf. MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.162,p.185,eApêndice
lI, PP.307-11.
~
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vençãoforçada(miseen cause):a) "denunciarsimplesmentea
lide(assignatione déclarationdejugementcommun),demodo
a assegurar-sed queasentençasejaoponívelaoterceiro,inclusi-
veemeventualaçãoautônomaderegresso;b) oufazeracompa-
nhara denúncia,desdelogo,deumaaçãoincidentesubsidiária
(demandeincidentengarantie),propostaemfacedodenuncia-
do,visandoa obterquea mesmasentençajá o condenea ressar-
cir-lheos prejuízosqueresultaremdeumaocasionalsucumbên-
cia".20
Maso Direitobrasileirotemumasingularidade,queo distin-
guedetodosessesoutrossistemas:21é que,feitaa denunciação
da lide,mesmonãosendoelacumuladacomaaçãodegarantia,
se o denunciadoreconhecersuaresponsabilidade(lIaceitar"a
denunciação,nostermosdo arte75, I, do Cód.de Proc.Civil,
ou IIcomparecer",nostermosdo arte74),a sentençaquejulgar
vencidoo denunciante(autorou réu)"declarará"(nostermos
do arte76, ou IIreconhecerá",comoconstavado Anteprojeto,
arte85) essaresponsabilidadeo denunciado(já reconhecida
espontaneamente)paracom ele.Se denunciantefor o réu,a
mesmasentença,condenando-oà prestaçãodevidaao autor
(daaçãoreinvindicatória,possessória,indenizatória),condenará
solidariamenteo denunciado- que, "aceitando"a denunciação
(e, com isso, reconhecendosua responsabilidadeem casode
ser o denunciantevencido),tornou-selitisconsortedo denun-
ciante(art.75, I) (sendoo litisconsórcio,no caso,unitário).22
Assim,o denunciantenãotemnecessidade propor,sem-
pre,coma denúnciadalide,aaçãodegarantia.(Anote-sequea
simplesdenunciaçãoindependede formalidadesespeciais,en-
quantoquea demandaincidentedegarantia,comoaçãoqueé,
deveserpropostaatravésde petiçãoinicial- aindaquereunida
materialmenteà petiçãoinicialdaaçãoprincipal,seo denuncian-
te for autor,ou à contestação,sefor réu,emboraaconselhável
que sefaçaemseparado- comos requisitosdesta(arts.282,
276),a exemplodo queocorreno Direitoitaliano(Codice,arte
269) e no Direitofrancês(Code,art. 68).23Ficaa seucritério
fazera cumulaçãou não;e deveráfazê-Iasequiserobterdesde
logo,nahipótesedeo denunciadonãoreconhecersuaresponsa-
bilidadeeventual(lIcomparecendo",nostermosdo art. 74, ou
"aceitando"a denunciação,nostermosdoart.75,1),acondena-
çãosimultâneadele(art.76).24
7. Se nãofizertal cumulação,entretanto,nadao impedirá
de proporautonomamente,apóssercondenado(seréu)ou ter
"li~~
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julgadoimprocedenteo pedido(seautor;porexemplo,naação
reivindicatóriapromovidacontrao possuidordacoisaadquirida),
tendosofridoassima evicçãoou o prejuízo (art.70, I e 111,e
76), a açãoregressivacontrao alienante,o possuidorindireto
ou o autordo dano,parahaverdeleo ressarcimento.Nemé
obstáculoa issoa lIobrigatoriedade"da denunciação(art.70,
caput)(naverdade,ônuse nãoobrigaçãoé queaí existe):essa,
a denunciaçãoda lide, foi feita;somentea açãode garantia
(art.109)é quenãofoi a elacumulada,tendosidodeixadapara
serpropostautonomamente,seo denunciadonãoreconhecesse
sua responsabilidadeeventual.Assim, mesmona hipótesede
evicção,emquea doutrinaunânimereconhecequeháperdado
direitoindenizatórioseadenúncianãofor feita(pelaconjugação
do art.70, I, partefinal,doCód.deProc.Civil,como art.1.116
do Cód.Civil),nãohaveriaessaconseqüência.O quea leitem
emvistaé exigirquesedê conhecimentoaoterceiroeventual-
menteresponsável(denunciação)do processo(dalide),paraque
ele possa,a seualvedrioe a seurisco,neleintervir(lIcompare-
cer"),colocando-secomolitisconsorteao ladodoautor(art.74)
ou do réu (art.75, I) denunciante,para,coadjuvando-o,litigar
contrao adversáriofeitocomum;procurandoevitar,assim,com
meiosdeataqueou dedefesadequeo denunciantepoderianão
dispor,queestesejavencidonacausa,trazendo-lhecomoconse-
qüênciaa responsabilidade indenizá-Io.(Anote-semaisuma
vezqueo IIcomparecimento",nostermosdoart.74,oua"acei-
tação"da denúncia,nostermosdo art.75, I, implicanaaceita-
ção da IIqualidadequelhefoi atribu(da"- art.75, II - , ou seja,
no reconhecimento,por partedo denunciado,desuaresponsa-
bilidadeeventual;tantoassimque,na sistemáticada lei,elese
põe no processoao ladodo autorou do réudenunciante,m
litisconsórciounitário.)
Basta,portanto,queo autorou o réu (conformeo caso)
faça a denunciaçãoda lide ao terceiroparaque o vinculeà
coisajulgadaproduzidacoma sentençaquea julgar,compareça
ou não.Secomparecertornar-se-áparte(Iitisconsorte- arts.74
e 75, 1);senãoc°!TIparecer(lIforrevel"),ou IIcomparecerapenas
paranegara qualidadequelhefoi atribuida" (art.75, 11),será
terceirosujeitoà decisão,na liçãode CHIOVENDA a respeito
da denunciaçãosimplesno Direitoitaliano(denunziadi liteou
chiamataincausa),aplicávelaonosso.2S
E, assim,vinculadoo terceiroà decisão,poderáo titular
do direitoderegressoproporcontraele,oportunamente(jácom
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a certezado pressupostodaprocedênciadaaçãoregressiva,resu1-
tante de sua sucumbêncianacausaem queocorreua denuncia-
ção), a ação de indenização.Face a essavinculação- pois o
terceirocompareceue alegoutudo o quepodiaalegarparaavitó-
ria do denunciante(queserátambémsua),ou, se nãoo fez, foi
porque resolveusujeitar-seao riscodasentençadesfavorável- ,
não poderá ele pretender,nessesegundoprocesso,discutir
novamentea matériadecidida no primeiro (não poderá,por
exemplo, tentarprovarque a propriedadeda coisaera mesmo
sua, no casode evicçãodo denunciantea quemele a vendera;
ou que não houveo dano reconhecidonaquelasentença,ou o
seu valor nela estabelecido;ou que houveculpa exclusivada
vítima, quando ela foi excluída na mesmasentença).Poderá
unicamentediscutir matériaconcernenteà relaçãodegarantia
(formal ou simples),não discutidano processoanterior (por
exemplo,que o contratoexcluiu a garantiada evicção,e queo
adquirentesoubedo riscodelae o assumiu- Cód.Civil, art.
1.108, combinadocom o art. 1.107, parág.único; que não
teve nenhumaparticipaçãona causaçãodo dano à vítima).
Pode alegar,enfim, aquilo que seria fundamentopara "negar
a qualidade" (de garanteou de responsávelpela indenização)
"que lhe foi atribuída" (art. 75, 11),para negara relaçãode
regresso.
8. A escolhaentrepropora açãode regressoincidentemen-
te, paraque elaseprocesseparalelamenteàaçãoprincipal(quan-
do se caracterizarápor ser secundumeventumlitis), ou fazer
apenasa denunciaçãoda lide(casoemqueo denunciadopoderá,
espontaneamente,reconhecersua responsabilidadeeventual,
"comparecendo"como litisconsorte- arts.74 e 75, I - e
dispensandoo denunciantede propora açãoregressiva,pelainci-
dênciado art. 76), é reservadainteiramenteao titulardo direito
de regresso,segundosua conveniência.Não há, efetivamente,
nenhumarazãorelevanteparase exigirquea denunciaçãoda
lide contenhasempre,necessariamente,aaçãodegarantia;enem
se podededuziressaexigênciade nenhumdosartigos(70 a 76)
do Código.Nãosepodeextraí-Iado art.76;esteapenasdizque
"a sentença,que julgarprocedentea ação" (rectius:a sentença
emqueo denunciantefor vencido),"declarará,conformeo caso,
o direito do evicto,ou a responsabilidadepor perdase danos,
valendocomo títuloexecutivo".
IIDeclarará,conformeo caso. . .": tal ressalvanãoé "sim-
plesredundânciaou defeitodeestilo";significaqueo reconhe-
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cimento,pelojuiz, do IIdireitodoevicto"oudaIIresponsabilida-
de por perdase danosrt.a queficarásujeitoo denunciado,será
feitoou não:a) "conformea açãosejaounãomeramentedecla-
ratória,umavez que, se for de acertamento, preju(zo do
denunciantesó sematerializaráseequandoo vencedordo lití-
gio utilizar-sedo preceito";b) "conformeadenúnciaobjetiveo
exercíciode um direitode regressou simplesmenter sguardar
o denunciantede possívelaçãor~gressivadoterceiroaoquala
lide nãofor denunciada(supra,nO.80)"26(hipótesedo art.
70, 11);c) conformeo denunciadotenhareconhecidoesponta-
neamentesuaeventualresponsabilidade,aoser-lhedenunciada
a lide (denunciaçãosimples),comparecendoc molitisconsorte
dodenunciante(arts.74e75,I), ounão;d)conforme,nãotendo
o denunciadolIaceitado"a denunciação(art.75, 1),aconclusão
a quechegouo juiz quantoa essaresponsabilidade- desdeque,
nestecaso,tenhasidopropostacumulativamenteaaçãoincidente
degarantia.
. Ao contrário,nãosónenhumdosartigosdo Códigoque
diciplinamespecialmentea denunciaçãodalideexigequeelase
façacomimediataproposituradeaçãodegarantia,comoo art.
109estáamostrarqueelassãocoisasdiferentes,endoasegunda
umplusemrelaçãoàprimeira,aoestatuir:"O juizdacausaprin-
cipalé tambémcompetenteparaareconvenção,aaçãodeclarató-
ria incidente,asaçõesdegarantiae outrasquerespeitamaoter-
ceirointerveniente".Sesetratassedeurnasóemesmacoisa(isto
é, sea "açãodegarantia"estivessesemprecompreendidanade-
nunciaçãoda lide),porquefalar-seaí em"açõesdegarantia"ao
invésde utilizar-sea denominaçãoficialadotadapeloCódigo
paraessetipodeintervençãodeterceiro?
9. Aliás,"ao invésdo geralmentesupostoeaceito"pratica-
mentepela"unanimidadedosintérpretes",a"autorizaçãoparaa
proposituradaaçãoin eventumseencontranoart.109doCPC,
quedisciplinaa competência,e nãono art.76", comoadverte
MrLTON FLAKS,27aoesclarecerqueapossibilidadedecumula-
çãodadenunciaçãodalidecoma açãodegarantia,comoopção
a critériodo denunciante,foi inspiradao legisladorbrasileiro
pelo Direitoitaliano,emquea principalsedesmateriaedachia-
matain garanziaencontra-senoart.32 do Codicedi procedura
civile,quetambémcuidadacompetência.28E lembraa liçãode
CHIOVENDA,emsincroniacomasdeLIEBMANeCALAMAN-
DREI, segundoa qual"a parteque,nocasodeperder,temação
de regressocontraterceiro,podedenunciar-lhea lide,paradar-
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lhemeiode intervire coadjuvá-Iaemsuadefesa,a fim deevitar
a exceçãodedefesanegligenteno processoposterior";e queé
assimcomplementada:"Quandoao chamamentodo terceiro,
contraquema partequechamadispõedeaçãoderegresso,se
aliaa propositurain eventurodetal açãonamesmalide,temos
achamadaemgarantia".29
Pode-sedizer queessadoutrinaestáconsubstanciadaem
"doislacônicosdispositivosdoCódigoitaliano":
"Art. 32. (Causasdegarantia)- A demandadegarantiapo-
de serproposta ojuiz competenteparaa causaprincipala fim
dequesejadecididano mesmoprocesso,aindaqueexceda sua
competênciaporvalor."
IIArt. 106.(Intervençãoa pedidoda parte)- Qualquerdas
partespodechamarao processoum terceiroao qualentende
comumacausaoupeloqualpretendestargarantida."
"Da conjugaçãodo art.32 comapartefinaldoart.106"-
concluiMfLTON FLAKS - resulta"a germânicachiamatain
garanzia;da primeirapartedo art. 106,a latinadenunziadi
Iite".30
1O. O denunciado,"comparecendo",torna-se,como já
visto, litisconsortedo denunciante(arts.74 e 75, 1).Alémde
Iitisconsorte,deveserconsideradosubstitutoprocessualdo se-
gundo,31pois,embora tuandonoprocessoemseupróprionome
e emseuprópriointeressejurídico(avitóriado denunciantena
lide,paraqueelenãosejaobrigado,regressivamente,a indenizá-
lo),nãoo fazdefendendodireitopróprio,masdodenunciante.
Se, ao revés,nãolIaceitar"adenunciação(art.75, I), isto
é, se nãocomparecer("for reve!")ou IIcomparecerapenaspara
negara qualidadequelhefoi atribuída" (art.75, 11),sofreráas
conseqüênciasjurídicasdessasuaatitude.32Essasconseqüências
nãoserão,porém,o "efeitodarevelia"(art.320,caput)previsto
no art.3J 9 doCódigodeProcessoCivil.Estesóocorreránaação
degarantia,seelativersidocumuladaà denunciaçãodalide;ea
hipótesequeoraestamosexaminandoé a dedenunciaçãosim-
ples.A expressãoIIforrevel"(art.75,11)nãoéfeliz:revelia;aqui,
significasimplesmente"não-comparecimento",contrapondo-se
ao "comparecimento"previstono art.74eequivalendoaocom-
parecimento"apenasparanegaraqualidade"atribuídaaodenun-
ciado.
Feitaa denunciaçãopeloautor,o denunciadoécitadonão
paracontestaralgumpedido,masparaaditarapetiçãoinicialda
açãopor aqueleproposta;feitapeloréu,eleécitadoparacontes-
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tar O pedidodo adversáriocomum(arts.74 e 75, I, respectiva-
mente).
É precisolembrarquecitação,deacordocomo textocorri-
gidodoart.213doCódigodeProcessoCivil(comaredaçãodada
pelaLei nO.5.925,de 1973),nãoé sempre,necessariamente,o
atode"instaurarumalide",mastambémo queseprestaacha-
maralguéma Ju ízo a fim de defenderpresumíveisinteresses,
comono casoda citaçãode herdeiros,da FazendaPública,do
MinistérioPúblicoe demaisinteressadosno processodeinventá-
rio, determinadapeloart. 999do Código.33Assim,inexistindo
lideentreo requerenteo citado,a revelianãosignificanecessa-
riamentea admissãocomoverdadeirosdosfatosporaqueleale-
gados,podendotraduzir simplesdesinteressepelo processo.
"ComonotouBarbosaMoreira,'o Códigoadotaumadetermina-
da definição,e nãosemantémfiel a ela',o quelheparece'de
extremagravidade,pelosequívocosque podegerar'(Estudos,
p.38)".34
Podeo denunciadorecusara qualidadequelheé atribuída
pelo denunciante,portanto,simplesmentesilenciando("não
comparecendo"ou "sendorevel",nas expressõesimperfeitas
do Código),ou comparecendo"apenasparanegar"tal quali-
dade. Nessecasoo litisconsórcionãoseforma(o quesóocorre
quandohá aceitaçãoda responsabilidadeeventualpelodenun-
ciado), e ao denunciantecumpre"prosseguirna defesaaté
final" (art.75, 11).É de observar-se,com MfLTON FLAKS,
que se o denunciadose tornasselitisconsorteindependente-
menteou até contraa suavontade,comosustentamalguns
intérpretesda lei,o comandocontidonapartefinaldo inciso11
doart.75perdeiraqualquersentidológico.
"Comosucediano regimeanterior(cf. AraújoCintra,Do
Chamamento,p. 160),seo denunciadocompareceapenaspara
negara qualidadeque lheé atribuída,os fundamentosde sua
impugnaçãonãoserãoexaminadospelojuiz. O únicoefeitoda
recusaé mantê-Ioafastadodo processo,conquantosujeitoao
decisório.Istoporqueadenúnciapuraesimplesdalide(ressalva-
da a cumulaçãocomumademandaincidente,hipóteseadiante
versada)não conduz"à inserçã035"automáticade um povo
litígio:asrelaçõesdedireitomaterialentredenuncianteedenun-
ciadosópoderãoserquestionadas,oportunamente,mposterior
e eventualdemandaregressiva.Compreende-se,assim,que o
art. 70, 111,do CPC, tenhaaludidoà 'açãoregressiva',admitin-
do implicitamentequeo denunciantepossapostular,emsubse-
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qüenteprocessoautônomo,acomposiçãodosprejuízosresuItan-
tesdasucumbência".36
Assim,como se viu acima,o Códigode ProcessoCivil
equiparoua omissãodo denunciadoà negaçãoexpressadesua
responsabilidadeeventual(da "qualidadeque lhe atribui" o
denunciante),como resultade uma interpretaçãosistemática
dosarts.74e 75,11.Nessepasso,comoanotaMfLTON FLAKS,
mantevefidelidadeao Direitoanteriore aderiuao modeloale-
mão,e afastou-sedo modeloportuguês,emqueo silênciodo
denunciadoequivaleàaceitaçãodo chamamento(Cód.de Proc.
Civilportuguês,arte328).37
Partindodo pressupostode queo denuncianteppdenão
quererutilizara açãodegarantiaincidentemente,reservando-se
parapropora açãoderegressoseequandoforvencido,o legisla-
dor equiparouo sHênciodo denunciadoànão-aceitaçãoexpressa
dadenúncia,por razõesdeordemprática.Assim,sequisernegar
suaresponsabilidadeeventualnãoprecisaráconstituiradvogado
e fazerdespesas,bastandomanter-seinerte.Por outro lado,se
deduzirasrazõesdesuarecusa,poderáconvencero denunciante
anãoproporafuturaaçãoregressiva.38
11. Quaisserão,pois,as conseqüênciasjurídicasda não-
aceitaçãodadenúnciapelodenunciado,aquealudimosnoinício
donúmeroanterior?
a) O denunciado,nessecaso (negandoexpressamentea
qualidadequelhefoi atribuídaou,simplesmente,abstendo-se),
fica afastadodo processo.Assim,nãopodefiscalizara atuação
do denunciante,nãopodendosequeringressarno feito como
assistente,posteriormente,para isso,por umarazãológica:se
negoua qualidadequelheeraatribuída,senãoreconheceusua
responsabilidadeeventual(emcasode o denuncianteservenci-
do),talatitudedemonstrounãotereleinteressejurídico(embora
possater de fato) no resultadodo processoquejustifiquesua
intervenção(art.51). (É claro,entretanto,quepoderáintervir
comoassistentesea denunciaçãonãolhefoi feita,e,nessecaso,
poderáincidiro art.55do CódigodeProcessoCivil (correspon-
dente,substancialmente,ao § 68 daZivilprozessordnung),com
a limitaçãoàextensãosubjetivadosefeitosdacoisajulgada.)
b) O denunciado,nessasituação,ficavinculadoà sentença
(comoficatambém,evidentemente,no casodeaceitara denún-
cia,poisaí é litisconsorte),emboratenhaficadoalheioaoproces-
so, comoterceirosujeitoà decisão,na liçãode CHIOVENDA
(cf. nO.7 enota25,supra).Destarte,sendoatingidopelosefeitos
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da resiudicata,nãopoderá,na posteriordemandaderegresso,
alegara injustiçadadecisão(exceptiomaleiudicatiprocessus)-
comonãopoderiatambémsetivesseparticipadodo processo-
ou a defesanegligentedo denunciante(exceptiomalegestipro-
cessus)- queigualmentenãopoderiaalegarsetivesseIIcompare-
cido" (poisa denunciaçãolhefoi feitaabovoeeleseteriatorna-
do litisconsortedo denunciante,com os poderesprocessuais
inerentesaessacondição- cf. arts.71,74e75,I, emcompara-
çãocomo aludidoart.55).39
No exemploministradopor SCHONKE4Oe referidopor
MfLTON FLAKS,41 do compradorquedenuncialidea quem
lhevendeuacoisadefeituosa,naaçãoquelhemoveaqueleque
delea adquiriu,o denunciado,vinculadoà coisajulgada,não
poderá,emposteriordemandaregressiva,legarquera injustiça
da decisãoquerdefesanegligente(mesmoque o denunciante
tenhareconhecidoa procedênciado pedido,paranãoprotelar
o início da açãoressarcitória);assim,nãopoderáquestionara
existênciado defeitoou o montantedo dano.Somentepoderá
ter êxito emsuadefesaseprovarfatosconcernentesà relação
de garantia legadapelodenunciante,queo isentamderespon-
sabilidade(fatosessesnãodiscutidosna açãoemquehouvea
denúncia)(p.ex.,nãotersidoelequemvendeuacoisa,ou que
o contratoo dispensavade responderpor víciosocultos).Seo
litígioversousobrea possedecoisae o denunciadonegouser
possuidorindiretonãopoderá,aoserdemandadopelopossuidor
diretoparaindenizá-Io,propornovaaçãocontrao adversário
deste,que foi vitorioso,para.reintegrar-sena mesmaposse;
vencidoo denunciantemaçãoreinvidicatória,serávãsuaale-
gaçãoda legitimidadedatransferência;condenado denuncian-
te a compordanosporeleprovocados,nãoseráadmitida prova
quepretendafazerdalicitudedeseuato,ouadiscussãosobreo
valordo prejuízo.Só lheseráútil, nessescasos,alegare provar:
que não era possuidorindireto;que não estáobrigadopela
evicção;que não tevenenhumaparticipaçãono fatocausador
dodano.42
É verdadeque,comoacimadito,o denunciadoqueaceitaa
denunciaçãoe se torna litisconsortejá no infcio do processo
(art.71,74e 75,I) também,porissomesmo,umaveztransitada
emjuIgadoasentença,nãopodealegarmaisainjustiçadestaoua
defesanegligentedo denunciante.Aliás,nessecaso,nãohaverá
necessidadede açãoregressiva,pela incidênciado art. 76 do
Códigode ProcessoCivil. Mas,duranteo processoelefiscaliza
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a atuaçãodo denunciante;e, como o litisconsórcioformado
é unitário, essasua participaçãono processoimpedeque o
denunciantepossapraticaratos de disposiçãodo direito mate-
rial (renúnciaao direito, reconhecimentodo pedido,transação),
ou mesmodo direito processual(renúnciaa recursosou desistên-
cia deles,compromissoarbitraletc.),semsuaaquiescência.Tais
atos serãoineficazes,paraambos(denuncianteedenunciado),se
nãoresultaremdesuavontadecomum43(cf.art.75,111).44
Por outrolado,como há pouco dissemos,o denunciado
quenãoaceitaa denunciaçãonãoteráadmitida,naaçãoregressi-
va posteriorque lhemovao denunciante,a exceptiomalegesti
processus,"mesmoqueo denunciantenhareconhecidoa pro-
cedênciadopedido";assimtambém,mesmoquenãotenharecor-
ridodasentença.De fato,comoargutamenteobservaM(LTON
FLAKS, nãosepodeextrairdoart.75,11,partefinal(".. . cum-
priráaodenuncianteprosseguirnadefesaatéfinal"),a ilaçãode
queo denunciantenãopodereconheceraprocedênciadopedido
e temdeesgotarosrecursoscabíveis,sobpenadeperdadodirei-
to de regresso.Tal sançãoconstavaefetivamentedo Códigode
1939,art.98,ao.dispor:"Seo denunciadonãovierajufzoden-
tro do prazo,cumpriráa quemo houverchamadodefendera
causaatéfinal,sobpenadeperdero direitoàevicção".Masjá
eraalvode críticasà épocadesuavigência,e suasupressão,ao
quetudoindica,foi proposital:o autordoAnteprojeto,Ministro
ALFREDO BUZAID, nãoacolheuemendadaComissãoRevisora
pretendendorestabelecê-Ia,e o Congresso,aodaraosarts.74e
75 do Códigoa redaçãopropostaporela(atravésdeemendado
DeputadoCélioBorja),omitiua pena.45
E, de outraparte,duas.razõeslógicascontrariamaquela
conclusão,sustentadapor algunsprocessualistas:) tratando-se
de restriçãodedireito,aregranãocomportainterpretaçãoanaló-
gica"e muitomenoshistóricatl,devendoa sançãoserexpressa
(odiosarestringendaf vorabiliamplianda);b) seria,alémde
incoerência,umcontra-sensoqueo Códigoimpusesseaodenun-
cianteprosseguirnadefesa"contratextoexpressodeleioufato
incontroverso",paranãoperdero direitoderegresso,e o consi-
derasseao mesmotempolitigantedemá-fé,comasconseqüên-
ciasdaídecorrentes(arts.16e 17,1).46
JlÉ outro,portanto,o consectárioquesedeveextrairdo
art. 75, 11,do CPC,quandodiz que,recusando-seo denunciado
a aceitaraqualidadequelheéatribuída,'cumpriráaodenuncian-
te prosseguirnadefesatéfinal'.Comestaexpressão,o Código
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quissignificarqueo denuncianteficalivreparaassumirqualquer
postura,inclusivereconhecero pedido,porémcientedequea
sentençafarácoisajulgadasobretudoo mais,excetoa responsa-
bilidadedoterceiro.Istoporquetal responsabilidade,estranhao
litígioentreaspartesoriginais,nãoseinsere'noslimitesdalide'
e, portanto,nãoestaráincluidaentreas 'questõesdecididas'
(CPC,art.468)'~47
c) Comoterceiraconseqüênciadeo denunciadomanter-SE
alheioao processo,negando(expressamenteou por abstenção)
a qualidadeque lhe atribuio denunciante,encontra-sea de
nãopoderdenunciara lidea outrem,sucessivamente(art.73),
podendoperdero direitoderegresso,conformeo caso.É o que
ocorreemaçãodereivindicçaão,emquenãoteráoportunidade
dedenunciara lideaquemlhevendeuacoisa,paraexigiragaran-
tia da evicção,decujaresponsabilidades esquivou.Emsubse-
qüenteaçãoregressivapropostacontraelepelodenunciantenão
se lhereabrirátal ensejo,poisissoseriaadmitira submissãode
"um quartopersonagem"à primeirasentençae à autoridadeda
coisajulgada,o quesóteriacabimentosetivessesidocitado(de-
nunciaçãosucessiva)noprocessoemqueelafoi-proferida.48
Valemcomoobservaçõesfinais,paraesteitem,estasexatas
palavrasdo exímiomonografistacujaexposição,anossoverfun-
damental,vimostentandotoscamentecompendiar(coma ad-
vertênciainicialmentefeita- supra,nO.5): "Preocupadoemevi-
tardecisõesconflitantes,quandoemcausaumdireitoregressivo,
o legisladorcriouumsistemade freiose contrapesosque,res-
guardandotanto quantopossívela partealheiaà relaçãode
regresso,obriga denunciantee denunciado,particularmente
esteúltimo,a procederamcomlealdadeprocessual,aliásatônica
dominantedo atualCPC (ExposiçãodeMotivos,nOS.17e18)".
Adiante:"Consoanteseverifica,o legisladorpátrioarmouparao
denunciadodilemaidênticoao do direitotedesco:ou procede
comlealdadeou correo riscodeassistir,impotente,àformação
dacoisajulgadaempontosvitaisparasuadefesaemsubseqüente
açãoregressivadodenunciante",49
12.No queconcerneà "naturezaprocessualdadenuncia-
ção",pode-sedizerqueelaé "um incidentequeseesgotacoma
posturado denunciado:ou ficaalheioaoprocesso,emboravin-
culadoà coisajulgada,ou neleingressacomoassistente,litiscon-
sorteou substitutoprocessualdo denunciante,conformeascir-
cunstânciase/ouo modelo".Os modelosqueadotamo sistema
germânico(a exemplodo italianoe do francês)consentemo
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exercíciodesdelogodaaçãoineventum,incidentemente.Massó
abremao denunciantestaalternativa:propositurada açãoin
eventum(quecontémadenúnciadalideemsentidolato)ousim-
plesdenunciaçãoda lide.Estanãoautorizaemhipótesealguma
condenaçãodo denunciadoa repararo preju(zodo denunciante
sucumbent~nomesmoprocesso.50 Ambaseexcluem.
Diferentemente,no suigenerismodelobrasileiro,o art.76
autorizaqueo prejuízodo sucumbentesejacompostoimediata-
mente,mesmoquesefaçaa denunciaçãosimples,desdequeo
denunciado,aceitandosuaresponsabilidadeeventual,ingresseno
processocomo litisconsortedo denunciante(arts.74 e 75, I).
Prevendoeventualnegaçãododenunciado(expressaouporomis-
são- art. 75, 11),podeo titulardo direitoderegressopropor
desdelogoaaçãoineventum(açãodegarantia- art.109),como
segundopedido,em ordemsucessiva.Há, pois,cumulação;e
assim,Jlaocontráriodo queocorrenosmodelositalianoe fran-
cês,nãoexisteincompatibilidadeentreosdoisinstrumentos.Essa
particularidade,queparecehaverpassadodespercebidapelosin-
térpretesqueenfrentaramo tema,gerandotodasortededúvidas
e controvérsias,exigeparao modelobrasileiroumaedificação
própria,poisseafastadasconcepçõestradicionaisbaseadasno
direitoeuropeu".51
A denúnciadalide,propriamentedita(denunciaçãosimples,
semcumulação)nãoacarretaoadversáriododenuncianteoutro
gravamequeo dadilaçãoparao chamamentoaJu (zododenun-
ciado (mesmoassimse feita pelo réu);gravameimpostopelo
legisladoratendendoa doisprincípios:a) o daverdadejudiciária
(evitando-sedecisõesconflitantes);b) o daeconomiaprocessual
(dispensando-sesubseqüenteaçãoregressivaemcasodeaceitação
dadenúncia- art.76).52
"Com efeito,o juiz, emhipótesealguma,seafastado iter
instrutórioestabelecidopeloscontendoresoriginais,vistoqueo
denunciado- litis.consortesui generis- ingressano processo
apenasparacoadjuvaro denunciante,recebendoa causanos
termosemquefoi proposta,porforçadesuaqualidadedesubsti-
tutoprocessual(infra,§24)".53
13. Teçamosagoraalgumasconsideraçõesrespeitantes
principalmenteà açãode garantia,quandoela é cumuladaà
litis denuntiatio.Foi ela "acolhidapelo CPC comoinstituto
distinto,emboraumbilicalmentevinculadoà denunciaçãoda
lide". Comoresultada interpretaçãosistemáticado Códigode
ProcessoCivil,à luz do Direitocomparado,é elaprivativadas
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causasquecomportamesta,pressupondo:umdireitoderegresso
(garantiaou ressarcimento,na dicçãodo § 72 da Zivilprozes-
sordnung)e a possibilidadedesepromoveraintervençãof rçada
deumterceiroresponsável.54
. Dosistemadotadopode-seconcluirqueo Códigodeupre-
cedênciaà d~nunciaçãoda lidesobrea açãoin eventum.Não
teria sentidoqueo titulardo direitode regresso,dispondode
um instrumentoadequado,pudessepropordesdelogoessaação,
semdaraoterceirooportunidadeparareconhecersuaresponsa-
bHidade ventual.Alémdissoa denúnciaé necessáriaparavin-
cular o denunciadoà causaprincipal,comoterceirosujeitoà
decisão,na liçãodeCHIOVENDA (cf.nO.7 enota25,enO.11,
supra).55
Dessaforma,a açãode garantiasó poderáserproposta
cumulativamentecoma denunciaçãodalide,"ou melhor,como
um segundopedido,emordemsucessiva,utomaticamentepre-
judicado"seo terceiroaceitara denúncia.Dissoresultaquea
oportunidadeosprazosparapropô-Iasãoosmesmosprevistos
paraalitisdenuntiatio(arts.71e72).56
Inspiradonos modelositalianoe francês,o Códigodeno-
minou-aaçãodegarantia(art. 109)(chiamatain garanzia,de-
mandeincidenteen garantieou appelen garantie),qualifican-
do-seigualmentecomodenaturezasubsidiária,dependenteque
é do resultadodacausaprjncipal.Maso nomenãotemsignifica-
do limitativo:cabeemtodososcasosqueadmitemdenúnciada
lide,emqueháumdireitoderegresso,enãoapenasnashipóteses
degarantiapropriamentedita- garantiaformal(portransferên-
da de um direito)-, comotambémocorrenaquelesistemas
jurrdicos.As expressõesaçãode garantia,garantee garantido
prendem-seàorigemgermânica( dvocatioadwarrantum).57
14.MfLTON FLAKS, apósobservarqueasimplesdenuncia-
çãoda lide,sendoumincidenteIIqueseesgotacomaposturado
denunciado"(ingressandoc molitisconsorteou afastando-sedo
processo,emboracomoterceirosujeitoà sentença),podeserre-
queridae processadanosmesmosautosdaaçãoprincipal,escreve
que,diversamente,quaradocumuladacoma açãodegarantia,a
denúnciadeveráserautuadaemapenso,porqueháapossibilida-
de (senegadapelodenunciadoaqualidadequelhefoi atribuída)
deformar-se"umsegundoprocesso".SegundoesseentendifTlen-
to, 110juiz sódeclara,namesmasentença,aresponsabilidadeo
denunciado,quandoesteaceitaa qualidadequeselheatribuie
selitisconsorciacomo denunciante. Desdequea ação
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de garantia seconcretize,porém,haveránecessidadeduas
sentenças,porqueduasserãoas relaçõesprocessuaisa serem
extintaspeloórgãojurisdicional(CPC,arts.267e269)".58
Aqui devemosfazeralgumasobservações.Dissemosante-
riormente(supra,nO.6, in fine) que"a demandaincidentede
garantia,comoaçãoqueé,deveserproposta travésdepetição
inicial - aindaquereunidamaterialmenteà petiçãoinicialda
açãoprincipal,seo denunciantefor autor,ou à contestação,se
for réu,emboraaconselhávelquesefaçaemseparado- comos
requisitosdesta(art. 282, 276)"; e que o denunciantefaráa
cumulaçãoou não a seucritério,devendofazê-Ia"se quiser
obterdesdelogo,na hipótesede o denunciadonãoreconhecer
suaresponsabilidadeeventual"(nãoaceitandoa denunciação-
arte75, 11),lia condenaçãosimultâneadele (art. 76)",
Esclareçamosmelhorisso.A ressalva"aindaquereunida
materialmente,. . .", acima,visousignificarqueentendemos
quenãohaveránulidadeseojuizaceitara petiçãoinicialdaação
in eventumreunidanamesmapeça(termousadonoarte299)da
petiçãoinicialou da contestaçãoda açãoprincipal59- mesmo
porque,na liçãodo autorhá poucomencionado,o "segundo
pedido",feito "em ordemsucessiva"ao de meradenúnciada
lide,ficaráJlautomaticamenteprejudicado"seo terceiroaceitar
esta(supra,nota56).E o Código,quedescutoudoprocedimento
daaçãodegarantia(comodescuidoudodaaçãodeclaratódainci-
dente,limitando-seaosdois lacônicosarts.50. e 325),60não
determinouexpressamentequeessaação(aquealudenominal-
menteno referidoart. 109) sejaprocessadacomautuaçãoem
apenso- comofez,porexemplo,comaoposiçãoferecidantes
da audiência(art.59),quantoà qualfoi explícitotambémem
exigiros requisitosda inicial(art.57),e comos embargosdo
devedor(art. 736) - , nemmesmoquea respectivapetição
inicial seja oferecida"em peça autônoma" - como fez em
relaçãoà reconvenção(art.299).
Dequalquermaneira,pensamosqueédetodaconveniência,
comopropõeo monografistacitado,queapetiçãoinicialdaação
de garantia,cumuladaà denunciaçãoda lide,sejaoferecidaem
peçaautônomae autuadaemapensoaosautosdaaçaoprincipal,
como se faz com a oposiçãooferecidaantesda audiência
(art. 59).61Fazemosressalva,todavia(de poucaimportância,
na verdade),à afirmaçãodequehaveránessahipótesedoispro-
cessose terádehaverJlduassentenças".Essaasserçãoestáaliás,
a nossover,emcontradição- especialmenteQuantoàduplici-
-- ---
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dadede processos- com a observaçãoque o mesmodouto
escritorfaz adiante,62de que "em princípio,ambasas lides
devemser instruídas e decididasem simultaneusprocessus,
como quaisqueroutrasações,porémmedianteduassentenças
sucessivas";ecomasconsideraçõesquetecesobreapossibilidade
dedesmembramento.
Ao falarem"processosdistintos,emboraconexosevincula-
dospelasubordinação",quepodemser"desmembrados"sehou-
vedificuldadena"instruçãosimultânea";e, maisadiante,queas
duasações"seguemparalelas,emautosapensados"- parece-nos
queo autorcitadotememvistanãopropriamente"a reunião
de ações. . . a fim de quesejamdecididasimultaneamente",
previstano art.105do Códigoparaoscasosdeconexão.(emsi-
multaneusprocessus),masapenaso seuprocessamentoparalelo
(masseparado),acompanhandou'a maisou menosdepertoa
outra,nasinstruçõesrespectivas.63Nãoé.esse,porém,ao que
pensamos,o conceitodesimultaneusprocessus.Estepressupõe
a reuniãodemaisdeumaação(causas)nomesmoprocesso,num
únicoprocesso,parajulgamentosimultâneo,ARRUDA ALVIM
ligaa expressãoa lIandamentoejulgamentoconjuntoH(aotratar
da0posição,comentandoo arte59 do Código).ECHIOVENDA
ensina:"Nos casosaté agoraencarados,a reuniãodascausas
visa- comojá salientamos- à decisãodelascomumaúnica
sentença(simultaneusprocessus),umavezqueos nexosexis-
tentesentreelasaconselhamsoluçãoharmônica,o queequivale
a dizer contemporânea".64Especificamentequantoàs cause
di garanzie,o Códigode ProcessoCivil italianoé expresso,ao
dizerquea açãodessaespécie"podeserpropostaojuiz com-
petenteparaa causapríncipar,a fim dequesejadecididano
mesmoprocesso"("siadecisanellostessoprocesso'?(art.32;
supra,nO.9, in fine). Por outrolado,sesetratade"processos
distintos",nãoháfalar-sepropriamenteem"desmembramento":
desmembraré dividir,separar,65e nãoseseparao quejá está
separado,distinto.Se os processosjá fossemdois,realmente,
caberiafalar-seapenasna suspensãodo processosubordinado
(daaçãoin eventum)atéa conclusãodo processosubordinante
(da açãoprincipal).t; MfLTON FLAKS, cuidandoexatamente
desteproblema,diz que"nãohaveránecessidade"(dodesmem-
bramento),"por exemplo,seasprovaspericiale testemunhal,
requeridasemambosos processos,puderemserproduzidasao
mesmotempo".66Ora,parece-nos'quea produçãodessasprovas
"ao mesmotempo"é feitajustamentenumúnicoprocesso(não
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"emambos")emu'amesmainstrução,emu'amesmaudiência
paraaprovaoral.
15.Menoserrôneo,pensamos,é falar-semduassentenças.
E que,emboranaverdadeasduasIidesdevam,emregra,serju1-
gadasnamesmasentença(art.76),elaéap~nasformalmenteuna,
sendosubstancialmentedupla,pordecidirsobrepretensõesdiver-'
sas:naaçãosubordinante,o litígioentreo denuncianteeseuad-
versário;nasubordinadasomentea existênciaou nãodarespon-
sabilidadeatribuídaao denunciado.Assim,desdequeatendido
o objetivoda reuniãodasduasaçõesemsimultaneusprocessus,
com o juIgamentocontemporâneo- queé,afinal,o escopoda
chiamatain garanziae dademandeincidentengarantie(entre
nósa açãodegarantiadoart.109),poisdocontrárionãohaveria
razãoparaa suaprevisãolegal,bastandoa litisdenuntiatioe a
posterioraçãoregressiva(sistemasalemão,portuguêsedoCódigo
de 1939)-, nãohaveránulidade,a nossover,seno aspecto
formaltambémassentençasforemduas,istoé,emduaspeças
distintas:umalançadanosautosdacausaprincipale outranos
dacausadegarantia.
Masissoconstituirápelomenosumairregularidade:emprin-
cípio asduasaçõesdeverãoserjulgadasnumaúnicasentençafor-
mal.E nãohá nenhumanecessidadedaseparaçãodelaemduas
peçasdistintasparaobter-seo julgamentode objetosdiversos,
coma relaçãodeprejudicialidadealudidapelomonografistapor
últimocitado(poisa sucumbênciadodenuncianteé'.pressuposto
dacondenaçãododenunciado).67Bastaque,namesmasentença,
o juiz aprecieessasmatériasemordemsucessiva,emcapítulos
diversos;"conhecendoem primeirolugar",nos termosda lei
(art.61),dalideentreo denuncianteeseuadversário,eemsegui-
da, tal sejao resultadodessejulgamento,condenandou absol-
vendoo denunciado,quantoà suaresponsabilidadeparacomo
primeiro.Aliás,tal ordemestáprevista,implidtamente,também
no art. 76, apesarda impropriedadedasexpressões"quejulgar
procedente"e "declarará",ao dispor:"A sentença,quejulgar
procedentea ação,declarará,conformeo caso,o direitodo
evicto,ou a responsabilidadeporperdase danos,valendocomo
-títu10executivo."
É exatamenteo que acontececoma oposição(oferecida
antesdaaudiência),que,emboraseja"apensadaaosautosprinci-
pais","correrásimultaneamentecoma ação,sendoambasjulga-
daspelamesmasentença"(art.59).E senesseartigoestáo aspec-
to formal,noart.61,acimareferido,estáo aspectosubstancial
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do julgamento,comaseqüêncialógica(atenta relaçãodepreju-
dicialidade)dosobjetosdeconhecimento:IICabendoaojuizdeci-
dir simultaneamentea açãoeaoposição,destaconheceráempri-
meirolugar".Comentandoessedispositivo,ARRUDA ALVIM
destaca unidadeformale a duplicidadesubstancial,dasenten-
ça: "A sentençaquedecidea oposiçãotemautonomiasubstan-
cial, ligadaaopressupostodequeo opoentetempretensãopró-
pria;é certo,entretanto,que,sefor aplicada regrado arte61,
formalmente,tal sentençaestaráintegradanaquelaquedecidaa
respeitodoprocessoprincipal".68
Por conseguinte,nquanto,aoqueparece,paraMfLTON
FLAKS o art.76doCódigodeProcessoCivilnãoéaplicávelà
açãode garantia,masapenasà denunciaçãoda lidesimples-
quandoo denunciadoaceitaa qualidadequelheé atribuída- ,
paranóseleé aplicáveltambémno primeirocaso.Istoé: o juiz
"declarará.. . . o direitodo evicto,ou a responsabilidadepor
perdase danos",emfavordo denuncianteemdetrimentodo
denunciado,nãoapenasquandoesteespontaneamentereconhe-
cer suaresponsabilidade- aoreceberadenúncia- , masainda
quando,não a tendoreconhecido,ela ficou demonstradana
instruçãoprocessualsimultânea,instauradapelaaçãoineventum
cumuladaàdenúncia.
A açãodegarantia,pois,aproximadamentecomoacontece
no Direitoitaliano,emqueresultadaconjugaçãodedoisdisposi-
tivosdo Codicedi proceduracivile(arts.32e 106)(supra,nO.9,
in fine),temseuscontornosfixados,entrenós,pelacombinação
do art. 109(suasedesmateriaespecífica,comomostrouMfL-
TON FLAKS) como art.76.
E, comoanotaesteautor,coma diferençadequeâSdüas
lides- a origináriae a regressiva- seguemparalelamente,em
autosapensados(emsimultaneusprocessus),tudosepassacomo
se o titulardo direitode regresso,quefez a denúnciada lide,
tivessepropostoa açãode ressarcimentosubseqüentee autono-
mamente.69
Valeencerrarestasconsiderações,sobrea relaçãodedepen-
dênciaea unidadedeprocessoejulgamentodasduasdemandas,
comestaliçãodeLIEBMAN,emharmoniacomasdeCHIOVEN-
DA e CALAMANDREI, antesreferidas(no.9,supra):"garantia:
quandoumadaspartes,casofiquesucumbentemumacausa,
temdireitoaoressarcimentod danoporterceiro(garante)asduas
açõessãoconexase podemserpropostasno mesmoprocesso
paraseremdecididasimultaneamente.Porexemplo,seo com-
pradoré demandadoemjuízo porTício,quealegaserproprietá-
n n- n---
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rio dacoisacomprada,poderáele,alémdechamarparaa causa
o vendedor,paraos finsdo art. 1.485do CódigoCivil,propor-
lhe açãono mesmoprocesso,paraser ressarcidoda evicção
(c.c.,art. 1.483,e c.p.c.,art.32:chamamentoàgarantia);assim,
se sucumbirdiantedoevictor,poderáobternamesmasentença
::>reconhecimentode seudireitoao ressarcimentop rpartedo
devedor,obrigadoa garanti-Iodos riscosdaevicçãoil(''v.CPC,
art. 76" - nota de DINAMARCa, relativaao Cód. de Proc.
Civil brasileiro).liA açãodegarantiaé propostaemformaeven-
tual, istoé, parao casode sucumbênciado garantidonaação
principal;de outro lado,entende-sequeelapodeserrejeitada
por razõesinerentesa elaprópria,comopor exemplopor ter
sidoconvencionalmenteexcluídaagarantia(c.c.,art.1.487)".70
16.Comoacimadissemos,MfLTON FLAKS sugerequeo
juiz promovao desmembramentod processo,separandoas
causas,quandoainstruçãodaaçãodegarantiapuderprocrastinar
o desfechoda açãoprincipal.Ressalvaqueo atualCódigode
ProcessoCiviI nãoprevêexpressamenteessamedida,confrontan-
doo textodoart.105como doCódigode1939,quenoart.116
dispunha:11Antesdeproferidasentençao juizpoderáordenar,
ex officio, ou a requerimento,a reuniãodeaçõesconexas,bem
como,antesdefindaa instrução,o desmembramentodeproces.
sos reunidos".Mas adotaa lição de BARBOSA MOREIRA,
quandoestepondera:71IIEm nossoentendimento,subsistepara
o órgãojudicialo poderde desmembrarprocessos,quandoin-
dispensávela fim decortarprocrastinaçõesindevidas,comfun-
damentono art. 125,nO.11,segundo qualcompeteao juiz
velarpelarápidasoluçãodo litígio.'.-E lembraquedequa.lquer
modoo Códigopermite,no art.265,IV, a,e § 50.,a suspensão
do processoporprazoatéumano,quandoasentençademérito
dependedo juIgamentode outracausa,comono casoemexa-
me.72Cremosque se pode lembrartambémo art. 115, 111,
quandoestatuihaverconflito de competência"quandoentre
dois ou maisjuízes surgecontrovérsiacercada reuniãoou
separaçãodeprocessos".Ora,aí o Código,conquantocuidando
de problemadecompetência,previu,indiretae implicitamente,
a possibilidadedeojuizsepararprocessos,demodogenérico.Tal
é o queocorrealiásno Direitofrancês,73e no casoespecífico
da demandade garantiao desmembramentosejustificaainda
pelofato de que,seo denunciantefor vitoriosonaaçãoprinci-
pal, aquelaficaráprejulgada,comsuaautomáticasucumbência
frenteaogarante.74Tudonoslevadevoltaà liçãodeCHIOVEN- ;
I
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DA, transcritana nota64 (no. 14,supra):"Exigênciatal" (de
decisãoem sentençaúnica,parasoluçãocontemporâneadas
causasconexas)"é menosabsolutaquandomaistênuessãoos
nexosentreascausas,porseremasrelaçõesjurídicasemdisputa
completamentediversas.É o casodaaçãoemgarantia(art.193)
e de compensação(art. 102):sobrevinda uniãodascausas,
podemseparar-se,se a causaprincipalestivermaduraparaa
decisão~aoutranão".75
Assim,presentesessespressupostos,poderáhavero des-
membramentodo processo,como sobrestamentodacausade
garantia,ou com a continuaçãode suainstruçãoemseparado
paranãoestorvaro maisrápidodesfechodacausaprincipal,em
benefíciodo adversáriodo denunciante,alheioà relaçãodega-
rantia(latosensu)entreelee o denunciado.E MfLTON FLAKS
procuraesquematizarshipótesesemquehaveráounãonecessi-
dadedeseparaçãodosprocessos.Em regra,diz,nãohaverátal
necessidadenoscasosque o~autoresitalianosdenominamde
garantiaformal,em quehouveum direitotransferido,negado
pelo adversáriodo denunciante(propriedade,posse,crédito
cedidoetc.);porque,aí, asquestõesa decidirserãoou sódedi-
reitoou baseadasem provapreconstituída(interpretaçãode lei
ou de cláusulascontratuais).Já nascausasderegressofundadas
nagarantiasimples,do Direitopeninsular,emqueo denunciante
se achaobrigadopessoalmente,peranteseuadversáriona ação
originária,por ato praticadoPrelodenunciado,a necessidadeou
conveniênciadaseparaçãodosprocessosvariarádecasoparacaso
e ficaráa critériodojuiz.Nãohaveráessanecessidade,porexem-
plo,seasprovaspericialetestemunhal,indispensáveisparaa.solu-
çãodeambasascausas,puderemserproduzidassimultaneamen-
te, semmaioresdificuldades(cf., supra,nO.14,nota66). Pelo
contrário,seráconvenienteo desmembramentod processo
quandosejamnecessáriasdiligênciasdifíceisou demoradas,que
interessamapenasaodeslindedacontrovérsianstauradanaação
regressivaincidente(cartasprecatóriasetc.).Lembra,finaImente,
que, sempreque necessário,as peçasconstantesdosautosda
causaprincipalpoderãosertrasladadasparaos autosda causa
subordinada(cf.,supra,nO.14,nota61).76
17. "Bem compreendido sui generismodelobrasileiro,
armadocompeçasdediferentesmodeloseuropeus",concluio
nosso monografista,observa-seque o legisladordemonstrou
particularpreocupaçãocom o litiganteestranhoà relaçãode
regresso,procurandoconciliaro seuinteressenarápidasolução
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do litígioprincipalcomo interessepúbliconaeconomiaproces-
sual(reduzindo-sequantopossívela multiplicaçãode processos)
e na evitaçãode decisõescontraditórias.Do anteriormenteex-
postosepodeinferirquea partealheiaàrelaçãodegarantia(em
sentidoamplo)sóseráestorvada,omenosemtese,comasdili-
gênciascitatórias,porquanto:a) a denunciaçãosimplesda lideé
um incidentequeseexaurecoma atitudedo denunciado,acei-
tando-aou não;b) o juiz poderádesmembraro processoquando
a instruçãoda causasubordinadapresentardificuldadesque
possamretardara prestaçãojurisdicionaldevidaaoscontendores
originais.77
18.Combasenoquefoivistoanteriormentesobreadenun-
ciaçãosimplesdalide,édamaioroportunidadeapresentar,agora,
a precisa-síntese,f itaporMrLTON FLAKS, lidosefeitosdapos-
tura negativa,do denunciado,transformadoemréuna açãoin
eventumpropostapelodenunciante:
"1 - Torna-separte,apenas,no litígiosubordinado,nde
se discute,exclusivamente,a sua responsabilidade.Conquanto
terceirosujeitoà decisão,nãopoderáparticipardolitígiosubor-
dinante, inclusivecomo assistente,uma vez que,se negaa
qualidadequelheé atribuída,é porquenãoteminteressejurídi-
co (emboratenhadefato)nodesfechodademandaprincipal.
"11- As questõesdeméritodecididasnoprocessoprincipal
setãoconsideradascomoprejudiciaisdeméritonademandasu-
Qodinada,porémcobertaspelaauctoritasrei iudicatae.Desse
modo:
lia) a vitóriado denunciantena lideprincipalimportaem
automáticasucumbêncianalidesubordinada,vistoque,indepen-
dentementedaalegadaresponsabilidade,inexistiriaprejuízoaser
compostopelodenunciado;
IIb) o denunciadonãopoderáquestionar,nalidesubordina-
da, asquestõesdeméritoresolvidasna lidesubordinante(perda
da propriedadeou da posse;existênciado danoou seuvalor
etc.),mesmoqueo denunciantepratiqueatosdedisposiçãodo
direito (reconhecimentodo pedido,transação)ou dispenseos
recursoscabíveis(supra,nO.92)" (cf.,supra,nO.11,b);
IIC)a sentençaquejulgaraaçãoineventumexaminará,ape-
nas,a existênciaou nãodaresponsabilidadequeo denunciante
atribuiaodenunciado;
IId) julgandoa demandaprocedente,condenaráo denuncia-
do a comporosprejuízosdo denunciante,inclusivecustase ho-
noráriosdespendidosno litígioprincipal,procedendo-seà liqui-
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dação da sentença, se não fixar, desde logo, uma quantia cer-
ta".78 e 79
19. Para concluir esta parte, que, conquanto preliminar,
avu Ita e sobreleva a segu inte, pelas razões já apontadas, façamos,
com o monografista que nos guia neste estudo, a análise crítica
da construção jurídica dominante, do instituto da denunciação
da lide regrado no Código de Processo Civil de 1973, com as
conseqüências a que ela conduz, em continuação às considera-
ções já feitas nos nOS. 4 e 5, supra, e atentos à construção por
ele revelada e aqui adotada, objeto dos números anteriores.
Inicialmente pode-se dizer que, segundo a teoria dominan-
te, o denunciado, mesmo quando nega sua responsabilidade
eventual, torna-se, forçadamente, litisconsorte do denunciante,
o que não se ajusta aos arts. 74 e 75 do Código, que somente
lhe dão essa posição processual quando ele lIaceita a denuncia-
ção", IIcomparecendo" e admitindo assim, implicitamente, lia
qualidade que lhe foi atribu ída". 80
Acresce que a construção, que ele chama de IIgermânica
radical", peca também pela ausência de generalidade, uma vez
que em certos casos de denunciação da lide, previstos no Código,
a aplicação do art. 76, tal como vem sendo interpretada, torna-se
inconcebível; isso demonstra que nem sempre se instaura automa-
ticamente um segundo litígio no processo, entre denunciante e
denunciado.81
Em regra o possuidqr direto é obrigado a dar ciência ao
proprietário, ou a outro possuidor indireto, de que a coisa está
sendo reivindicada, sob pena de responder por perdas e danos.
No sistema do Código atual isso deve ser feito através da denun-
ciação da lide (art. 70, li):esse. é o instrumento processual pre-
. visto para a dação de conhecimento. Entretanto, nem sempre
haverá, interesse ou mesmo direito do denunciante em exigir do
denunciado qualquer indenização pela perda da posse, ou por
outros preju fzos, especialmente se ela lhe foi transferida a título
de liberalidade (usufruto, uso, habitação, comodato etc.). IIDisso
se aperceberam, entre outros, Barbosa Moreira, Celso Barbi,
Arruda Alvim, Hélio Tornaghi e Alexandre de Paula, ao censura-
rem o legislador pela aparente incoerênciau.82
De outro lado, desde que existente uma relação de regresso,
poder-se-á entender cabível a denunciação da lide mesmo em
ações meramente declaratórias, já que o Código não faz distinção
quanto à natureza da sentença. Como aplicar desde logo a regra
do arte 76, atribuindo ao denunciante título executivo, se o pre-
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juízo,quefundamentaaaçãoineventum,sóseráporelesofrido
seequandoseuadversáriovencedornessetipodeaçãoutilizar-se
dopreceitoemaçãocondenatória?83
Dequalquermaneira,apesardasperplexidadesquegera,a
concepçãodominanteseriaaceitávelse propiciassejustiçaaos
litigantese promovessea tão decantadaeconomiaprocessual,
apresentandoassimresultadospráticos.Nãoéisso,porém,oque
seobservano quotidianoforense.Desdelogo,obrigao denun-
ciante,de plano,a prejuIgarsuacausa,porque,seviera ser
vitoriosonaaçãoprincipal,e entendendo-sea denunciaçãoda
lidesemprecomoproposituradeaçãodegarantia(latosensu),
essavitóriao tornaráautomaticamentesucumbenten sta,com
a obrigaçãodepagaraodenunciadoasdespesasprocessuaispor
eleeventualmentefeitaseoshonoráriosdeseuadvogado.Assim,
coloca-senessedilema:ou nãodenuncia lide,comasconse-
qüênciasjá apontadas,ou arrisca-sea arcarcomessesencargos
processuais( alvoseseentenderqueessasdespesasehonorários
deverãoser,também,carreadosaovencidonaaçãosubordinan-
te).84
Além disso,dificulta,ao titular do direitode regresso,a
postulação,comosedemonstra,comargúcia,nesteexemplo,de
aplicaçãodo incisoIII do art. 70, por responsabilidadep ssoal
por culpadeterceiro:empresatransportadoradepessoas,obriga-
da a indenizardanoscausadosaospassageiros,porforçadocon-
trato,tendodireitoregressivocontrao respectivocausador,de
acordocoma SúmulanO.187,do SupremoTribunalFederal.
Comasduasaçõescorrendoparalelas(emsimultaneusprocessus,
comoanteriormentevisto- nO. 14,supra),ouotitulardodirei-
to regressivodeixadefazera denunciaçãodalide,comapesada
conseqÜênciade nãovincularo terceiroà sentença,IIOUsede-
fronta com autênticasituaçãokafkiana":tentarconvencero
juiz de quea vítimafoi a exclusivaculpada,paraseeximirde
todarespo~sabilidade(Dec.Leg.nO.2.681,de 1912,art.17),e
ao mesmotempotentardemonstrarquea culpafoi do terceiro,
paragarantiro ressarcimento(Dec.Leg.cit., art. 18,partefi-
nal).8S
"Tais situaçõesafiguram-sepoucológicas,considerando-se
que, comoatestama doutrina(cf. BarbosaMoreira,Estudos,
p. 90),()direitocomparadoe a evoluçãolegislativa,denuncia-
ção da lideé um institutoquevisaa beneficaro denunciante,
e nãoaatormentá-lo".86
20. Da concepçãodominanteresulta,outrossim,flagrante
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injustiçaparacomo litiganteestranhoà relaçãoderegresso,já
quea cumulaçãonecessáriada açãoin eventumà denunciação
da lide introduzno processoquestõesalheiasaopleitoprimiti-
vo,semascautelasadotadasnossistemasjurídicosqueadmitem
essaação; issotrazconseqüentementeo inevitávelretardamento
dasoluçãodacausaprincipal,coma realizaçãodeatividadepro-
batóriaque interessaunicamenteao denunciante ao denun-
ciado.87
De fato, nãoexistem,no estatutoda denunciaçãoda lide
brasileiro,elementosuficientesparaautorizara distinçãoentre
garantiaprópria(queintroduzno processoapenasa questãoda
responsabilidade)e garantiaimprópria,comoaconteceno Direi-
to italiano,mesmoporque,nesseregime,o titulardo direitode
regressoem nenhumahipótesefica desamparado:senãopuder
contarcom a chiamatain garanzia(paraos casosde garantia
própria),poderávaler-seda denunziadi lite (paraos outros
casos).88
Igualmente,a construçãoque prevalecemnossadoutri-
na nãoautorizaa adoçãodaprovidênciafrancesadesepararos
processose houverdificuldademaiorna instruçãodeumadas
causasconexas,porfalaro art.76emumasentençaúnica,o que
levaostribunaisaanularo julgamentoquandoissonãoocorre.89
Por último,masnãomenosimportante,o própriodestina-
táriodadenúncia(o IIdenunciado",nadenominaçãodoCódigo,
quea doutrinausaparafacilidadedeexpressãoequetemosusa-
do atéaqui,emboraconscientedesuaimpropriedade)9Osofreas
conseqüênciasdaopiniãomajoritária:sóentendendoadenuncia-
ção comopropositurade umanovademanda,constrange-o.a
litigardesdelogocomo denunciante,mesmocontraavontadede
ambos,já quenãoa aceitacomosimplesinstrumentoparavin-
cularo terceiroà decisãodacausa,dequeo titulardodireitode
regressousaparaprevenir-sedeeventualresuItadodesfavorável.91
21. Comoerade esperar,observaMfLTON FLAKS, essa
concepçãodominante,da disciplinado instituto,porsuainade-
quação,repercutiunosjulgamentosdostribunais.Emvistados
inaceitáveisilogismosa que conduz,percebe-seindisfarcável
reaçãodos julgados.Essareaçãose faz sentirprincipalmente
contraa possibilidadedeserprejudicado litigante stranhoà
relaçãode regresso,geralmenteo autor,queanseiapelarápida
soluçãodo litígio,comadenunciaçãodalide."Dissotêmresulta-
do decisõescasuísticasecontradições,incompatíveiscomaCiên-
ciado Direito,quepersegueacertezanasrelaçõesjurídicas".92
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Provocadospelaspartes,que só requerema denunciação
compedidoexpressodecondenaçãododenunciado,tlevergados
aopesodadoutrinadominante,peloprestígioquelheemprestam
asmaisautorizadasvozes,ostribunaisevalemdevariadosartifí-
ciosou argumentos,porvezessemo menorrigorcientrfico,para
negaraconvocaçãodoresponsável",todavezqueIhespareceque
a denúnciada lidepoderátumultuaro processo.Issoquandonão
aconteceo contrário:o juizdeprimeirograuindefereadenuncia-
ção,pelomesmomotivo,e o tribunal,aplicandoinflexivelmente
o textolegal,anulao processoab initio,tlemfacedoquedispõe
o art. 72, caput",do Códigode ProcessoCivil,paraqueelase
faça.93tlComocasuísmoe coerênciaserepelem,os repertórios
esãoplenosdearestosconflitantes,obreidênticatesededireito,
proferidospelomesmotribunaleatépelomesmoórgãofracio-
nário",94
22. Nãosepodedeixar,também,dereproduziraqui,pela
extremaoportunidadedequesereveste,ocompêndio,feitopelo
monografistacitado,dos pretextosmaisfreqüentesdequese
valemos órgãosjurisdicionaispararestringiro usodadenuncia-
çãoda lide,como compreensívelintuitodeprotegero litigante
alheioà relaçãodegarantia(latosensu).ti Entendemváriosjulga-
do, ou implicitamentedãoa entender",diz ele,tiquesó cabe
o empregodoinstrumentonoscasosde:
tia) Litisconsórcionecessário95- Além de desnaturaro
conceitode regresso,esseentendimentotransforma denúncia
da lide em umafigurainútile repetitiva:o art.47, parágrafo
único,do CPC,já dispõesobreaconvocaçãodelitisconsortesne-
cessários,ou seja,terceiroscujapresençanoprocessoé indispen-
sávelaoseudesenvolvimentoregular,
"b) Direitotransmitidopeloterceiro96- É a teoriaque
distingueentregarantiaformalegarantiasimples.Nãoencontra
amparo,querno textoda lei, querna doutrinaitaliana,onde
parecequefoi buscarinspiração(supra,nO.20).Prevalecendo,
a denúnciada lide,previstano art. 70 do CPC,ficariapratica-
mentelimitadaa quemtransmitiuumapropriedade(incisoI),
transferiua posse(inciso11)ou cedeuum crédito(inciso111).
E o fundamentousualparanegara utilizaçãodo instrumento
emfacedecompanhiasseguradoras.
"c) Direito de regressoexpressamenteprevisto97- Subor-
dinaa denúncia hipótesesde regressocasuisticamentecontem-
pladasna leisubstantivaou especificamenteprevistaseminstru-
mentoscontratuais.ImportaemdesconhecerhipótesefreQüente
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napráticaforense:responsabilidadep ssoalnãosolidáriaporfato
deoutrem,emqueo direitoregressivoestágenericamenteprevis-
to nosarts.159e 1.524doCódigoCivil.
"d) Garantiaprópria98- E a formulaçãoexpressaou
implícitadequesevalemosarestosparaindeferiradenúnciao
presuntivoculpado,particularmenteemdemandasfundadasna
responsabilidadeobjetiva(entespúblicos,transportadoresdepes-
soas).Embora bstendo-sed teorizar,aplicamadoutrinaitaliana
da garantiaprópria,quevedao chamamentoemgarantia(chia-
matain garanzia)quandoo denuncianteintroduzno litígio,em
prejuízo do primitivoadversário,questõesfáticasalheiasà rela-
çãoorigináriadedireitomaterial(supra,nOs.21e 22).Convém
repetir,todavia,queo Códigoitalianoofereceoutroinstrumento
paravincularo supostoresponsávelao decisório,nosdemais
casos,istoé,nashipótesesdegarantiaimprópria:precisamentea
denunciaçãodalide(denunziadi lite)".99
23. Em facedessareaçãorestritivadostribunais,conclui
MfLTON FLAJS, fica demonstradoque a referidaconcepção
dominantea respeitodo instituto (lia construçãogermânica
radical")desserveao próprioprincípiodaeconomiaprocessual,
tendo-se mcontaqueumadasfunçõesprecípuasdadenuncia-
çãoda lide{alémda deevitardecisõesconflitantes,é obviara
renovaçãoda discussão,emcausasconexase subseqüentes,de
questõesjá dirimidas.1Oo )
A seguirfigurahipótesescomunsnapráticaforense,diante
dasquaismuitosjulgadosindeferemo chamamentodo terceiro
ao processo:responsabilidadecivilporfatodêterceiroe seguro
facuItativo.Na primeirahipótese,vedadaao réua denunciação
da lideao causadordo dano,este,nãotendoficadovinculado
ao decisum,poderáquestiC?~ara culpada vítimae o valordo
prejuízo, emborasentença,transitadaemjuIgado,tenhaestabe-
lecidoquenãohouveessaculpaetenhaarbitradoessequantum.
Nasegunda,igualmente,a seguradoranãoconvocada(eportanto
nãovinculadaà coisajulgada)poderádiscutiro valordo dano
fixadodemaneiradefinitivaparaaspartesfigurantesnarelação
processualprimitiva,paranegar-seaoressarcimentointegral.Em
ambasashipótesesessesterceirosresponsáveisfarãoissonaação
regressivasubseqüentequecontraelesfor propostapeloréuven-
cido;ecompossibilidadedeêxito,porque,nãosujeitosàauctori-
tasrei iudicatae,o juiz danovaaçãopoderádesprezarasconclu-
sõesdo julgamentoantetior.101
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A cristalizar-sessatendênciarestritiva,argumenta,o pro-
cessobrasileirosofrerá,nessaparte,umretrocesso,mantendo-se
em descompassocom a modernaprocessualísticae frustrando
o principalobjetivodareformade 1973:o deestenderadenun-
ciaçãoda lidea todasashipótesesde direitoregressivo.E essa
cristalizaçãojurisprudencialpareceinevitávelsenãosefizeruma
revisãonaconcepçãodoutrináriadominantedoinstituto.102
E remata:11Afigura-sepoucorazoávelqueo legislador
pátriotenhaaderidoaosistemagermânicodeformatãoradicale
ilógica,comabsolutodesapreçopelaexperiênciaeuropéiaepelos
interessesdetodasaspartesenvolvidas(denunciante,denunciado
e adversáriodo primeiro).E tudosobo nomeniurisdedenuncia-
ção da lide, quetraduz,indisfarçavelmente,umafiliaçãomais
romanadoquegermânica".I03
PARTE 11
24. Comaspremissasatéaquiassentadas,podemosexami-
naragorao problemaespecíficoda possibilidade,faculdadeou
obrigatoriedadeadenunciaçãoda lidepeloEstado,aoseufun-
cionário,naaçãode responsabilidadecivilquelhemovaavítima
dedano,porfatoaomesmoEstadoimputável.A longadisquisi-
çãofoi necessáriaporque,comoseviu,tratou-sedetentarfazer,
segundoa formulaçãodoutrináriapropostapor MfLTON
FLAKS,104 a revisãoda construçãojurrdicado institutoda
denunciaçãoda lide,nosistemado CódigodeProcessoCivil,em
basesdiversasdaquelasemqueo apóiamasidéiaspredominantes
sobreele.Essarevisão(naverdadejáfeitapeloexímiomonogra-
fista,cujatesenoslimitamosatentarexpor),comoacimaseviu
(no.23,nota102,supra),foi sugeridacomoimprescindívelpara
queajurisprudêncianãocontinuea reagircontraascomplicações
que,parao processo,aaçãodegarantia- vistacomoembutida
automaticae necessariamenteem toda denunciaçãoda lide-
traz, sobretudoparao litiganteestranhoà relaçãode regresso
existententreo denuncianteo denunciado;reaçãoquesetra-
duz em restrições,muitasvezescasuísticase semfundamento
jurídico,ao empregode instrumentoútil e necessárioparavin-
cularo terceiroresponsávelà decisão;impedindoassimquese
frustreo escopo,visadopelolegislador,deampliaraaplicabilida-
dedo instituto,restritano Códigode 1939aoscasosdeevicção.
Dissemos,no limiardestaexposição,queo problemacujo
exameoraseretomaédosmaistormentosos;e a mesmaidéiaé
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expressapor MfLTON FLAKS, ao qualificar a questão como
"dasmaispolêmicas".105
Dentre os aspectosque ela apresentamencionamos,antes,
além do cabimento da denunciação,o da obrigatoriedadedela
(que na verdadeé uma questãosó, pois só poderiaser obrigató-
ria, evidentemente,se cabível), o da oportunidadedo exercício
da ação regressiva,e o lide ser efetivamenteobjetiva, sempre,a
responsabilidadedo Estado pelos danos causadosa terceiros"
(supra,nO.2).
Comecemos pelo último, que é preliminar ao exame dos
outros.
25. O problemade saberse o arte107, caput,da Constitui-
ção Federal, adotou simplesmenteo princípio da responsabilida-
de objetiva do Estado (cf. texto no nO. 1, supra),nãoencontrou
respostaunitária na nossadoutrina. Para uns, sim, e esseparece
ser o entendimento hoje predominante,sobretudo na jurispru-
dência. A indagaçãode culpado funcionáriosefaz apenaspara
verificar-se° cabimentoda ação regressivacontraele, previstano
parágrafoúnico do mesmoartigo.106
Mas a questão não é tão simples assim.Comentandosobre
o tema na França, FRANCIS-PAUL BENOITobservaque, no es-
tado atual de suaevolução, ° quadro que pode serdado do regi-
me geral da responsabilidadeadministrativaparece,à primeira
vista, ser bastante impreciso. Como princípio geral, diz, tratar-
se-ia de uma responsabilidadepor falta de serviço. Todavia, a
título aparentementesubsidiário,o Conselho de Estado admite,
desde.1919, num certo númerode hipótesesvárias,conceder
indenizaçõesemqueumafalta (culpa)tenhadeserprovada.1O?
Esse autorcondensa,emtraçosessenciais,a formaçãodo
"Direito da responsabilidadeadministrativa".No começodo
sécu.oXIX, escreve,as idéiasadmitidasa respeitodanoçãode
responsabilidadeemgeral,e dasrelaçõesdosparticularescoma
Administração,constituiam um conjuntotãopoucofavorável
quantopossívelà criaçãodeumaresponsabilidadeadministrati-
va. A responsabilidadeeraentãoligadaà noçãoprivatistade
culpa,de infraçãode um dever;e precisamenteessanoçãode
infração,defalta,implicandoa idéiade leissuperioresàpessoa
cujaresponsabilidadeé postaemcausa,seencontravaemtotal
contradiçãocom as concepçõesda épocasobrea soberania
estatalinterna.Mui logicamente,considerava-seentãoque o
Estado,"nãopodendomalfazer,nãopodiaserresponsável".108
- --------
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Foi necessário,pois,continua,quefossedescartadaacon-
cepçãocivilistaclássicasegundoaquala responsabilidadeassenta
essencialmentenanoçãodeculpa(faute),paraqueumaresponsa-
bilidadeadministrativapudesseaparecer,e essainicialmenteno
quadro de uma técnicatotalmentedesembaraçada culpa
(faute)."Em seguida,a evoluçãodasidéiassobreo Estado,con-
sideradonãomaisexclusivamentecomoumpodermastambém
comoum prestadordeserviços,permitirádesenvolverumares-
ponsabilidadeadministrativafundadananoçãodemaufunciona-
mento do serviço,forma publicizadada noção de culpa"
(faute).109
26.Convéminsistirmaisumpoucosobreo perfildaevolu-
çãodadoutrinae dajurisprudênciasobrea responsabilidadecivil
do EstadonaFrança,já que,no dizerdeCAIO TÁCITO, parao
estudodessetemaa fonteessencialseráa experiênciafrancesa,
IIconsolidadaem longosanosde jurisprudênciado Conselhode
Estadoe do Tribunalde Conflitos,eaindaagoraemconstante
aperfeiçoamento",110
Comungandodesseentendimento,FERNANDO ANDRA-
DE DE OLIVEIRA fazoportunasíntesedaexposiçãodePAUL
DUEZ e GUY DEBEYRE sobreessaevolução,queaquiaprovei-
tamos,inverbis:
IIÉ sabidoque,no Brasil,a extensãoe osfundamentosda
responsabilidadecivil do Estadotêmevoluido soba influência
do DireitoAdministrativofrancês,e, particularmente,da juris-
prudênciadoConselhodeEstado.
IIConformeexpõemPaulDueze Guy Debeyre,superada
faseda irresponsabilidadee,depois,a daregênciadasnormasde
Direito Privado,sobretudoas do CódigoCivil, alcançou-seo
períodoafirmativoda responsabilidadeo Estado,por atosou
fatos da AdministraçãoPública,mas baseadaem princípios
deDireitoPúblico,configurandoa teoriadafaltado serviçopú-
blico.Nesseúltimoe modernoestágio,nãosecogitadaidentifi-
caçãodo agentedo Estadoque,porsuaaçãoou omissãoculpo-
sa,teriacausado danoindenizável.A teoria,é certo,aindase
mantémnosquadrosdaculpa,masanoçãoquesetemdessele-
mentonãomaiséaquelaelaboradanocampodoDireitoPrivado.
A chamadaculpaadministrativa,dequesetrata,nãoseindivi-
dulizará,necessariamente,emumcertoe determinadofuncioná-
rio da AdministraçãoPública,masse fundamentarána falta
impessoal,nafalta (faute)anônimado serviçopúblicoque:a)
funcionoumal,b) indevidamentedeixoude funcionare, final-
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mente,c) funcionoutardiamente.Alémdessasituações,caracte-
rizandonegligência,omissão,retardamento,etc.,quantoao fun-
cionamentomaterialdoserviçopúblico,justifica-seaindenização
noscasosdegravesilegalidadesnoexercíciodaatividadejurídica
da AdministraçãoPública- violaçãodacoisajulgadaou da lei,
desviodepodere, eventualmente,víciosdeformae decompe-
tência(PaulDueze GuyDebeyre,TraitédeDroitAdministratif,
Paris,1952,págs.417-433).
"Maistarde,o ConselhodeEstadofrancêspassouaadmitir
a responsabilidadeo Estadonosquadrosmaisamplosdo risco,
criandoumateoriacomplementaresecundária,quesupraasdefi-
ciênciasdateoriadafaltado serviço.Prestigiandoo princípioda
eqüidade,principalmente,o daigualdadedosindivíduosperan-
te os encargospúblicos,nasceua teoriado riscoadministrativo,
certamentemaisvantajosaparaasvítimas,postoqueasexonera
dademonstraçãodafaltadoserviçopúblico,jáqueserásuficien-
te a provadarelaçãodecausalidadeentreosdanossofridose a
açãoou omissãoda AdministraçãoPública.Mesmoqueospre-
juízossejamatribuídosacasosfortuitos,emqueo acidenteque
Ihesdeuorigemresultedecausadesconhecida,subsistiráa obri-
gaçãode indenizar,por partedo Estado.Essateorianasceuda
necessidade proteçãodapropriedadeprivada,expostaosper-
manentesriscosinerentesà execuçãodeobraspúblicase pos-
teriormenteseestendeuaosusuáriosdosserviçospúblicos.O Con-
selhodeEstadotemaplicadoessasuaoriginalconcepçãono to-
canteà reparaçãodeprejufzosmateriaisnavidosemconseqüên-
cia deexplosãodegranadas,deincêndioemgareferroviária,da
inexecuçãode sentençatransitadaemjulgado,etc.,masdesde
queprovadanãosó a existênciaefetivadosdanos,comotam-
bém- o queé importante- o caráterespecial,anormal,excep-
cionaldessesdanos,suscetíveldejustificara suarepartiçãopor
todosos membrosda comunidade(PaulDueze Guy Debeyre,
ob.cit.,págs.431a433)".111
27. Precisando problemaaventadono início do nO.25,
supra,CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO afirmaque
desdea Constituiçãode.1946,cujoarte194coincidia,substan-
cialmente,como arte107daConstituiçãovigente,112nãopode
haverdúvidaquantoà possibilidadederesponsabilizaçãod Es-
tadopordanoscausadosa terceiros,anteostermosdessesdispo-
sitivoslegais.E diz, comrazão,queo quepodeserobjetode
discussãoé seo textoconstitucionalapenasacolheo princípio
da responsabilidadeobjetiva,tornando-oaplicávelem alguns
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casos,ao ladodo da responsabflidadesubjetiva,aplicávelem
outros tantos,ou se aqueleprincípiotornou-se,no Direito
brasileiro,regrairrecusável,incidindosobrea generalidadedos
casos.Refereque são partidáriosdo primeiroentendimento
CAIO TÁCITO - queentendeaplicávelo princípiodarespon-
sabilidadeobjetivaquandosetratededanoanormal,decorrente
de atividadelícita do PoderPúblicomaslesivado particular-
eALFREDO DE ALMEIDA PAIVA, GONÇALVESDE OLIVEI-
RA e THEMfSTOCLESCAVALCANTI, poraquelecitados,113
em contraposiçãoaos autoresmencionadosanteriormente
(supra,nO.25,initio,nota106).114 .
Efetivamente,CAIO TÁCITO, "apósaprésentarumaadmi-
rávelsínteseda evoluçãodo princípioda responsabilidadeo
Estado",115afirmaqueliaregraé,noentanto,a responsabilidade
fundadaemumafaltaimputávelaoserviçopúblico;a teoriado
risco,malgradoseusprogressos,é complementar,circunscrita
condiçõesexcepcionais".E conclui:"O examedajurisprudência
dostribunaisbrasileiros,sobretudodo SupremoTribunalFede-
ral, evidenciaqueo fundamentoda responsabilidadeo poder
públicoconservao conteúdosubjetivo.É certoquea noçãode
cuIpacivil cedeupassoà deculpaadministrativa,colhendo-se,
sob fórmulasvárias,o princípioda faltaanônimado serviço,
ou seja,a compreensãodequeo maufuncionamentodoserviço
público,ou a inérciadaadministraçãogerama obrigaçãode in-
denizaro dano.A teoriado risco,nãoobstantea valiadeseus
ilustresprosélitos,nãoconquistou,ainda,a chanceladospretó-
ris,nemaunanimidadedadoutrina".116
Nessemesmosentido,comentandoa jurisprudência res-
peitoda matéria,observaCELSO ANTONIO BANDEIRA DE
MELLO: "Nosdiasatuais,osTribunaisbrasileirosinvocamhabi-
tualmentea responsabilidadeobjetivado Estado,mencionando-a
comoseforao fundamentode direitopositivoqueIhes"serve
de supedâneoparauasdecisões.Valedizer,tomamporestribo
o" preceito"constitucional(atualart. 107)atribuindo:-Iheo.
intuitodeacolher,comoregradenossodireito,aresponsabilida-
deobjetiva.Inobstante,emgrandenúmerodecasos,apesardesta
invocação,o que fazemé aplicara teoriada responsabilidade
subjetivaemsuamodalidade'faltadeserviço'(ou'culpado ser-
viço'). O examedos fundamentosdasdecisõescomprovaque
invocamumateoriadeclarando-acolhidapelotextoconstitu-
cional- masfundamentam-seemoutra,consoanteo exposto.
S~membargo,emoutrostantoscasosnãohánegarque,real-
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mente,estãoembasadosna responsabilidadeobjetivapropna-
mentedita".117
E partícularmentecom fundamentona faltado serviço,
resenhalgunsexemplosdearestosdo SupremoTribunalFede-
ral, reconhecendoa responsabilidadeestatal:pormaufunciona-
mentodo serviço,admitidaemtantosacórdãos:RecursoExtra-
ordinárionO.20.372,de25 deabrilde1958;por inérciaadmi-
nistrativa,tal comoem muitosoutrosjulgados:RE 61.387,de
29 de maiode 1968;pordanosmultitudinários:RE 57.550,de
1967;por danosoriundosde enchentesprovocadasporchuvas
torrenciais,cuja reiteraçãono passadoexigiaprovidênciasque
foramomitidas:Agravode InstrumentonO.58.561,em23 de
outubrode1973(RTJ 70/704).118
Por último,caberessaltara ressalvafeitaporPONTESDE
MIRANDA, ao comentaro art. 107daConstituição.Depoisde
escrever:"Por tera Constituiçãode1967,noart.107,parágrafo
único,faladodaaçãoregressivaemcasodeculpadosfuncioná-
riospúblicos,tem-seprocuradosustentarqueo art.107afastou
a teoriada responsabilidadeobjetivaU- anota:"No Recurso
ExtraordinárionO.4.622,o SupremoTribunalFederal,a 21 de
janeÍiode 1947,acórdãoemquesedecidiusobrereparaçãode
depredaçãopor populares,nãoexcluiuquepossahaverespon-
sabilidadedo Estadopor danosemmotins,distúrbios,revoltas,
ou outrasperturbaçõesda ordempública,masexigiua culpa
(R.deD.A., 15,72-86),consoanteosarts.15e 159do Código
Civil. Estácerto.Os popularesnão sãofuncionáriospúblicos.
A responsabilidadeo Estadomesmosemhaverculpa,quese
estabeleceno art.107,somentesereferea ato lesivo,praticado,
emfunção,pelofuncionáriopúblico,mesmoseesse,praticando
o ato,usurpafunções".119
28. Já vimosantes,atravésda opiniãode B~NOITe do
escóliode FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA (supra,
nOS.25 e.26), queem França,apesarda imprecisão,apontada
pelo primeiro,do quadrodo regimegeralda responsabilidade
administrativa,o princípiogeralqueafundamentaéo dafaltado
serviço,e, "a título aparentementesubsidiário",elaé admitida
semqueumafalta(culpa)tenhadeserprovada.120
TambémLAUBADERE afirmaquea responsabilidadepor
culpa(faute)constituiatualmenteo "direitocomum"dare~pon-
sabilidadeadministrativa;e acrescentaquequaisquerquesejam
os progressosquetenhalogradoalcançara teoriado risco,eia
permanecelimitadaaosdom(niose ligadaàscondiçõesqueele
- -------
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procuraprecisarnosnOS.892 a 914 deseuTratado.t21Conclui
que como regrageralo juiz administrativosó condenaa Admi-
nistraçãoseestáestabelecidaumafaltaquelhepodeserimputa-
da.122
E PAUL DUEZ e GUY DEBEYRE (comojá vimosaliásno
compêndioreferidono início destenúmero- supra,nO.26),ao
tratatemdos "traçosgerais.dosistemado riscoadministrativo",
sublinhamo carátercomplementardele:"A faltado.serviçopú-
blico permanecea teoria de base,e ondenão existefaltado
serviçonão haverá,emprincípio,questãoderesponsabilidadead-
ministrativa.Mas a jurisprudênciado ConselhodeEstadoedifi-
cou, ao ladoda teoriada faltado serviço,umateoriasecundária,
queestendesuasramificaçõesmdireçõesquevãosemultiplican-
do. Parahipótesesemquea eqüidade o princípiodaigualdade
dos indivíduosperanteosencargospúblicosdeterminama repa-
ração do prejuízocausado,e emquea teoriadafaltadoserviço
é tecnicamenteinsuficienteparaconduzira esse resultado,o
Conselhode Estado utiliza o. sistemada responsabilidadepor
risco.123 Este último aparecebem,então,como complemen-
tar".124
Finalmente,cuidandoespecificamneteda responsabilidade
objetiva,JEAN RIVERO fazdistinçãoentreoscasosderespon-
sabilidadeporrisco,comoosdeacidentesdetrabalhoaqueestão
sujeitosos agentesdaAdministração,e osdecorrentesdecoisas
perigosas(e.g.,explosivos,linhasdetransmissãodeenergiaelétri-
ca, armasusadaspelaPolícia etc.),e aquelesemquenãohá
nenhumafaltaoudeficiênciadoserviço,masquenãoseoriginam
do riscoadministrativo.Trata-seaí dedanoscausadosporativida-
deslícitas,configurandosituaçãoemquepodehavertambém
responsabilidade(objetiva)do Estado;e indicacomoexemplos
osdanoscausadosporobraspúblicasnãoperigosas,queexcedem
os incômodosordináriosdevizinhança,assimcomoasmedidas
deordemeconômicaou socialimpostasaumaempresaembene-
fício dointeressegeral.12S
29. A CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO parece
quea doutrinacorreta,no Direitobrasileiro,é a resumidano
excertoa seguir,de OSWALDOARANHA BANDEIRA DE
MELLO, emquedistinguentreoscasosdeaçãooudeomissão
do Estado,parasóconsiderarplicávelateoriadorisco-proveito
naprimeirahipótese,resolvendo-sea segundacombasenoprin-
cípiodafaltadoserviço:
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"A responsabilidadefundadana teoriado risco-proveito
pressupõesempreaçãopositivado Estado,quecolocaterceiro
emrisco,pertinenteàsuapessoaouaoseupatrimônio,deordem
material,econômicaousocial,embenefíciodainstituiçãogover-
namentalou da coletividademgeral,queo atingeindividual-
mente,e atentacontraa igualdadedetodosdiantedosencargos
públicos,emlheatribuindodanosanormais,acimadoscomuns,
inerentesàvidaemsociedade.
"Consiste matocomissivo,positivodoagentepúblico,em
nomeeporcontado Estado,queredundaempreju(zoaterceiro,
conseqüênciaderiscodecorrentedasuaação,repita-se,praticado
tendoemvistaproveitoda instituiçãogovernamentaloudacole-
tiidadeemgeral.Jamaisdeomissãonegativa.Esta,emcausando
danoa terceiro,nãoseincluinateoriado risco-proveito.A res-
ponsabilidadedo Estadoporomissãosópodeocorrernahipótese
de culpaanônima,da organizaçãoe funcionamentodo serviço,
quenãofuncionaou funcionamalou comatraso,e atingeos
usuáriosdoserviçouosneleinteressados".126
A essaliçãoo autorquea transcreveacrescentaque,aos
casosdecomportamentoc missivo(atooufato)devemsomar-se,
paraseremincluídos entreos de responsabilidadeobjetiva,os
resuItadoslesivosdecorrentesdo fato dascoisas,quandoestas
estãosoba custódiadaAdministração.E remata firmandoque
"o certoe inquestionável,demaisdisso",é queháresponsabili-
dadeestatal"todavezqueo serviçoapresentarfalha,reveladora
de insuficiênciaemrelação"aoquedeveriaser,normalmente-
"à médiaque poderazoavelmentes rexigida",aditamoscom
ROLLAND127 -, causandoprejuízoaalguém.128
30. HELY LOPES MEIRELLES fazdistinçãoentreateoria
do riscoadministrativoe a do riscointegral,dizendoque~ta
Clltima'i'é a modalidadextremadadadoutrinadoriscoadminis-
trativo,abandonadanaprática,porconduziraoabusoeàiniqüi-
dadesocial.Por essafórmularadicala Administraçãoficaria
obrigada indenizartodoe qualquerdanosuportadoportercei-
ro, aindaqueresultantedeculpaoudolodavítima.Dafporque
foi acoimadade'brutal'(JeanDefroidmont,Lasciencedudroit
positif,1933,pág.'339)',pelasgravesconseqüênciasquehaveria
de produzirseaplicadanasuainteireza.Essateoriajamaisfoi
acolhidaentrenós,emborahajaquemsustenteasuaadmissibi-
lidadenotextodaConstituiçãoda República(MárioMasagão,
Cursode Direito Administrativo,1960,pág.232; Otáviode
Barros,ResponsabilidadePública,1956,pág.103)~Contestamos
- - ----------- - ----
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formalmenteesse ntender,quesedesgarradadoutrinacolhida
pelonossodireitoe sedivorciadajurisprudênciaqueseformou
acercado citado dispositivoconstitucional,consagradorda
teoriaobjetiva,massob a modalidadedo riscoadministrativo
enãodoriscointegral".129
Masesseautornãofazanecessáriadistinçãoentrearespon-
sabilidadesubjetivae aobjetiva,nãoindicandocomprecisãoque
os fundamentosda responsabilidadesão diversos,numae na
outrahipótese;ou,dizendomelhor,comLAUBADERE, queas
condições,ospressupostosparaqueo Estadosejaobrigadoain-
denizarsãodiversos:13olá, a culpa,querdofuncionárioindivi-
dualmente,no exercíciodesuasfunçõesou por ocasiãodelas
(queLAUBADERE chamade"faltadeserviço"dofuncionário),
pelaqual respondeo Estado(Const.Fed.,art.107),quersoba
modalidadedafaltado serviçopúblico(culpaanônima),porque
estenãofuncionouquandodeviafuncionar,funcionoumalou
tardiamente(constituindoambasmodalidadesdeculpaadminis-
trativa);131aqui,tão-somenteo risco,decorrentedeatividade
IícitadaAdministração.132
As noçõesderesponsabilidadeporculpae responsabilidade
porrisco,responsabilidadeobjetiva(queé,pordefinição,respon-
sabilidadesemculpa,comosedisse- supra,nota132),133 são
conceitosantitéticos,hurlentensemble.Nemseadmitea confu-
sãoentreculpapresumidaeresponsabilidadeobjetiva.A primeira
é ummeio-caminhoparaa segunda:dota-sequandonãosequer
ainda adotara responsabilidades mculpa.Então,em certos
casos,paraquenãofiquemuitodificultada provadaculpapela
vítimado dano(queemdeterminadashipótesespoderiasermes-
mo impossível),a leiestabeleceumapresunção(geralmenteiuris
tantum):a dequehouvea culpa.Inverte-se,assim,o ônusda
prova,e o causadordo danoé queterádeprovar- contrariando
a presunçãolegal- queelana realidadenãoexistiu.A singela
explicaçãoé suficienteparademonstrarquesehouvesseaquela
identidadea culpaseriaelementointegradordo conceitoderes-
ponsabilidadeobjetiva. .134
31. A distinçãoreclamadaérelevadaporCELSOANTONIO
BANDEIRA DE MELLO, lembrandoadvertência,esserespeito,
de OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO. Escreveo
primeiro:IIÉ misteracentuarquea responsabilidadeporfaltado
serviço,-falhado serviçoou culpado serviço('~auteduservice',
sejaqualfor a traduçãoquese lhedê)nãoé,demodoalgum,
modalidadede responsabilidadeobjetiva,ao contráriodo que
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entrenóse alhures,àsvezes,tem-seinadvertidamentesuposto".
E alvitra:IIÉ muitoprovávelquea causadesteequívoco,istoé,
da suposiçãode quea responsabilidadep la'fautedu service'
sejaresponsabilidadeobjetiva,deva-seaumadefeituosatradução
da palavra'faute'.Seu significadocorrenteemfrancêsé o de
culpa.Todavia,no Brasil,comoderestoemalgunsoutrospaíses,
foi inadequadamentetraduzidacomo'falta' (ausência),o que
traz ao espíritoa idéiadealgoobjetivo".135Consideratambém
que "outro fatorquehádeterconcorridopararobustecereste
engano"é a necessidadede estabelecer-se,emmuitoscasosde
responsabilidadepor faltado serviço,umapresunçãode culpa
(aquealudimosno númeroanteriore nanota134,supra),ante
a dificuIdade,por vezesextrema,deo lesadodemonstrarqueo
serviçofuncionouabaixodopadrãoexigível.
O mesmoautorpondera,ainda,queo argumentodequea
faltado serviçoé umfatoobjetivo,porcorrespondera umfun-
cionamentobjetivamenteinferiorao padrãonormal exigfvel,
nãoaproveita osquepretendemcaracterizá-Iacomomodalida-
de de responsabilidadeobjetiva;poiscomotal sepoderiaentão
considerartambéma responsabilidadeporculpa,jáqueéculposo
(por negligência,imprudênciaou imperícia)o comportamento
objetivamenteinferiorao padrãonormaldecondutaesperável
do agente(padrãodobonuspaterfamilias,dohomemmédio).136
Aliás, pode-seacrescentarquetantonumcomonoutrocasoa
falta(culpa)seapreciain abstrato,comoregra,137aomenospre-
dominantemente.138
E, finalmente,lembraa expressivafirmaçãode PAUL
DUEZ (La responsabilitéde Ia puissancepublique,Paris,1-927,
p. 11),deque"não,éo fato do serviço;masa faltado serviço
qu enseja indenizaçãoparaavítimado dano";mesmoporque,
comoacentuoumaisde umavezesteautor,nemtodafaltado
serviçoacarretautomaticamentea responsabilidade;o Con~elho
deEstadoa apreciaemcadacasoIIconformeosfatosdaespécie
e segundoa diligênciamédiaquesepoderazoavelmenteexigir
doserviço',.139
32.Deve-sedizerumapalavrasobreaexclusãodaresponsa-
bilidadeestatalnoscasosderesponsabilidadeobjetiva.(Noscasos
de responsabilidadepor culpaessaexclusãoresultaautomatica-
mentedo fato de,estandopresenteso danoea relaçãocausal,
nãoestarpresenteo elementosubjetivo:a culpaadministrativa,
quersoba modalidadede falta individualdo funcionário,quer
soba defaltado serviço.)Nessescasos,emprincípio,bastama
172
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existênciadedanoe o nexoentreeleeo fatodaAdministração,
paraquesecomponha situaçãoemqueo Estadoé obrigadoa
indenizar.Issoocorrequandoa condiçãoparaqueseverifique
a responsabilidadeé o riscoadministrativo(compreendendo-se
aquiaquelas ituaçõesanteriormentevistas,emquenãohápro-
priamenteriscodecorrenteda açãoestatal,masemquecertas
atividadeslícitas,praticadaspelaAdministraçãoemproveitode
todaacomunidade,causamprejuízoanormalaumoualgunspar-
ticulares,o quejustificaa repartiçãodo prejuízoentretodos-
atravésda indenizaçãopagapelo Estado- , segundoprinc:fpio
conhecidoejá referido).
Tambémse podeestabelecer,como princl'pio,que só se
elidiráa responsabilidadeo Estado,nessashipóteses,enãose
configurara relaçãodecausaa efeitoentreo fatodaAdminis-
traçãoeo danoverificado.
Costuma-sedizer(ejásedisseanteriormentenestetrabalho)
queaculpadavítimaexclui talresponsabilidade.Mas,precisando
melhoro problema,constata-sequenãoéefetivamentea culpa
do lesadoquea elide- o queseriailógico,jáqueaculpanãoé
elementoda relaçãojurídicaemcausa.A provadaculpadavíti-
maé realmenteficazparaafastara obrigaçãoindenizatórianos
casosdeculpapresumida,emqueelaédefatoelementodarela-
ção obrigacional.Demonstrado,assim,queelanãoexistereal-
mente,aocontráriodo quea leifaziapresumir(presunçãoiuris
tantum),o vínculonãoseforma,porfaltadeumdeseuspressu-
postos.
Masquandoa culpanãoé elementoda relação(como-no
casoemexame),o raciocíniotemde seroutro.Quandosede-
monstraquea culpapeloacidentefoi davítima,o queseestá
demonstrando,naverdade,é queo acidentefoi porelacausado.
Figure-seo exemplocorrente,de acidentede trânsitocom
veículooficial,cujacirculação,emcircunstânciasespeciais,en-
volveriscoassumidopelo Estado(ambulânciasoficiais,carros
de bombeiros,viaturaspoliciaisem diligênciade perseguição
de criminososou desalvamentode pessoas,etc.).Provando-se
queeventualcolisãoocorridacomautomóvelparticulardeveu-se
a negligênciaou imprudênciade seumotorista,quenãodeua
atençãodevidaaoveículodaAdministraçãocirculandonaquelas
circunstâncias,ou quede qualquermaneirafoi o culpadopelo
evento(inclusivepor imperícia),podemosdizerque,antesque
cuIpado,foi eleo causadordo resuItadolesivo,emseupróprio
preju(zo (supondo-sequenãohouvedanosàviaturaoficial,hi-
.r~,-t>
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p6teseestaquenãointeressaquianalisar).Falta,assim,o nexo
causalqueligueo fatodaAdministraçãoaodanoocorrido,acar-
retandoparao Estadoaobrigaçãodeindenizá-Io.Comoexemplo
extremoparaevidenciarissopode-sefigurara hipótesede um
dessesveículosoficiais, emboracirculandonascondiçõesespe-
ciaisreferidas,ter paradoeventualmenteanteum semáforo,e
sernessemomentoatingidopeloautomóvelparticular:émanifes-
to quenãosepoderiadizer,aqui,queo motoristado carroda
Administraçãoou que este foi causadorda colisãoe do
conseqüentedano.14o
Sesetratassedeveículooficialcomum,c!Jjacirculaçãonão
envolvenenhumriscoespecialparao trânsito-(diversodo risco
normalqueenvolvea circulaçãodetodososoutrosveículos),e
tendoelecolididocomautomóvelparticular,havendoculpaad-
ministrativa(culpaindividualdo motoristafuncionário,por im-
prudênciaou negligêncianadireçãodaquelaviatura,ou faltado
serviço,por defeito,por exemplo,na mesmaviatura)concor-
rendocomculpadomotoristadoveículodepropriedadeprivada,
haveriatenuaçãodaresponsabilidadeoEstado,comrepartição,
proporcionalàs respectivascuIpas,dasindenizaçõesdevidasde
parteaparte.141
A força-maiorindependente,xcluindotambémo nexo
causal,afastaigualmentea responsabilidadeo Estado,mesmo
noscasosemqueelaseconsideraobjetiva.142
Enfim,temdehaverimputabilidadedo danoàAdministra-
ção,nosentidoacimaexposto,aindanashipótesesderesponsa-
bilidadesemcuIpa,paraqueo Estadosejaobrigadoa indenizá-
10.
33. É precisonãoesquecerquea culpaadministrativapode
decorrernão somenteda falta do serviçopropriamentedito
(faltaanônima),mastambémda falta individualde umagente
público(quese reflete,evidentemente,no funcionamentodo
serviço).Aliás,é essau'a modalidademuitocomum(talveza
maiscomum)deculpaadministrativaensejandoa responsabili-
dadedo Estado.Bastalembrarqueentrenóso estatutobásico
da responsabilidadecivilestatal,o arte107da Constituição,se
referejustamentea ela,nasuaformulaçãoexplícita(liAspessoas
jurídicasde direitopúblicoresponderãopelosdanosqueseus
funcionários,nessaqualidade,causarematerceiros").Tantoas-
simquelogoemseguida(parágrafoúnico)seacrescentaque"ca-
beráaçãoregressivacontrao funcionárioresponsável,noscasos
deculpaoudolo".
174 RESPONSABI LlDADE CIVI L DO ESTADO E DENUNCIAÇÃO ...
Verificadoumdanoimputávelà Administração,forados
casosde responsabilidadeobjetiva(baseadanorisco)- eportan-
to condicionadapelaculpaadministrativa- , sesepuderidentifi-
caro agenteadministrativocujafunção,malexercida(com"ação
ou omissãovoluntária"(dolo),"negligência,ou imprudência",
nafórmuIado CódigoCivil,art. 159),o ocasionou,haverá- da
mesmaformacomoocorreno casodefartado serviço- obriga-
çãodo Estadodeindenizar,diretamenteparacomo lesado;mas
haverátambém,regressivamente,outrarelaçãojurídicaobrigacio-
nal,do funcionárioculpadoparacomo Estado,pararessarcira
estedo prejuízo pelo qualrespondeu.Se,entretanto,nenhum
agentepúblicopuderserindividualizadoc mocausadordodano,
haverásomentea primeirarelaçãoobrigacional:do Estadoem
facedavítima.A culpa,nocaso,seráanônima(faltadoserviço).
Normalmentexistirá,nessahipótese,subjacentemente,culpa
de um ou dediversosfuncionários,já quena maiorpartedos
casoso maufuncionamentodo serviçodecorredefalhashuma-
nas(cherchezI'homme.. .) (émuitocomumquesedevatambém
a faltade recursosmateriais,dependendoissoprincipalmentedas
condiçõesócio-econômicasdo país);143 masessaculpaindivi-
dual,portrásdaculpaadministrativareveladanafaltadoserviço,
nãopôde,exhypothesi,seridentificada.
Paraa vítimadodanoessadistinçãotemconseqüênciasprá-
ticas:no primeirocasodeveráprovarafaltaindividualdoagente
administrativo,devidaa atovoluntário,negligênciaou imprudên-
ciadele;no segundo,semqualquerpreocupaçãocomumagente,
deverádemonstrarqueo serviçofuncionoumal,forado padrão
quesepodiaexigirnascircunstâncias.
EsseIIduploaspectodaculpaadministrativa"foi muitobem
sintetizadoporLAUBADERE,aoescrever:
/I A culpa"(faute)"administrativapoderevestirumouou-
trodosdoisaspectosseguintes:
"Ela podede umaparteconsistiremumafaltaindividual,
cometidaporumagentequeépossívelidentificar;éentãoafalta
deserviçodofuncionário,quejáseteveocasiãodeanalisar.
liMasa culpaadministrativapodeigualmenteconsistirem
umafaltaanônimacujoautornãoaparecedemaneiraclarasoba
formadeumfuncionárioidentificável:éo serviçoemseuconjun-
to quefuncionoumal.. . .144A jurisprudência,deresto,deua
estetipo deculpaadministrativao nome,semdúvidapuramente
metafóricomasfortementexpressivo,defaltadoserviçopúbli-
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co (note-sea diferençade terminologiacom'a faltade servi-
çO/)fI.145
E não deixoude seranotadotambémpor ROLLAND: liA
faltafl (do serviço)IIpodesera conseqüênciadeumafaltaindivi-
dual,maselaéindependented sta".146
É intuitivaa imagemdisso:o funcionárioseriaapeçadaen-
grenagemquefaltou ou estádefeituosa(faltaindividual);em
conseqüência,máquina,emseuconjunto,apresentamaufun-
cionamento(faltadoserviço).
Tudo issoé importanteparaa análisedo problemadade-
nunciabilidadeda lideao funcionáriopeloEstado,a quevolta-
mosagora.
PARTE 111(CONCLUSÃO)
34. Iniciamoso examedo temaespecíficodesteestudo
(o da denunciaçãoda lidepeloEstado,nasaçõesindenizatórias
contraelepromovidas,aofuncionário)pelaanálisedoproblema
de sersempreobjetiva,ou não,a responsabilidadea pessoa
jurídicadeDireitopúblico(supra,II Parte,nOs.24esegs.).
Agora,vistacom certaextensãoessamatéria,podemos
examinaro pontonodalda questão,enfocandoa umtempoo
problemada possibilidade,da obrigatoriedadee daoportunida-
dedareferidadenunciação.
É claroquea questãosecolocademaneiradiferente,sese
partedo pressupostodequea responsabilidadeestatalé sempre
objetiva ou de que, ao contrário- e como concluímos neste
pesquisa,na parteanterior- , elaserá,conformea espécie-de
quesetrate,subjetiva(culpaadministrativa,compreendendoa
faltaindividualdo funcionárioe a chamadafaltado serviço)
ou objetiva(estabaseadaprecipuamentenoriscoadministrati-
vo).
E tambémdiversoseráo enfoque,seseconsideraqueaação
degarantia(emsentidolato,compreendendot daaçãoderegres-
$0),comoentendea doutrinapredominante,ésempreautomati-
camentepropostaquandosefaz a denunciaçãodalide,ouse,ao
inverso- e comotambémconcluímosnesteestudo,naprimeira
parte- , suaproposituraé umafaculdadereservadaà discrição
do titulardo direitode regresso,quepoderáfazertão-somente
a litisdenuntiatiou cumulá-Iacomaaçãoineventum.Seprefe-
rir a primeiraopçãopoderádepois,vencidoquesejanaaçãoori-
ginária(pressupostodaprocedênciadaaçãodegarantia),propor
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contrao garante(latosensu)açãoregressivaautônoma.
35. Examinemosastrêshipóteses:açãoindenizatóriamovi-
da contrao Estadopor atoculposodeseuagente(peloqual
aqueleresponde- ConstoFed.,art.107,caput),porfaltadoser-
viçooufundadaunicamentenoriscoadministrativo(latosensu).
Na primeirahipótesenãohá comonãoseverenquadrada
naprevisãodo art.70, 111,doCódigo"deProcessoCivil,adenun-
ciabilidadedalideaofuncionário.147
Nasegundanãohácogitardaaçãodegarantiaincidente,ou
sequerdesimplesdenunciaçãodalide,pois,porhipótese,consta-
tou-seo maufuncionamentodo serviço,masnãoseidentificou
um (oualguns)funcionárioculpadoporessemaufuncionamen-
to: há culpaadministrativacomfaltaanônima(culpado servi-
çO).148
Finalmente,naterceira,emprincípiotambémnãoocorrea
possibilidadeda açãode regressoincidente(comotambéma
autônoma),pois não há um agentepúblicoculpado,sim um
danodecorrentederiscoinerenteà atividadeadministrativa.En-
tretanto,existeaquia possibilidadedeconcausas.Se aatividade
perigosaou anormalmenteincômodaparaumparticularjá gera
por si só a responsabilidadeo Estadopor danoscausados,o
dano concretoverificadono casopodeter sidoespecialmente
agravadopor imprudênciaou negligênciadeumfuncionárioao
realizardeterminadoserviço.Então,emborao Estadoresponda
diretamentemfaceda vítima,teráaçãoregressivacontraseu
agenteparacobrar-lheressarcimentoproporcionalà suapartici-
paçãonacausaçãodo evento.E essaaçãodofuncionáriopoderá
serde tal ordemquesetornecausaautônoma,única,do dano,
poucoimportando pressupostodesetratardeatividadeperigo-
saou propiciadoradeprejuízo anormalparao particular(porém
lícita),exercidapelaAdministração.Aquiaindao Estadorespon-
de diretamenteperantea vítima;masjá teremosrecaídona
primeirahipótese,de responsabilidadepor atoculposode seu
agente.(Pense-sesobretudono casodeatodolosodo funcioná-
rio,noexercíciodaquelatividade.)149
36. Com baseno entendimentopredominante,de quea
açãode regressoestásempreembutidanadenunciaçãoda lide,
divergemautorese julgadossobrea possibilidadedeo Estado
fazê-Iaaoseufuncionário.E que,partindo-setambémdopressu-
postode quea responsabilidadeaqueleseriasempreobjetiva,
indaga-seseria ceitávelintroduzirnoprocessoquestãonova-
adaculpadoagentepúblico- , estranhaaofundamentodaação
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original,compreju(zo ao autor desta,pelo retardamentoda solu-
çãodacausa.ISO
Assim,no Direitoitaliano,por exemplo,com baseno ensi-
namentode CARNELUTTI,lsl em casoem queo fundamento
da responsabilidadedo réudaaçãoindenizatóriafossedeordem
objetiva,não caberiaa chiamatain garanziado preposto,com
basenaalegadaculpadeste,porquetal culpaseriaum elemento
alheio à relaçãoorigináriade Direito material:seriahipóteseda
chamadagarantiamprópria.IS 2
Nashipótesesdegarantiaimprópria,entretanto,o "garan-
tido" podeutilizar-seda denunziadi lite,à maneiraromana
(Iitis denuntiatio),vinculandoassimo "garante"à sentença,
quantoàs questõesde interessemútuoe conexasàs de uma
eventuale subseqüenteação regressivaque poderápropor
contraele. Dessamaneira,na demandabaseâdaemresponsa-
bilidadeobjetiva,acimaexemplificada,o preponentepoderia
denunciara lideaopreposto,paravinculá-Ioàdecisãodasques-
tõescomuns:a existênciado dano,seumontante,o fatodeter
sido ou nãoa vítimaa realcausadoradele(o queexcluiriaa
responsabilidade).Vencidoo réu(preponente)-nessacausa,a
discussãonaaçãoderegressolimitar-se-iaàmatériaquenãofora
objetodedebate juIgamento:a efetivacuIpa do prepostona
causaçãododanojá reconhecido.1s3
37. Em relaçãoao temaespec(ficoquetemossobexame
(denunciaçãofeita pelo Estado,em que o funcionárioseria
seupreposto),dificilmente ssaúltimahipótese(supra,nO.36)
poderiaverificar-se.É que,comoseviuantes(supra,nO.35),
somenteno casodeatividadelícita,exercidapelaAdministração,
envolvendoriscoou propiciandoincômodoanormalparao parti-
cular - queé o deresponsabilidaderealmenteobjetivado Esta-
do - , poderiaconcorrer,comessa responsabilidadeapessoa
jurídica, responsabilidadedo agenteadministrativo,por ter
agidocomnegligênciaouimprudência.Asoutrashipótesesserão
deresponsabilidadesubjetivadapessoajurídicadeDireitoPúbli-
co.
Aliás,nestecaso,devemosfazerressalvaoquedissemosan-
tes(supra,nO.35).No casodefaltado serviçotambémhá,me-
- Ihor examinandoa hipótese,possibilidadede concausalidade,
e portantodeconcorrênciadaresponsabilidadeestatalcomado
funcionário.1s4Suponha-sedanocausadopormaufuncionamen-
to do serviço,emvirtudededuplacausa:deficiênciadeequipa-.
mentoe negligênciaou imprudênciadefuncionárioparticipante
178 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E DENUNCIAÇÃO...
daatividadeinerenteaesseserviço.Aqui,também(comojádisse-
mosacimaemrelaçãoàhipótesederisco),haveráobrigaçãodire-
ta do Estadoparacomavítima,pelaindenizaçãointegral(Cons-
tituição,art. 107),mashaveráigualmenteobrigaçãodo agente
públicoparacomo Estado,deressarcimentoproporcionalàsua
participaçãocuIposano evento.O Estadotemaçãoderegresso,
quantoaessaparte,contrao agente.155
Na maiorpartedoscasoso direitode regressodo Estado
contrao seufuncionáriodecorreráde aplicaçãoestritadaletra
do art. 107da Constituição;ou seja,seráprovenientede ação
de indenizaçãopropostapeloparticularcontraaquele,baseada
ematoculposodo agenteadministrativo.Emumadashipóteses
maiscomunsna práticaforense,a de açãoparareparaçãode
danosocorridosemacidenteautomobilísticoenvolvendoveículo
oficial- foradoscasosquecaracterizamriscoespecial,aquean-
tesaludimos(supra,nO.32)- , éprecisamenteissoo queocorre.
Ao contráriodo quesecostumadizer,sobretudonajurisprudên-
cia,nãosetrata,aí, deresponsabilidadeobjetivado Estado;tra-
ta-se,sim,deresponsabilidadesubjetiva,baseadanaculpaadmi-
nistrativa,na modalidadede faltaindividualdo funcionári~,no
exercícioda funçãoou porocasiãodela(IInessaqualidade",na
fórmuladoart.107daConstituição).Porque,comoatrásanalisa-
mos,não existe, nessacirculaçãode veículospertencentesà
Administração,qualqueriscoanormalou especialparaospar-
ticulares,diversodaquelequedecorreparaelesdacirculaçãode
todosos outrosautomóveis.As regrasquepresidema essacir-
culaçãosão as mesmaspara uns e outros,consubstanciadas
especialmenteno CódigoNacionalde Trânsito(salvo,repita-se,
em setratandodeviaturasespeciaisemcircunstânciase peciais)
(supra,nO.32 e nota 140).O acidenteteráocorrido,então,
por imprudência,negligênciaou imperíciado motoristafun-
cionário,156nadireçãodoautomóvel.
(Podeo acidenteocorrertambémpor faltado serviço,no
casodedefeitodo veículooficial,por exemplo,nãoatribu(vel
a funcionárioencarregadodesuamanutenção.Nessecasonão
haverádireitode regressonemsecogitará,portanto,dedenun-
ciaçãoda lide,salvose,comohá poucovimos,comessacausa
concorrerculpado motoristaempregadoda Administração.)
38.Parasepoder,agora,bemexaminara possibilidadeea
oportunidadede o Estadodenunciara lidea seufuncionário,e
proporcontraelea açãodegarantia(= açãoderegresso),não
nos devemosbasearunicamenteno Códigode ProcessoCivil,
- --- - --- - -- - - - - - _u - - --
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art. 70, 111,e na ConstituiçãoFederal,art. 107. Há, af, um
IIcomplicador"quedeveseranalisado:asdisposiçõesdo Estatu-
to dos FuncionáriosPúblicosCivisda União (Lei nO.1.711,de
28 de outubrode 1952)e da Lei nO.4.619,de 28 deabril de
1965.
A primeiraé lembradapor MfLTON FLAKS, por dispor,
em seuart. 197,§ 2°., lIemnormaliteralmentecopiada,de um
modo geral,pelos estatutosfuncionaisdos Estadose Municí-
piOS":157UTratando-sede dano causadoa terceiro,responderá
o Funcionárioperantea Fazenda,em açãoregressiva,proposta
depoisdetransitaremjuIgadoa decisãode últimainstânciaque
houvercondenadoa Fazendaa indenizaro terceiroprejudicadou.
E esseautorobservamuitobem:"Evidentemente,o objeti-
vo da normaé preservaro servidorpúblicodasdespesasindíspen-
sáveisà suadefesa(advogado,custasjudiciais),pelomenosaté
queseconcretize,deformadefinitiva,o prejuízodo erário.Em
outraspalavras:sódepoisdeconvencidaa Fazendadesuaprópria
responsabilidade,é que poderápropor açãoregressivacontrao
funcionário, se persuadida,igualmente,da culpa deste,pelos
elementoscolhidos em inquérito administrativoregularou no
cursodo procedimentojudicialindenizatório".158
Já a lei nO. 4.619, de 1965,estatui,no art. 10., caput:
IIOS Procuradoresda Repúblicasãoobrigadosa propor ascom-
petentesaçõesregressivascontraosfuncionáriosdequalquerca-
tegoriadeclaradosculpadospor haveremcausadoa terceiros
lesõesdedireitoquea FazendaNacionalsejacondenadajudicial-
mentea reparar".E no art.20.:"0 prazoparaajuizamentoda
açãoregressivaseráde sessentadiasa partirda dataemque
transitaremjulgadoacondenaçãoimpostaàFazenda".
ARRUDA ALVIM, chamandoaatençãoparaessalei,em
notade pédepágina,escreve:IIQuantoà Uniãoháqueterpre-
sentea leinO.4.619,de28.IV.1965,a qual,todavia,nãoimpe-
de a denunciaçãoda lide,comojá se pensou.Se inocorrera
denunciação,entretanto,haveráde sermovidaaçãoregressiva
autônoma.O arte20.dessalei,aoaludiraotrânsitoemjulgado,
nãocolocaestefato comocondiçãoao exercrciodaação,mas
aludeaotermofinalpatao ajuizamento,e,aindaassim,dopon-
to de vistada atividadefuncionaldo MinistérioPúblicoFe-
deral".ls9
Pensamosque lhe assisterazão nesseponto. A Lei
nO.4.619apenasobriga("sãoobrigados")os Procuradoresda
Repúblicaa propor as açõesregressivas,fixandoum prazo
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máximo para que seja cumpridoessedeverfuncional;mas
não impede,não proíbe em nenhumdispositivoo exercício
da açãode regressoincidente,cumuladaà denunciaçãodalide
(a açãodegarantia,do art. 109do Código,a queantesaludi-
mos).
. Sópreviuela,naverdade,aaçãoregressivaautonôma,pro-
postadepoisde.tera FazendaNacionalsidocondenadanaação
indenizatóriaque lhe moveuo terceiro.Maseranaturalque
assimfosse:à suaépoca(1965)vigoravao CódigodeProcesso
Civilde1939,cujasistemáticaeraessa,alémdelimitada denun-
ciaçãoda lideà hipótesedeevicção(art.95).Pois,conquanto
art.95 falassem"chamarà autoria"o garante(edaf.adenomi-
naçãode chamamentoà autoriaquea doutrinadavaao institu-
to), em realidadea garantia(= "autoria")nãoeraexigidano
mesmoprocesso;só podiaserpedida"emaçãodireta"(pressu-
pondo-sea condenação,a sucumbênciado denunciante),como
deixavamuitoclaroo art. 101.Tratava-se,pois,demerochama-
mentoa Ju ízo (denunciaçãoda lide),visandoaprovocarainter-
vençãoforçadado terceiro(garante)no processo:seele"viesse
a Ju ízo", assumiriao lugardo denunciante,queseriaextrometi-
do (art.97);senãoviesse,"dentrodo prazo",cumpriria ode-
nunciante"defendera causaatéfinal,sobpenadeperdero di-
reitoàevicção"(art.98)(cf.,supra,nOS.3e4 enota12).
39. Mas,se a Lei nO.4.619nãoé impedimento,nãocria
condição para o exercício da ação (como diz ARRUDA
ALVIM) - o trânsitoemjulgadoda sentençacondenatóriada
FazendaPública-, o mesmonãosepodedizer,aoquenospare-
ce, sobreo outro texto legalacimatranscrito:o do art. 197,
§ 20.,do Estatuto.
Seessedispositivodiz queo funcionário"responderá.. .
em açãoregressiva,propostadepoisde transitarem julgado"
aquelasen.tença,há- aí sim- umimpedimento,umaproibição
a queessaaçãoregressivasejaexercidaantesdessetrânsitoem
julgado.
A formaçãodaresiudicataé,porconseguinte,condiçãoda
açãode regresso.Pode-sedizerque é umacondiçãoespecial,
postapelalei, ao ladodascondiçõesgenéricasde todaação
(legitimidadedeparte,interesseprocessual,possibilidadejuddica
do pedido).16OMastambémsepodeentender,anossojurzo,que
semessasentençacondenatóriada FazendaPública,emcaráter
definitivo,esta(o Estado,latosensu)nãotemlegítimointeresse
(econômico)para propô-la;161 ou queinexistepossibilidade
I
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jurídica (tambémtemporariamente)parao pedido162(Cód.Civil,
art. 76; Cód. de Proc. Civil,arts.30.,267,VI, 295,1e 111é pará-
grafoúnico,111,e 301,X).
Se a lei (Lei nO.1.711,de 1952- Estatutodos FU.Qcioná-
rios Civis da União- e estatutosestaduaisquecopiaramo
art. 197,§2°. daquela)declaraqueo funcionário"responderá"
(perantea Fazenda,emaçãoregressiva)só depoisquehouver
condenaçãodefinitivadesta("deúltimainstância",enfatiza-se),
pode-seafirmarsemmedodeerrar,emnossoentender,queele,
o agentepúblico,temdireitode não"responder",de nãoser
acionadoantesdo trânsitoemjulgadodessacondenação;u,o
queé o mesmo,queelenãotemobrigaçãode "responder",e
portantodeserréunaaçãoregressiva,semqueseverifiqueessa
condição.
O direitodo Estado,pois,dedemandarregressivamenteo
seufuncionário,paraobterressarcimentodaindenizaçãodevida
ao terceiropelodanocausadoculposamentep lomesmofuncio-
nário,é umdireitosubordinadoa condiçãosuspensiva:suacon-
denaçãodefinitivanademandacontraele(Estado)propostapelo
terceiro.Seudireitosó surgeno momentoem quesurgesua
obrigaçãode indenizar.E essacondiçãosuspensivado direito
(CódigoCivil,art.118)étambémcondiçãodaação.
Assim,seo Estadopropuserincidentementecontrao fun-
cionárioa açãode regresso(= açãodegarantia),no processo
instauradocomaaçãoindenizatóriapromovidacontrao primei-
ro pelo lesado- cumulandoa açãodegarantiaà denunciação
da lide,comoantesfoi exposto- , o funcionário(feitoindevi-
damenteréuda açãode regresso,paralelaàaçãoprincipal)po-
deráresponder-lhe:Nãotensação!Ou, falandoprocessualmen-
te: poderá,nacontestação,alegarpreliminarmente,comêxito,
a carênciade ação do autor-Estado(Cód. de Proc. Civil,
art.301,X).
Maso Juiz tambémpoderáindeferirliminarmenteapetição
inicial da açãode garantianexaà denunciaçãoda lide.Quer
considerandoquea faltadecondenaçãodefinitivada Fazenda
Públicasignificaausênciade umacondiçãoespecialdaaçãore-
gressiva;querentendendoqueessafaltaé geradoradefaltade
interesse(C6d.deProc.Civil,art.295,111)ou deimpossibilida-
dejurídica(art.295,I eparágrafoúnico,111).
Em todosessescasosa soluçãoseráa adequada;serápro-
cessual,não afetandoportantoo direitomaterialdo Estado
(que uma vez condenadodefinitivamentejá teráa açãoque
-- - -----
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lhe foi negada) de receber o ressarcimento da indenização; a
decisão não fará coisa julgadacontraele,poisnãoteráapreciado
o méritodaCausa("alide":arte468). A IIcoisajulgada",nocaso,
serárraramenteformal(cf.arts. 467 e468, combinadoscomo
arte268,doCód.deProc.Civil).
A faltadecondiçãoespecial,ou do interesse,ou dapossi-
bilidade jurídica, por hipótesereconhecida,é temporária:o
ius actionisestásuspenso;o autor-Estadonãotem,ainda,interes-
sede agir;o atendimentodo pedidoé,si et in quantum,juridica-
menteimpossível.O processo(quantoà açãoderegressoinciden-
te) se extinguesemjulgamentode mérito (Cód.de Proc.Civil,
arte267, I eVI); e,assim,nadaimpediráque,verificadacondi-
ção (acondenaçãodefinitivada FazendaPública),aaçãoregressi-
vaautônomasejapropostaeadmitida(art.268,caput).
40. As conclusõesanteriores(no. 39, supra)ficammelhor
demonstradasquandosepensanamenslegis.Nãoparecequese
possavê-Ia no evitaro locupletamentoindevidoda Fazenda
Pública,à custado empobrecimentod funcionário.Porque,ao
tempoemquea LeinO.1.711,de1952,foi promulgada,estava
emvigoro CódigodeProcessoCivilde 1939,que,comovimos,
só previaa denunciaçãoda lideparao casodeevicção(art.95),
e assimmesmosemadmitira cumulaçãoda açãode garantia,
conquantofalassem"chamaràautoria"( = garantia)o transmi-
tenteda coisaou do direitoreal,comodeixava inequívocoo
arte101,aodizerque"aevicçãopedir-se-áemaçãodireta"(fa-
zendosuporqueessaaçãoseseguiriaàaçãodequeresultara
evicção).Por outrolado,nãoseriaconcebível,emaçãoautôno-
mamovidapeloEstadocontraseufuncionário,paralelaouante-
cipadamenteà açãoindenizatóriapropostacontraaquelepelo
lesado,o atendimentodepedidodecondenaçãoao ressarcimen-
to deeventualprejuízodaFazendaPública,casoviesseaseracio-
nadae condenadaindenizardanocausadoaterceiro.56secon-,
denaa indenizardánoefetivo,atual,não.prejuízo futuroe incer-
to (cf. CódigoCivil, arts. 1.059,caput,e 1.060,e arte159:
"Aqueleque. . . causarprejuízoaoutrem,ficaobrigadoarepa-
raro danou).163
Menossepoderia,fazendouma"atualização"damenslegis
contidanoarte197,§ 20.,daLeinO.1.711, de1952,enxergar
nelao objetivodeimpediro enriquecimentosemcausado Estado
com o empobrecimentodo servidor,peloexercíciodaaçãore-
gressivaincidentecontraeste,no mesmoprocessoda açãode
reparaçãopromovidapeloterceirocontraaquele.É que,como
I
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antesseviu, aaçãodegarantiapropostacoma denunciaçãoda
lideé sempreineventum,istoé:sóhaverácondenaçãododenun-
ciadosehouversucumbênciadodenunciantenaaçãoprincipal-
e, portanto,prejuízo efetivoparaeste.Issoficaclaroaliáspelo
próprioteordoart.76doCódigodeProcessoCivil:liA sentença,
quejulgarprocedentea ação"(rectius:a sentençadesfavorável
ao denunciante),IIdeclarará,conformeo caso,o direito do
evicto,ou a responsabilidadeporperdase danos,valendocomo
títuloexecutivo".
Dequalquermaneira,aindaquandoa menslegisfosseprin-
cipalmentessa,outambémessa(evitaro locupletamentoinjusto
do Estadoàcustadoservidor)- comumanormabemclaraafim
deespancarqualquerdúvidaa respeito- , elaseriaevidentemen-
te em benefíciodo funcionário.Masé precisolembrar,com
MfLTON FLAKS, no mesmosentido,aquelequeparecesero
escopoprecípuodaregralegal:11Evidentemente,o objetivoda
norma.é preservaro servidorpúblicodasdespesasindispensáveis
à suadefesa(advogado,custasjudiciais),pelomenosatéquese
concretize,deformadefinitiva,o prejuízodo erário.Emoutras
palavras:só depoisdeconvencida Fazendadesuaprópriares-
ponsabi! dade,é quepoderáproporaçãoregressivacontrao fun-
cionário,sepersuadida,igualmente,daculpadeste,peloselemen-
toscolhidoseminquéritoadministrativoregularou nocursodo
procedimentojudicialindenizatório".164
41.A análisefeitaa partirdonO.38,supra,confirmaquea
distinçãoentreos dois institutos- denunciaçãoda lide,discipli-
nadaprincipalmentenosarts.70 a 76,e açãodegarantia,com
suaprincipalsedesmateriaeno art. 109,do CódigodeProcesso
Civil - , alémde ter basehistórico-jurídica(comoseprocurou
demonstrarnaprimeirapartedestetrabalho),temgrandeutilida-
de práticà.De fato, permiteao titulardo direitode regresso,
conformeas circunstânciasdo caso,optarentrefazersimples
denunciação(litis denuntiatio)- apenasparavincularo denun-
ciado ao resuItadodo processo- , reservando-separaposterior-
mente,vencido,proporcontraeleaaçãoregressiva;oucumulá-Ia
desdelogocoma açãoderegressoincidente(= açãodegaran-
tia), como caráterde.eventual,arriscando-sea suportarnelaos
ônusda sucumbênciaseafinalnãoficarvencidonaaçãoprinci-
pal.
Podemos,pois,concluirnossapesquisaacompanhando,como
consideraçõesfinais,as conclusõesda festejada(nesteestudo)
tesedeMrLTON FLAKS, nelaadotada,noparágrafodaobraem
- - --- -.- . u_-- 'U_- -- -- _u.
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quetratadaresponsabilidadecivildo Estado,emrelaçãocoma
litisdenuntiatioeaaçãodegarantia.165
Comoexpõeele,aserverdadeiraatesecontrária,desecon-
ter semprenadenunciaçãoda lide,implícitae necessariamente,
umademandadegarantia(latosensu),o Esladoestariaimpedido,
in casu,defazera denúnciaoservidorsuspeitodeculpadopelo
danocausadoaoterceiro,já queimpedido- nãopornãoseen-
quadrara hipóteseno art. 70, 111,do CódigodeProcessoCivil
(queo enquadramentoé perfeito),masporforçadeleiespecial
administrativa(de lIum comandoadministrativointerno",no
dizerdo autorcitado)disciplinadoradasrelaçõesjurídicasfun-
cionaisentreeles(o Estatutodos FuncionáriosPúblicosCivis
da União, Lei nO.1.711/52,citada,ou os estatutosestaduais)-
de propora açãoregressivacontraeleantesdetransitaremju1-
gado a sentença(em sentidolato) condenatóriada Fazenda
Pública,na açãode indenizaçãocontraestapromovidapelo
terceirolesado.
Já aceitaa construção ra proposta,dequedenunciação
da lide e ação.in eventumsãoinstitutosdistintos,cumuláveis
ou nãoa critériodo titulardo direitoderegresso,nadaimpede
o Estadode fazer a simplesdenúnciado litígio ao servidor
supostamenteculpado.Só nãopode,nestecasoespecial,fazer
a referidacumulação;nãopodeproporaaçãodegarantiainci-
dente.
fi
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Assim,havendoindíciosde que o funcionárioé culpado
peloeventodanoso,o Estadolhedenunciaráa lideapenaspara
vinculá-Ioà decisãodasquestõescomunse conexascomasda
eventualaçãoregressivautônomaque poderáproporcontra
ele, apóssairvencidoe condenadoa indenizaro terceirona
demandaque estelhe move.Nessaposterioraçãode regresso
apenaseráobjetodediscussãoejuIgam~ntoo temanãodecidido
na açãoindenizatória;as questõesnel'ajá resolvidas- quefarão
coisajulgadatambél11.parao servidor,porforçadadenunciação
da lidequelhefoi feita- , comoprincipalmentea existência
ou nãodecuIpadavt'tima,ou a detersidoelaefetivamentea
causadorado fato lesivo(fatosque,provados,excluiriamouate-
nuariama responsabilidadedo Estadoe conseqüentementea
do funcionário),ou a do montantedo dano,serãoquestões
prejudiciaisde mérito,já decididas,a seremtomadasnecessa-
riamentecomopremissaspelojuiz nojulgamentodaaçãoregres-
siva.E nestasomentesediscutiráe decidiráa questãonãodeci-
.,!
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dida nademandaoriginária:a daexistênciaou nãodeculpado
servidor.
Note-se,observaMfLTON FLAKS, quea simplesdenun-
ciaçãoda lideé um incidente"queseesgotacoma posturado
denunciado",comoantesexposto;assim,nãohaveráprejuízo
nemparao autordaaçãoindenizatóriacontrao Estado,emcujo
processoelesesuscita,nemparao funcionárioa quemsefez a
denúncia."Este,paranegara suaresponsabilidade,nãonecessita
sequerconstituiradvogado:bastapermanecerinerte".166
42. Finalmente,umapalavrasobreo problemade ser,ou
não,"obrigatória"(segundoa letrado art.70,caput)a denun-
ciação.Não vamosdesenvolvermaisamplamentessaquestão,
não só porqueela já estáfartamentediscutidana doutrina,
referentementeà denunciaçãoda lideemgeral,masporque,em
se tratandodo direitoregressivodo Estado,menoré a dúvida
quesepoderiatera respeito,peloqueadiantesedirá.
Quantoaotemageral,a doutrinatemestabelecido,defor-
maa bemdizerunânime,que,consoanteantesdissemos,nãose
trata,aí, deobrigação,simdeônus(faculdade-dever)parao titu-
lardo direitoderegresso:senãoo exercerpoderásofrerpreju(-
zos,cujaexpressãomáximaéaperdadoreferidodireito(nocaso
daevicção).Estaconseqüênciamaisgrave,entretanto,sóocorre
nahipótesespecíficadeevicçãoeemalgumaoutraemquea lei
materialimpusera litis denuntiatiocomessasanção(perdado
direito regressivo).À doutrinamajoritária,queassimentende,
nãoItimpressionao incisoI do art.70" (doCódigodeProcesso
Civil), "por considerá-Iomera reprodução,em essência,do
art.1.116doCódigoCivil".167
Desdequea leimaterialnãoimponha denunciação,como
pressupostodaaçãoregressiva(comoo fazoart.1.116doCódi-
goCivil),suaomissãosomenteacarretaráparao não-denunciante
asseguintesconseqüências:a) nãosebeneficiaráeventualmente
da aplicaçãodo art.76do CódigodeProcessoCivil,coma for-
mação,desdelogo,de título executivocontrao garante,(lato
sensu);b)estenãoficarávinculadoà sentençaquejulgaracausa
origináriae poderá,na açãoregressivasubseqüente,-alegarem
defesamatériajá discutidae juIgada,e a injustiçada decisão
(exceptiomaleiudicatiprocessus),paratentarfurtar-searessarcir
o prejuízodotitulardodireitoderegresso.16.8
ComrazãoobservaMfLTON FLAKS que,"indubitavelmen-
te,essaopiniãoéaquemelhorseajustaaotextodalei,aodireito
comparado,à tradiçãolegislativabrasileiraea regrasconsagradas
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de hermenêutica";169e lembraJlautorizadoensinamentode Lo-
pesdaCosta(Dir.Proc.Civil, 111/298)",queaindadeveserapli-
cadono presente que bemresumea questão.Segundoessa
lição,a denunciaçãoda lideé Jlobrigatória"(naexpressãodalei)
no seguinteduplosentido:parao possíveldenunciante,'para
vincularo terceiroaojulgado,beneficiar-sedaformaçãoimediata
de títu10executivocontraele(art.76 do Cód.deProc.Civil)e
resguardareventualdireitode regresso;parao denunciadopor-
quanto,sejaqual for a atitudeassumida- "aceitara denuncia-
ção", silenciarou negarsuaresponsabilidadeeventual(arts.74
e75)- , ficarávinculadoàsentença.170
Esseentendimentomajoritário'dadoutrinatempredomina-
dotambémnajurisprudência.l71
43. Quantoao temaparticular,daobrigatoriedadeou não
dadenunciaçãonocasodedireitoderegressodo Estado,aques-
tão sesimplifica,faceàspremissaspostasanteriormente(supra,
nOs.38a41).
Paraosquevêememtodadenunciaçãodalideapropositura
deumaaçãoincidentedegarantia( =deregresso)contraodenun-
ciado,é manifestoqueo Estadonãoé "obrigado"a fazê-Ia,por
umasimplesevidência:ninguémpodeser,aomesmotempo,proi-
bidodefazeralgumacoisaeobrigadoafazê-Ia.
Se, comovimos,o Estadoestáimpedidodepropora ação
de regressoenquantonãopassaremjuIgadoa sentençaqueo
tenhacondenadonaaçãoindenizatóriapropostapeloterceiro;se
essacondenaçãodefinitivaé condiçãoda açãoregressiva:está
claroque lheestáimpedidaa propositurada açãoin eventum,
cumuladaàdenunciaçãodalide.
Logo,paraos partidáriosdaqueleentendimento,Estado
não só nãoé "obrigado"a fazera denunciaçãoda lidecomo
nãoa podefazer.Nãohácogitar,pois,deefeitos(prejudiciais)
decorrentesdedescumprimentodesupostoônusdefazê-Ia,me-
nosaindado maisgravedessesefeitos:a perdado direitode re-
gresso.
Paraos que,comosesustentanestetrabalho,pensamque
pode haverdenunciaçãosimples,semquelhesejacumulada
açãode garantiaincidental,a soluçãoé tambémmuitoclara:o
Estado,'tal comonaprimeirahipótese,nãoé "obrigado"a pro-
porestaaçãopelarazãoevidentedequenãopodepropô-Ia.
Por outrolado,segundoessamesmateoria,aquiadotada,o
Estadonãoé "obrigado"a fazera simplesdenunciaçãoda lide,
sob penade perdado direitode regressocontrao funcionário
f
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supostamenteculpado;ap-enastemo ônusdefazê-Iaparavincular
o funcionárioàsentença,comasvantagensquedarlhedecorrem,
comofoi antesexposto.
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NOTAS
( 1) - Comentáriosao CódigodeProcessoCivil,3a.ed.,Forense,1979,nO.343,
p. 331.A referênciaé a GALENOLACERDA,quenaobraDespachoSa-
neador,naopiniãodeMONIZDEARAGÃOeFREDERICOMARQUES(pelo
primeiroinvocada),"penetrouossegredosdoCódigode1939,nocapítulodas
nulidades",lograndodesvendar"o sistemadotadopelalei,numtrabalho
similaraodogarimpeironolocalizarerevelarapedrapreciosa".
( 2)- Remete-seo leitor,paraquetenhaessavisãohistóricaedeDireitocomparado,
aalgumasdasmonografiaseestudosdedicado~aotema,aforaasobrasgerais
e de comentáriosao Código,quedeletratam:ANTÔNIOCARLOS DE
ARAÚJOCINTRA, Do ChamamentoàAutoria- DenunciaçãodaLide,ed.
Rev.dosTribs.,1973;CÂNDIDORANGELDINAMARCO,Dochamamento
à autoriaà denunciaçãoda lide,no livroDireitoProcessualCivil,ed. J.
Bushatsky,1975;AROLDOPLÍNIOGONÇALVES,DaDenunciaçãodaLide,
ed. Forense,1983;SYDNEY.SANCHES,DenunciaçãodaLidenoDireito
ProcessualCivilBrasileiro,ed.Rev.dosTribs.,1984;MÍLTONFLAKS,De-
nunciaçãõdaLide,ed.Forense,1984.
( 3)- Causasurpresaefetivamente,comoanotaMÍLTON FLAKS, que,tendoo
legisladordo CódigodeProcessoCivilsido"umtantohermético"naregula-
çãodadenunciaçãodalide,inclusivedisciplinando-lheosefeitosprocessuais
semmaiorespreocupaçõesde clareza",aExposiçãodeMotivosnãotenha
dedicado'\1maúnicalinhaaotema,apesardeenvolverarupturacomvetustos
conceitose a adoçãode um modelosuigeneris".Isso"explicaceleuma
levantadaemtõrnodossetedispositivosquecuidamdamatéria(CPC,arts.70
usque76)"(DenunciaçãodaLide,cit.,nO.52,p.54).Cf.C.A. BARBI,Co-
mentáriosaoCódigodeProcessoCivil,2.aed.,Forense,1981,nO.401,p.334.
( 4)- A palavrautoria,dareferidaexpressão,provém"dolatimauctoritas,nosigni-
ficadodefautorou causadordo fato",naexplicaçãodeMÍLTONFLAKS
(DenunciaçãodaLide,cit.,nO.1,p.4)."Chamaràcausao'autor'ouchamar
alguémà 'autoria'estavanoCPCde1939nosentidodenotificardolitígioo
alienanteoutransmitentedodireitodedomínio,posseouuso,afimdepres-
targarantia(autoria)aonotificante,resguardadosas im,aesteúltimo,osdirei-
tosdecorrentesdeeventualevicção"(SYDNEYSANCHES,Denunciaçaõda
Lide,cit.,nO.3.4,p. 33;cf.nO.3.7,p.43).Cf. ARRUDAALVIM, Código
deProcessoCivilComentado,ed.Rev.dosTribs.,111,1976,nO.3.1.
( 5)- "Denunciaçãoé° atodedeilUnciar,verboque,entreoutrasacepções,significa
'dara conhecer,comunicar'(Aurélio).Denunciara lideécomunicarformal-
menteaumterceiroapendênciad~causaquelhedizrespeito.(Cf.Schonke,
DerechoProcesalCivil,trad.esp.,Barcelona,1950,§29.Denuncia-sealide
ao terceiroe não° terceiroàlide.Incorretas,portanto,asexpressões"denun-
ciaçãoà lide'e 'denúnciaçãoà lide'e 'denúnciaà lide',utilizadasporalguns
autorese encontradasemváriosjulgados.)" (MILTONFLAKS,Denunciação
daLide,cit.,nO.1,p.4.)
(5-A)- "ValeregistrarqueextromíssãoéumneologismopropostoporMoacyrLobo
daCosta,insPiradoemLiebman,quedefineestromissionedi unapartecomo
fenômenoinversoaodaintervençãoc acta,istoé,aexclusãof rçadadeuma
daspartesdoprocesso(cf.FredericoMarques,ManualdeDireitoProcessual
Civil,6a.ed.,S.Paulo,1978,I, nO.244,nota16.Algunsautores,pelaseme-
~ançacom° institu!ocivil, preferemdesignar° fenômenocomo'expromis-
saoprocessual')"(MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.47,p.47).
( 6) - Cf. nO.4, infra,emqueprocuramosdemonstrarquerealmentesetratadefa-
culdade,
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( 7) -Cf. MILTON FLAKS,DenunciafãodaLide,cit., nO.1,p. 4; SYDNEY SAN-
CHES,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.3.7,pp.41-2;ARRUDAALVIM,Códi-
go, cit., nOs.4.1-4.5,pp. 264-74,voL lU; C. A. BARBI, Comentários,cit.,
nOs.398-402,pp.332-5.
( 8) - A expressão"denunciaçãoda lide", emsi,nãoé apropriadaparadesignaras
duascoisasconjuntamente:acientificaçãoaoterceiro(denunciado)dademan-
dadequepoderáresultaro prejuízopara()denunciante,queeleteráderepa-
rar (art.70, I a 111),e a açãodegarantia,deregressou deindenização,pro-
postacumulativamenteparaserdecididaemsimultaneusprocessus(art.76).
Para esseinstitutoé maisadequada denominaçãodo anteriorCódigode
Processo:chamamentoà outoria,ou chamamentoàgarantia(ouemgarantia),
correspondenteàchiamataingaranziadoDireito italianouàdemandeinci-
denteengarantiedoDireitofrancês.Cf. H~LIO TORNAGHI, Comentáriosao
CódigodeProcessoCivil,ed.Rev.dosTribs.,1974,I,pp. 257-9("'Denuncia-
ção da lide', empurezade técnica,é simplesmentea comunicaçãofeitapor
umadaspartesa terceiro,dequeo litígio estáincoadoemjuízo"); BARBI,
Comentários,cit.,nO.402,p. 335(".. . . denunciação,queésimplescomuni-
caçãodaexistênciadalide");SYDNEYSANCHES,DenunciaçãodaLide,cit.,
nO. 3.7,pp. 41-2;DINAMARCO, Dir. Proc. Civil, cit., § 100,p. 158.Cf.
nota5.supra.
( 9) - DINAMARCO explicaqueovocábulogarantia,"deusom~scorrenteemnos-
salinguagem"queapalavralatinaautoria(auctoritas,aquicomomesmosig-
nificado),"édeorigemgermânica;emalemãoverbowahrenq\(çrdizer'man-
ter','preservar','cuidarde',dandopoisaidéiadegarantir;eapalavra'garante'
(substantivo)vemdeWerento,do alemãoarcaico.Assim,hálegislaçõesque
preferemusara palavradeorigemgermânica,eháasquepreferemalatina.
O direitoluso-brasileiropreferiutradicionalmentealatina(autoria),enquanto
queagermânica(garantia)épreferidanaFrança(exceptiondegarantie)ena
Itália(chiamatain garanzia).A Zivilprozessordnungdá~onossoinstitutoo
nomedeStreitverkündung,queliteralmentesignificanúnciodalide,oude-
núnciadalide(expressãoquecorresponde,então,aolatimlitisdenunciatio)"
(Dir,.Proc.Civíl,cit.,§ 100,p.158).
( 10)- Paramelhorcompreender-seafiliaçãoindicadanotexto,valhamo-nosd re-
sumoapresentadop rMfLTONFLAKS:"Emtemadeintervençãoforçadade
terceiro(emcontrastecomaassistência,consideradaintervençãov luntária),
osprocessualistasdistinguemdoissistemasbásicos:a)Romano- Nãodispen-
sa,emhipótesealguma,subseqüenteaçãoregressiva,sev~ncidoodenuncia.'1-
te na lideoriginária.Objetivaa denunciação:convocaro denunciadopara
coadjuvaro denuncianteemsuadefesa;vinculá-Ioaojulgado,evitandoarepe-
tiçãododebate,nalideregressiva,dequestõesjádecididas;preservarodireito
deregresso,quandoa leimaterialimpõeadenúnciacomocondicionantedo
seuexercício(cf.ARAÚJO CINTRA,Do ChamamentoàAutoria,S.Paulo,
. 1973,p.15-16).b) Germânico- Emessência,osobjetivosdadenunciação
coincidemcomosdosistemanterior.Consoanteafórmulagermânica,toda-
via,a denúnciaconduz"àinserção(notextooriginalestá"interseção")de
umnovolitígio,entredenunciantedenunciado,propostosecundumeven-
tumlitis:vencidoo denunciantena lideoriginária,mesmasentença,em
regra,já decidirásobrea legitimidadeou nãodesuaspretensõesregressivas,
comefeitoexeciit6rioimediato(cf.LopesdaCosta,DireitoProcessualCivil
Brasileiro,2a.ed.,Rio, 1948,III/295-296;AraújoCintra,Do Chamamento,
p. 27;BarbosaMoreira,Estudosobreo NovoCPC,Rio,1974,p. 87-88)".
( 11)- Cf. MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,que,emnota(1)aonO.78,
arrolaosmaisautorizadosprocessualistascomopartidáriosdoentendimento
aludido,bemcomoajurisprudêncianomesmosentido(nota2).
( 12)- "Recorde-sequeLopesdaCosta,escrevendos baégidedoCódigode1939,
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criticavadenominaçãodadaaoinstituto- chamamentoàautoria- poren-
tendê-Iaprópriado sistemagermânico.Comoalei instrumentalrevogadafi-
li~va-seaosistemal tino,entendiaque° nomemaisapropriadoseriadenuncia-
çãodalide.CelsoBarbieCândidoDinamarcoregistram,comoparadoxo,que
° vigenteCódigotenhaadotadoa designaçãopropostaporLopesdaCosta,
precisamentequando,aoverdaquelesdoutrinadores,~dereà fórmulagermâ-
nicadaduplalide(ci. LopesdaCosta,Dir.Proc:Civil,11/295-297;Celso
Barbi,ComentáriosaoCPC,I, nO.402;CândidoDinamarco,Dir.Proc.Civil,
nO.100)"(MÍLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.86,p.97).
( 13)- Ap. C{v.17.084,RF 263/242,apudMÍLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,
cit.,nO.78,pp.88-9.
( 14)- MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.78,p.89.Vide,quantoao
conceitodegarantiaprópria,° mesmoautoreobra,nO.21,pp.22-3,quein-
vocaa liçãodeCARNELUTTI (SistemadeDerechoProcesal,trad.arg.,B.
\ire~,1944,11/695-6);ci.Sistemadi dirittoprocessualecivile,Pádua,1936,
11°.377,c, 1,pp.941-2:". .. .lindicedüferenzialedeUagaranzia(veIaepro-
pria)consisteneUadipendenzadelIaobbligazioned IgarantedalIaobbligazione
ielgarantitocOSIcheIavittoriadiquestocontroil terzoescIudaI socombenza
deigar.u).te".V tb. a distinçãoentregarantiaformalegarantiasimples(M.
FLAKS, Den.daLide,cit.,nO.20,p. 21,eCHIOVENDA,InstituiçõesdeDi-
reitoProcessualCivil,trad.deJ. GuimarãesMenegalecomnotasdeLIEBMAN,
3a.ed..~araiva,no.222,lI, p.250).
( 15)-Idem,ibidem,no.78,pag.89-90.
( 16)- Obradiversasvezescitadanestetraball1o,ejustamentepremiadapelaOrdem
dosAdvogadosdo Brasil,SeçãodoRio deJaneiro,com° "PrêmioJurídico
LeviCarneiro"(ed.Forense,1984,"textooriginalrevisto,ampliadoeatuali-
zado").
( 17)- Cf.,alémdabibliografiareferidanestadisquisição,aquelaindicadananota11,
supra.
( 18)- MÍLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.86,pp.97-8.
( 19)- Cf. MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.18,pp. 19-20;cf. tb.
LIEBMAN,Manueledi dirittoprocessualecivile,3a.ed.,Milão,1973,nO.56,
I, p. 92,eManualdeDireitoProcessualCivil,trad.enotasdeCândidoR. Di-
namarco,ed.Forense,1984,nO.55,I, pp.117-18;CHIOVENDA,Instituições.
cit.,nOs.221-2,lI, pp. 246-51;SYDNEYSANCHES,DenunciaçãodaLide,
cit.,nO.2.2.2,pp.13-16.
( 20)- MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.87,pp.900-910,enO.23,
pp. 24-5,citandoa liçãodeMOREL(Traitéélémentaired procédurecivile,
12a.ed.,Paris,1949,nO.374);cL SYDNEY SANCHES,Denunciaçãoda
Lide,cit.,nO.2.2.1,pp.9-13.O art.331doNoveauCodedeprocédurecivile
dispõe:"Un tierspeutêtremisencauseauxfinsdecondamnationpartoute
partiequi estendroitd'agircontrelui à titreprincipal.n peutégalement
êtremisencauseparIapartiequiy a intérêta fin deluirendrecommunle
jugement.Le tiersdoitêtreappeléentempsutilepourfairevaIoirsadéfense".
( 21)- Daí ter-ll1echamadoMÍLTONFLAKS demodelosuigeneris(Denunciaçãoda
Lide,cit.,nO.87,pp.99-100).
( 22)- Cf. MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,CapítuloV, nOs.87-127,
pp.99-148.Lembre-sequeadoutrinadominanteentende,diversamente,que
comasimplesdenunciaçãodalidejá háaproposituraautomáticadaaçãode
garantia;e "deummodogeral,atendênciadostribunaisénosentidodevedar
a condenaçãos lidáriadodenunciado.Raciocinandocombasenaconstrução
germânicar dical- denúnciadalidecomopropositurautomáticadeuma
demanda.subsidiáriaderegresso- entendemqueasentençaunitáriadeverá
conterduascondenaçõesdistintas,efor ° caso:adoréuemfacedoautor;
e a dodenunciadoemfacedodenunciante.Apóia-se° raciocínio,ainda,na
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circunstânciadeinexistirumarelaçãodedireitomaterialentreo denunciado
eo autor"(autoreob.cit.,nO.121,p. 137,arrolandoessajurisprudêncian
nota1)."Unspoucosarestos,é verdadetconsentema condenaçãos lidária
dodenunciado,noslimitesdaresponsabilidademitida,particularmenteas
hipótesesemquea denúnciaé feitaa companhiasseguradoras(TJSP,Ap.
Cív.227.957,reI.designadoCarlosAntônioAntonini,RF 251/205;Ap.Cív.
241.279,reI.TomazRodrigues,RJTJSP 38/49).Nadaobstanteminoritária,
éa tesedoutrinariamentemaiscorreta,comosepretendedemonstrarseguir.
Em sededogmática,PontesdeMirandapermitequeo autorpromovaex~
cuçãodasentençacontrao denunciadoqueaceita denúncia,sustentando:
"A expressãovencidocompreendeo litisdenunciadopeloréu,seveioajuízo
e assimseinseriunarelaçãojurídica(art.75)'(ComentdrzosaoCPC,v.IX,
Rio,'1a.ed.,1976,p.98)"(idem,ib.).
( 23)- Cf. SYDNEYSANCHES,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.9.1,pp.154-6,que
citaATHOSGUSMÃOCARNEIRO (Denunciaçãodalideechamamentoa
processo,Ajuris,21/24);MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.
132,pp. 155~:"Emboranãodistinguindoentredenunciaçãodalideeação
in eventum,orientou-senessesentido TJRS, acompanhandoo votocondu-
tor deAthosGusmãoCarneiro,aodecidirque'apetiçãodedenunciaçãoda
lidedeveconterosrequisitospróprioseindispensáveisaumapetiçãoinicial,
inclusivecomaformulaçãodopedido,quedevesercertooudeterminado"'.
V. nO.13,infra.
( 24)- V. nO.13,infra."Declarar",noarte76,deveserentendidoemsentidolato-
nãono sentidoestritodesentençameramented c1aratória- , de"reconh~
cer"(comoestavanoAnteprojeto,art.85)edecondenar,poisparaquepossa
"valercomotítuloexecutivo"éprecisoquecontenhacondenação(art.584,I)
(cf.ARRUDAALVIM,Código,cit.,pp.328-329).
( 25)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.91,p. 105.ElucidaCHIO-
VENDA."O chamado"( chamado",nãonosentidode"chamamentoemga-
rantia",masnosentidodaadcitatiodoDireitocomum,dequeadenúnciada
lide,simples(litisdenunciatio), é paraeleespécie)"nãoé parteenquanto
nãopropõedemandasouaspartesnãoaspropõemcontraele.Coloca-se,n-
tretanto,naposiçãodeterceirosujeitoàdecisãocomtodososdireitosed~
veresinerentesa tal qualidade"(Instituições,cit.,nO.220,11,pp. 244-5;
cf.221e222,pp.246-51).
( 26)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLi e,cit.,nO.101,pp.115-116.
( 27)- Ibidem,nO.51,p. 54,enO.128,p. 150.Lembraesseautorque"o antepro-
jetodoCPCmelhorcaracterizao propósitodedistinguirentreaçãodegaran.
tiae denunciaçãodalide,aodispor:'O juiz dacausaprincipalé tambémo
competentepara:I - As açõesdegarantiaeoutrasqueconcernemaoterceiro
interveniente,comoa nomeaçãoà autoria,a denunciaçãodalide,o chama-
mentoà açãoe a assistência.11- A compensação.lU - A reconvenção.
IV - A açãodec1aratóriaincidente.No projeto,todavia,optou~epelotexto
maiscondensadoqu~,sememenda,converteu-senovigentearte109(v.inAle-
xandredePaula,CPCAnotado,I, p. 325,aelaboraçãolegislativadocitado
dispositivo)".(/b"nO.128;nota1,p. 128.OartigodoAnteprojeto,transcri-
to,éodenO.124.)
( 28)- Ibidem,nO.51,p.54,enO.128,p. 150.
( 29)- IbilJem,nO.19.Cf. CHIOVENDA,Instituições,cit.,nOs.221e 22-2,lI, pp.
246-7e249.Emnotaaoprimeiroesc61io(nota3,pp.246-247),ereferindo-se
àevicção(únicocasode"chamamentoàautoria"noC6d.deProc.Civilbra-
sileirode1939),ensinaLIEBMAN:"A derrotadapartenoprocessoéopres-
supostodaobrigaçãodoterceiro,o qual,portanto,teminteresseemlevar-lhe
seuauxl1ioe sustentar-lheasalegações.Porissoochamamentoàautoriaequi-
vale,emsubstância,aumaprovocaçãodeassistência.O chamadopode,toda-
via,oferecerdefesaindamaiseficientedoqueaquepoderiaserdesenvolvida
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pelodenunciant~,porqueo objetodacontrovérsiaéumarelaçãoj\l~ídicade
queelefoititularantesdetransmiti~a'aesteúltimo;eseuinteressenacausaé,
naverdade,prepond~rante,porque,emdefmitivo,eleéqueterádesuportaro
prejuízodaevicção.PoresSarazão° chamado,seintervém,setomadominus
litis" (lembre-sed que,deacordocom° art.97doCódigode1939,transcri-
to nonO.3,supra,'haviaaextromissãod denunciante,"prosseguindoacau-
sa"com° denunciado);"e porissoadenúnciadalide,maisqueumafaculda-
dedogarantido,correspondeaumacondiçãoparaqueelepossaexercitarseu
direitoderegresso(art.1.116,-Cód.Civil)".Cf.,domesmoautor,Manuale,
cit.,nO.55,I, pp.90-92,e nO.88,p. 156(natrad.bras.,cit.,nO.55,I, pp.
115-18,e ~o.88, pp~197-8);CALAMANDREI,lnstitucionesdeDerecho
ProcesolCivil,trad.deSantiagoSentísMelendo,B. Aires,1973,§ 111,aeb,
11,pp. 343-7.
( 30)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.19,pp.20-21.
( 31)- Cf. MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nOs.105-8.Págs.122-3:
"Em regra,masnãonecessariamente,a substituiçãoprocessualpressupõe:
a)quedaexistênciadodireitodosubstitu{doependao reconhecimentode
umdireitodo substituto(v.g.,o direitodoimpetrantedomandadodesegu-
rançanahipóteseprevistanoarte30.daLeina.1.533/51;b)quedainexistên-
ciadodireitodosubstituídoresulteumaobrigaçãoparaosubstituto(v.g.,a
obrigaçãodeindenizardoalienante,ocorrendoaevicção)".(Cf.FREDERlCO
MARQUES,ManualdeDireitoProcessualCivil,nO.226,I, 5a.ed.,1977,p.
252,emqueindicaessespressupostoscomapoioemLUIGI MONACCIANI,
Azionee legitimazione,1951,p. 399;eCALAMANDREI,lnstituciones,cit.,
§ 116,11,p.383:". . . . osubstitutoprocessualestálegitimadoparafazervaler
emjuízoo direitoalheio,porquentreeleeo substituídoexisteumarelação
ousituaçãodedireitosubstancialemvirtudedoqual,atravésdoexercíciodo
direitodosubstituído,substitutovemasatisfazeruminteresseindividualseu
próprio".)"J! precisamente° interessejurfdicodo substitutonavitóriado
substituído"- continuaMILTON FLAKS - "quejustifica,emtese,asubsti-
tuiçãoprocessual/Demodogenérico,° substitutoeosubstituídonãoocupam
posiçõesequivalentesno processo~... / Nadaobstante,emcasosespecialmen-
teprevistosnalei,adoutrinadmitequesubstitutoesubstituídoatuemcomo
litisconsortes,ou seja,emposiçõesequivalentes.SublinhaBarbosaMoreira
que,nessescasosenorigordalógica,pareceinadequadofalar-semsubstitui-
çãoprocessual,masobservaqueatradição'abonao usoamplodaexpressão'
(cf.BarbosaMoreira,DirProc.Civil,p. 60).Valerecordárque,sobo regime
anterior,noqualo denunciadoeratido,semdiscordância,comosubstituto
processualdo denunciante,AraújoCintrae JorgeAmericanocensuravama
extromissãod último,sustentandoqueamelhorsoluçãoseriamanterambos
noprocesso,emlitisconsórcio(cf.AraújoCintra,Do Chamamento,p.165,
nota83)./ . . .. / Diantedoexposto,pode-seconcluirqueo litisconsórcio
previstonovigenteCPCnãoalterouasituaçãolegitimantedodenunciadoque
aceitaa qualidadequelheé atribuída:continuasendosubstitutoprocessual
do denunciante,por forçada legitimaçãoextraordináriaquelheconferea
denúnciadalide,comoocorrianosregimesprocessuaisanteriores,desdeas
Ordenações.(No mesmosentido,pelomenosnashipótesesdosarts.70,I,
e 74 doCPC,cf. FredericoMarques,Manual,I, na.226.)/ Comefeito,a
denúnciada lide pressupõea transferênciadeumdireitogarantidopelo
denunciado,u queo denuncianteestejaemjuízo comoobrigadopessoal
porfatoderesponsabilidadedaquele.Naprimeirahipótese,odireitonãomais
pertenceaodenunciado;nasegunda,situaçãolitigiosadeduzidasólhediz
respeitoÍ!ldiretamente.Em ambasashipóteses,atuanoprocesso,nãopara
defenderdireitopróprio,masemvirtudedoseuinteressejur(diconavitória
dodenunçiante,aoqualseencontravinculadoporumarelaçãoderegresso",
( 32)- "Comojá acentuado,° legisladorconstruiumsistemadefreiose contrape-
- - - -
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sos:paracadavantagemprocessualqueasseguraaodenunciadoimpõe-lheum
ônus,ouvice-versa,semprepreocupadoemgarantirqueprocedacomlealda-
deprocessual"(M.FLAKS,DenunciaçãodaLide,cit,nO.136,p.159).
( 33)- MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide, cit.,nO.89,p.102,emqueserefere
a críticadeBARBOSA MOREIRA à redaçãooriginaldoart.213,quedefinia
citaçãocomoo "atopeloqualsechamaajuízo o réua fim desedefender",
tendoa citadaLei nO.5.925,de 1973,acrescentadoapós"o réu"aexpressão
"ou o interessado",aceitandoacensuradoutrinária".
( 34)- MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide, cit,nO.89,pp.102-103(BARBOSA
MOREIRA, cit, EstudossobreoNovoCódigodeProcessoCivil,Rio, 1974).
( 35)- No originalestá"interseção",parecendo-nosqueaformacorretaéaqueinse-
rimos. - -
( 36) - MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide, cit, nO.90,pp.103-104.
( 37)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.96,p. 111;cf.nOs.11e17.Adiante,dizquea
asserçãodequese° denunciadoc mparecerapenas"paranegaraqualidade
quelhefoi atribuída",suasrazõesóserãoconhecidasnademandaregressiva,
quepodecorrerparalelasepropostaaaçãoin eventum- éconclusãoquese
extraido art.75,11,segundo qualessaatitudedodenunciado"esgotao
incidentedadenúncia'~Fosseoutraa menslegis,argumenta,o legislador
"teriadisciplinado procedimentoa seguir,comoo fezno incidentedaassis-
tência"(art.51).Segundoparece,conclui,suaintençãofoi afastarpossíveis
dúvidas,deixandoclaroque° silêncioeanegaçãoexpressaeequivalem,pelas
razõesindicadasnotexto,aseguir(ib.,nO.97,pp.111-12).
( 38)- M(LTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.225,p.243.
( 39)- Cf. MILTONFLAKS, Denunciaçãoda Lide, cit, nOs.91-3,pp.104-8,nOs.
11-15,pp.12-15,nO.88,pp.100-102,enO.98,pp.112-13.
( 40)- DerechoProcesalCivil,trad.esp.(prietoCastroecolaboradores),Barcelona,
1950,§ 29,lU,p.105.
( 41)- DenunciaçãodaLide,cit, nO.11,p. 12,nO.83,p. 101,enO.92,pp.105-6.
( 42)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,pp.105-106,enO.93,
p.108.
( 43)- Cf. MfLTONFLAKS, Denunciaçãoda Lide, cit.,nO.109-14,pp.126-30;
ARRUDA ALVIM, Código,cit.,lU, pp. 312e 322;BARBOSAMOREIRA,
LitisconsórcioUnitdrio,edForense,1972,nos.124-8,pp.198-207(cL,po-
rém,quantoà desistênciaderecursointerposto,o nO.135,pp. 215-17);
DINAMARCa,Litisconsórcio,ed.Rev.dosTi-ibs.,1984,nOs.23-4,pp.98-
105.Cf. aindao textodaComissãoRevisoradoAnteprojetodoCódigode
ProcessoCivil,art.58-A,parág.único:"Quando,porém,adecisãodeméri-
to tiverdeseruniformeparatodosos litisconsortes,sejaounãonecessário
o litisconsórcio, obserVa-se-ãoas segUintesdisposiçõesespeciais:.. . . 111-
osatosqueimportemdisposiçãododireitolitigiososóserãoeficazesseprati-
cadosportodosouemfacedetodososlitisconsortes"(apudBARBOSA
MOREIRA,Lit. Unit.,cit,apêndice,pp.243-4).
( 44)-"~ à luzdo litisconsórciounitário,inclusive,quesepodeencontraralgum
significadono art.75,111,doCPC" (MILTONFLAKS, Den.daLide,cit.,
nO.111,pp.127-8;cf.ARRUDAALVIM,Código,cit.,111,p.322).
( 45)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,p. 106,nO.48,p. 48-9,e ApêndiceI,
"EvoluçãoLegislativa",pp.248-9.A mesmaorientaçãof iadotadanoprojeto-
de reformadoCódigoCivil (projetonO.134-B,de1975,já aprovadopela
CâmaradosDeputados- DiáriodoCongressoNacionalde17.5.84,suplemen-
to, ed.SugestõesLiterárias),art.455,parágrafoúnico:"Nãoatendendo°
alienanteà denunciaçãodalide,e sendomanifestaaprocedênciad evicção,
podeoadquirented ixardeoferecercontestação,ouusarderecursos".
( 46)-1bidem,nO.92,p. 106. -
( 47)- MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,pp.106-107.
( 48)- Idem,ib.,nO..93,p.108.
- - -_ou u
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( 49)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,no.87,p. 100,e nO.92,p. 105.
Emnotaaesteúltimoescólio(p.105)seacrescenta:''Poucodepoisdavjgên-
ciadoCPC,emarestoescoteiroe logosuperadopelaconstruçãogermânica
radical,° TAGBintuiuamenslegis,aoassentar:'Emcasodereveliadolitis-
denunciado,udecomparecerapenasparanegaraqualidadeparaalitisdenun-
ciação,° litisdenunciadoficaafastadoeaolitisdenuncianteéqueincumbea
defesatéo fmal.O litisdenuncianteréutemdecontinuarcomotal;mas,sé
desfavorávelasentença,nadaobsta-queeleexerçaaçãoquelliecoubercon-
tra° revelounegadordaqualidade.Para~Ie,o inconvenienteestáemquenão
quisdefender-seenãosedefendeu.Nadapodealegarcontraomissõesouerros
do réu,ao defender-se'(Ap.Cl'v.31.451,ac.1.8.74,reLSeverodaCosta,
RF 251/250)".
( 50)- MIlTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit., nO.94,pp. 109-110(grifo
nosso).
( 51)- Idem,ib.,nO.94,p. 110.Cf.,supra,nO.6.
( 52)-Id. ib.,nO.94,p.110.
( 53)-Id., ib.,nO.94,p.111.
( 54)-Id. ib.,no.128,p. 149,enO.129,pp.15O-51.
( 55)-Id., ib.,nO.129,p.151.
( 56)-Id. ib.,nO.129,p. 151.
( 57)-Id. ib.,nO.129,pp.151-2.
( 58)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.130,p. 152.(O grifoem"seconcretize"é
nosso.)
( 59)-ATHOS GUSMÃOCARNEIRO(loc.cit.,nanota23,supra),escreve:"For-
malmente,a denunciaçãodalidedeveseroferecidaempetiçãoprópria,com
osrequisitosdo arte28-2doCPC.Nãohaverámaiorinconveniente,odavia,
emquesejaredigidanamesmapeçadapetiçãoinicial(nadenunciaçãopelo
autor)ou dacontestação(nadenunciaçãopeloréu)dêsqueobedecidosos
requisitosmencionados,e formalmentedestacadaa denunciação".(Apud
SYDNEYSANCHES,DemunciaçãodaLide,cit.,nO.9.1,p.156,quecomisso
concorda.Ressalve-seapenasqueparaessesautoresa denunciaçãodalide
contémsempre- aocontráriodo- quesesustentanotexto- apropositura
daaçãodegarantia.)
Cf., quantoà reconvenção(emqueexistea regraexpressadooferecimento
"empesa utônoma"- arte299),ajurisprudênciaanotadaporTHEOTONIO
NEGRAO (CódigodeProcessoCivile legislaçãocomplementaremvigor,
14a.ed.,1985,ed.Rev.dosTribs,nt.3 aoartecit.,p.135):"Constituimera
irregularidadea apresentaçãodareconvençãologoabaixodacontestação,na
mesmapágina,enãoempeçaautônoma(RT530/118),562/99;JTA 39/247,
57/104).E mais:senacontestaçãotambémsearticula,demaneirainequívoca,
matériasomentecabívelemreconvenção,'podeestaserconhecida,embora
lhefalteonomenjuris" (RTJ 99/171eRT 553/235)".
( 60)-Cf. MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.132,p.
( 61)- A oposiçãoapresentadaepoisdeiniciada audiênciaserá"açãoautônoma,
semapensamentoa sautosprincipais."(FREDERICOMARQUES,Manual,
cit.,nO.237,I, p. 268),podendohaver,entretanto.,sobrestamentodopro-
cessodacausaprincipal,aténoventadias,"afimdejulga-Iaconjuntamente
comaoposição"(art.60).
Parece-nosque,seo autorou.o réuapresentama demandadegarantiana
mesmapeçadapetiçãoinicialou dacontestação,ojuizdeverá,usandodos
po<;teresquelhe confereo art.284- já quesetratadepetiçãoinicialde
ação- , determinarqueo den~nciante(autordaaçãoin eventum)aapre-
senteemseparado,podendono mesmoensejomandaremendá-Iaou com-
pletá-Ia(sobpenainclusivedeindeferimento- arte284,parágrafoúnico).
Entretanto,seassimnãofizer,aindalhe restaráa providênciademandar
extraircópiadapeçaúnica,paraserautuadaema~enso,comosdocumen-
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tosquelhedigamrespeito;isso,aliás,poderáserfeitoapósdecorridoprazo
parao denunciado"comparecer"(arts.74e 75,I e lI), poisseele"aceitar
a denunciação"(reconhecendoinsofacto suaresponsabilidadeeventual),
comojá visto,a açãodegarantiaficaráprejudicada.(Cf.MILTONFLAKS,
DenunciaçãodaLide,cit.,nO.226,p. 244:"Semprequenecessário,aspeças
constantesdosautosdaprimeirapoderãosertrasladadasparaosautosda
segunda".)
( 62)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.226,p.243.
( 63)- Idem,ib.,nO.130,p.153,enO.226,p.243.
( 64)- Instituições,cit.,nO.207,lI, p. 221.Ograndemestreassimcompletao pa-
rágrafo:"Nãoébastanteumadecisãonãocontemporâneaporpartedomesmo
juiz,comoseautorizavasupornostemposemqueo forodaconexãoseesta-
queavano direitodo juiz, tantoquantona conveniênciad spartese dos
julgadores.Exigênciatal ê menosabsolutaquandomaistênuesãoosnexos
entreascausas,porseremasrelaçõesjurídicasemdisputacompletamentediver-
sas.E o casodaaçãoemgarantia(art.193)e decompensação(art.102):
sobrevindaa uniãodascausas,podemseparar-se,acausaprincipalestiver
maduraparaa.decisãoe a outranão".(O grifoem"açãoemgarantia"é
nosso.)Antes,explicara:"Pode-seobtera união,querpelaorigem,istoé,
promovendoascausasconjuntamente;querno cursodascausaspromovidas
emseparadojquerintercalandoumacausanovanocursodeoutrajápendente
(garantia,Cod.Proc.Civil,art.193;intervenção,Cód.Proc.Civil,art.201).
. . . J Ascausasconexaseareunir~epodemtravar~eentreosmesmossujeitos,
ou entresujeitosdiferentes(litisconsórcio,garantia).Osmesmossujeitospo-
demencontraHenascausasdiferentesemposiçãodiversa(aquele,quenumaé
autor,naoutraéréu:hajavistaareconvenção)"(ibidem,nO.205,II, pp.215-
16).
TambémLIEBMAN(natraduçãodeDINAMARCO)leciona:"Duasaçõesão
conexasquandotêmemcomumpelomenosumdoselementosdeidentifica:
ção(infra,nO.88),sendoquenessecasoaleiconsideraoportunasuapropo-
situraemumsóprocesso,a fimdequesejamdecididassimultaneamente.
. . . . Porisso,asregrasdecompetênciaedemparcialmentediantedaexigên-
ciadesimultaneidadedoprocesso"(Manual,cit.,nO.29,pp.71-2- grifos
nossos;idem,nO.88,p. 197).Adiante:"aaçãodegarantia(chamamentoem
garantia)podeser.propostaperanteo juizcompetenteparaaaçãoprincipal,
paraserjulgadanomesmoprocesso. . . (art.32)"(ibidem,nO.29,p.73;cf.
Manuale,cit.,I, pp.54e55,enO.88,p.155-grifonosso).
FREDERICOMARQUES,apósdtarMANUELCARLOSDE FIGUElREDO
FERRAZ {Competênciapor Conexão,1937,p. 10:o laçodaconexãocria
entre relaçõesjurídicas"pontosdecontatomaisou menosíntimo,que
aconselhamareuniãoemumsóprocesso''l,escreve:"A continênciaeacone-
xãoprovocamareuniãodeaçõesepedidosnumsóprocesso(simultaneuspro-
cessus),peloquedevemserjulgadosporunumetidemiudex.Daíseusreflexos
sobrea competência"(InstituiçõesdeDireitoProcessualCivil,n? 226,lI,
2a.,ed.,Forense,pp.449-50e451).
Tratandodareconvenção,BARBOSAMOREIRAadverteinicialmente:"Fique
bemclaroqueseusaaquio nomeniurisnosentidoestritodeaçãointentada
peloréuemfacedoautor,nomesmoprocessoemqueestásendoporeste
demandado.~ o sentidogeneralizadon direitomoderno.Temposmenos
recentesconheceramQutrafigura,a queseatribuíaigualdenominação,embo-
ranãoapresentasseaquelacaracterística.Eraachamadareconventioimpropria
ou imperfecta,quenãoconduziaprocessamentoejulgamentosimultâneos"
(A ConexãodeCausascomoPresmpostodaReconvenção,ed.Saraiva,1979,
nO.1,p. 3;o últimogrifoénosso).Emnota(1),àmesmapágina,citapasso
da ordenaçãodo LivrollI, Tít. XXXIII, §1°.,doCódigoFilipino,verbis:
"sea reconvençãof r começadadepoisdaaçãocontestada,e o autortiver'
dadosuaprova,a reconvençãoperderásuanatureza,quantoaestaparte,e
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nãoandaráigualpasso,mascadaumafaráseucurso,comopordireitomelhor
puder,semumaaguardaroutra".
( 65)- Cf.AUIrnLIOBUARQUEDEHOLANDAFERREIRA,NovoDicion4riodo
L(nguaPortuguesa,I .ed.,NovaFronteira.
( 66)-DenunciaçãodaLide,cit.,nO.226,p.244.
( 67)- Cf.MILTONFLAKS,Denunciaçãod Lide,cit.,nO.130,p.153.
( 68) -Código, cit.,III,p.174. .
( 69)- MIlTONFLAKS~DenunciaçãodoLide,cit.,nO.226,p.243.
( 70) - LIEBMAN,Manual,cit.,nO.88,pp. 197-8(grifosnossose do original;cf.
Manuale,cit.,nO.88,p. 156).Completandoesseparágrafo° mestresclarece:
"Chama-sesta"(agarantia)"formal,oureal,quando° garantidoestáno
pleitoemvirtudedacontestaçãodeumterceiroaodireitoquelhefoi transmi-
tidopelogarante;chama-seimples,quandoelelitjgacomterceiroporuma
obrjgaçãoaquecorrespondeobrjgaçãodereembolsodapartedogarante.De
ambasdeve-sedistinguira garantiaimprópria,queocorrequandofaltaessa
conexãoe asdiversasrelaçõesjurídicassãoligadasentresi apenasdefato
(p.ex.,assucessivasvendasdamesmamercadoria)".(paramelhorentender-se
esse xemplodegarantiaimprópriav.aexplicaçãodeCARNELUTTI(Sistema
di dirittoprocessualecivile,nO.347,c, pp.941-2),emcontinuaçãoa trecho
transcritonanota14,supra;e M. FLAKS, queaexpõe(Den.doLide,cit.,
nO.21,p.22).)
( 71)- A Com.deCausocomoPressup.daRec.,cit.,nO.100,p. 173.Empassoque
antecedeaesse,observaBARBOSAMORElRA:"É penaque° legisladorde
1973nãohajareproduzido° texto"(dotranscritoarte116doCódigode
1939)."Mascabenotarquenemsempreaausência,naleinova,deprescrição
constantedaantjgasignificamudançarealdaposiçãodoordenamento.A su-
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